
1 
I 

CENTRO DE PCS-GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA APLICADA 

INSTITUTO DE SELEÇÃO E ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL 

FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 

A S P E C TOS P S I C O L C G I C O S 

TIISOP 
Sl11a 

.. - - . - .- -.... 

D O C O N T R O L E S O C I A L 

CELSO PEReIRA DE SÁ 

.FGV/ISOP/CPGPA 
Praia de Botafogo , 190 sala 1108 

Rio de Janeiro - Brasil 

, 
/ 

( 



CENTRO DE pOS - GRADUAÇÃO EM PSI COLOGI/\ APLI CADA 

INSTITUTO DE SELEÇÃO E ORIENTAÇÃO PROfISSIONAL 

FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 

A S P E C TOS P S I C O L O G I C O S 

D O C O N T R O L r: s O C 1 A ], 

Por 

CELSO PEREIRA DE SÁ 

7~ 
3 /) li . 

Dissertação s ubmetida como requisito' parcial para a 

obtenção do grau de 

MESTRE EM PSICOLOGIA APLICADA 

Rio de Janeiro, dezembro de 197e 



ii . 

A meus palS, 

minha mulher 

e meus filhos, 

... me us malS generosos controladore s 

e meus mais sensíveis controlados 
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U M Ã R I O 

o presente trabalho constitui uma tentativa de explora-

ção dos aspectos psicológicos inerentes ao processo de controle 

social , segundo a perspecti va da "análise experi mental do compor­

tamento " de B. F . Skinner . Diversas proposições sociológicas cor­

rentes sobre alGumas dimensões do problema geral são le vantadas e 

criticam nte articuladas com a abordagem comportamental skinneria 

na . 

No primeiro capítulo - " O Controle Social nas Institui-

ções Totais 11 - é feita uma introdução conceitual ao condicionamen 

to operante~ aproveitando-se para isso a descrição sociológi c a 

realizada por Goffman da vida naquelas instituições. são também 

aí discutida~ al~umas das interpr tações err~neas das proposições 

skinnerianas e seus maus uscs nas organizações fechadas . 

Desenvolve -s e , no segundo capítulo, um exame comparati ­

vo das ficções l iterárias de "1984 11 e "Walden 11" , com o propósi­

to d , P la focalização de suas t~cnicas características d con­

trole social, suscitar já,de modo informal, diversos pontos críti 

cos do problema , que vêm a receber tratamento mais por'menorizado 

nos três capítulos seguintes. 

Em " Control Socjal na Vida Cotidiana", discute-se a n~ 

tureza difusa que o controle assume nesse contexto mais amplo,re~ 

saltando-se o emprego que se faz, para esse fim , de artifíc ios 

motivacionais e ideológicos. Para a articulação com o pensamento 

s~inl criano , é privilegiada abordaecm da Sociologia do Conheci ­

men o proposta po Berger e Luckmann . 
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No quarto cap í tulo , que trata da " Ident i ficação de Con-

troladores e Controlados " , procede-se a uma reinterpretação com -

portamentista dos constructos cogni ti vistas de 1'intenção 11 e "pe r-

cepção 11, com que comumente se descreve as iniciativas de con -

trole por parte dos atores sociais. A análise de Becker dos me -

canismos de criação e imposição de regras é util i zada par a apoiar 

a estratégia de reinterpretação . 

O capítulo final explora uma dimens ão . menos tradicio -

nal do prob lema - "O Controle para a Mudança Social ". As propos i-

-çoes específicas de dois autores Popper e Mannheim - são aqui 

articulada~ com as de Skinner. Carac terizado o estado da socieda-

de contemporânea como de incessante mudança desordenada , discute-

se as condições necessárias para uma mudança planejada e suas l m-

p]jcações psicossociais . 

Na conclusão do trabalho , busca-se ampliar a perspecti -

va histórica do problema do controle social , por melO de uma aná­

lise retrospectiva proporcionada por Schneider e uma especulação 

cont r ole prospectiva envolvendo a apreciação sócio- política do 

gradualista e democrático da mudança social . Defende- se , durante 

ssa apreciação, a tese de que a engenharia comportamental de 

Skinner é gradualista e democrática em seu todo . 
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S U M M 1\ g Y 

The present work is an attempt to explore the ps ycholog 

ical aspects inherent to the process of social control , according 

to the perspective of B. r . Skinner ' s "experimental analysis 

of behavior" . Several current sociological propositions on some 

dimensions of the general issue are raised and c riti cally articu­

lated with the skinnerian behavioral êlpproach . 

On the first chapter - "Social Control ln the Total 

Institutions " - a conceptual jntroduction to the operant condi­

tioning is done, utilizing for this Go ffman ' s sociological des ­

cription 0f life inside those institutions . It is also discussed 

ther some of the misint rpre ations of skinn rian propositions 

and its JIllSUS gcs in cIos d f)rgunizations. 

On the second chapter, a comparative examination of the 

1iterary fictions "1984" and "Walden 11" is developped , with the 

purpose of , by focalizing their characteristical techniques of 

social control , raising already , in an informal way , several 

critica1 points of the issue, which come to receive a more de ­

tailed treatment on the three following chapters . 

On "Social Con trol in "he Quotidian Life" i t lS 

cussed the diffuse nalure the control assumes in that 

dis­

larger 

context, emphasizing the use that is make , for that end, of mot i 

vational anel ideological devices . The clpproach to Sociology of 

Knowledge proposed by B rger and Luckmann is privileged in the 

ar iculation with skinnerian though . 

On the fourth chapter, \-Jhich deals with t e "I dentifica 
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tion of Controllers and Controllees " , it is proceeded to a be -

hélvioris r~in Lcrpreta Lioll oi Lhe cogni ivis t cünstl'UC Ls of 

" intention" and "perception", wi th which are us ually described 

the control initiatives on the part of the social actors.Becker's 

analysis of the mechanisms of rule creation and imposi tion is 

utilized to support the strategy of reinterpretation. 

The final chapter explores a less traditional dimension 

of the issue - "Control for Social Change ll
• The specific proposJ:, 

tions from two authors - Popper and Mannheim - are here articu-

lated with those from Skinner. Once characterized the situation 

of the contemporaneous society as one in incessant disordered 

change, the necesscry conditions for a planned change and its 

psycho-social implications are discussed. 

On the conclusion of the work, "+ 1 ... lS tried to enhance 

the historical perspective of the social control issue , through a 

retrospective analysis made available by Schneider and a pro -

spective speculation involving a social-political evaluation of 

the piecemeal and democl'élLical con trol of social change. It is 

held,during that evaluation, the thesis that Skinner ' s behavioral 

engineering is piecemeal and democratic in its whole . 
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"Heu coração está com as eternas minorias , sempre perdedoras ti • 

B. F. Skinner, 

pela boca de Frazier 



1. 

I N T R O D U ~ Ã O 

A escolha do tema da pres nte dissertação foi ditada 

por duas razões principais . A primeira , de caráter malS geral , p~ 

de ser caracterizada como o desej o de escrever algo que res­

pondesse ao apelo , frequentemente lançado aos est udiosos das ci -

ências humanas , no sentido de que procurem diluir as fronteira s 

arbitrariamente levantadas entre as suas respect ivas disciplinas 

( Gillin , 1954 ; Duchac, 1975; e outros) . A se gunda , mais específi ­

ca , consistiu na necessidade , já há algum tempo pessoalmente ex 

perimentada , de testar o alcance das proposições psicológicas de 

cunho comportamentista no trato de assuntos humanos socialmente 

significativos e dramátic os . O tema "Control Socia l ll pareceu- me 

aJustar- se excepcionalmente bem a esses do i s propósitos, porquan­

to ense j ava a penetração no domínio da Sociologia , ao mesmo tem­

po que , por sua natureza , abria amplas possibil idades de articu-

lação das formulações sociológicas com o pens amento psicológico 

comportamentista . 

Desde o lnlClO , entretanto, reconheci que o núcleo 

principal do problema a ser estudado pertenci a , de fato e de direi 

to , ao campo da Sociologia. Por es se rroti vo, caracterizei o pre­

sente trabalho, já em seu titulo , como uma te tativa de explora -

ção das dimens ões psicológicas inerentes ao rocess o de controle 

social , abst e ndo-me de qu a lquer pretensão reducionista . CrelO 

firmemente que os esforços mais produt ivos para a diluição das 

fronteiras entre dois empre ndimentos c ulturais como a Sociologla 

e a Psicologia , dados os seus "status 11 autônomos atuais, serao 
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aqueles que proporclonem u ma f a ml liarização e uma a rti c ula çã o com 

preensível de ambas as ordens de proposições teóricas , e n ão o s 

que busquem assimilar uma à outra o u propor alguma síntese pre ma -

tura. Ao intitular o trabalho de "As p e ctos Psi co lógicos do Con-

trole Social", e não de "Psicologi a do Control e Social", penso 

também ter me eximido de urna supostamente possível obrigação de 

esboçar urna abordagem psicológica completa e suficiente da que~ 

tão . 

Ainda dentro de uma oriei1tação geral de desen vol Vlmen o 

da análise psicológica a partir da colocação s ociológica corren 

te do problema, preferi manter presente a multiplicidade de aceE 

-çoes com que o termo "controle social" tem sido empregado pelos 

sociológos, ao invés de eleger urna única definição particular co -

mo ponto de partida . Um tal quadro conceitual amplo nos é propo~ 

cionado pelo soci ó logo brasileiro Florestan r ernandes (1974) 

que, após realizar um extenso exame crítico d o s sentidos atribui-

dos ao controle social por diferen s a utore s , conclul pela "ob~ 

curidade e eq ui vocidade" ( sic) de tal conceito. Alguns desses 

sentidos , diz Fernandes, são contradi t órios ou mutuamente exclu-

sivos . As quatro aplicações do conceit o , iden t ificadas por aque-

le autor, e abaixo transcritas, bem de monstram o controvertido e~ 

tado teórico- conceitual da questão . Segundo e l e , o termo "contro 

le social" surge nas obras de lavra sociológic a com os seguintes 

significados: 

a) corno algo equivalente à organiza ç ã o social, à solidariedade so 

cial, à unidade social, etc; 

b) como algo que se opõe à mudança soc ial , à vida social espontâ-

nea, à esfera irraciona l o u "in fJux" da soc i e dade, etc; 

c) como algo vaga m nt e distinto d organi zaç~o soci al e de o r de m 

soclal; 
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d ) como algo de que depende a emergência ou a seleção de atitudes 

inovadoras e de novos valores sociais - isto é, em outras pal~ 

vras, como a base organizada da sociedade, enquanto determi­

nante e fundamento da mudança social . 

Tais aplicações gerais do conceito de controle social 

podem ser ilustradas pelas definições particulares propostas em 

diversos trabalhos de introdução ao pensamento sociológico . 

tomore ( 1975) , por exemplo, diz que "a expressão ' controle 

Bot -

50 -

cial ' é geralmente usada pelos sociólogos para denominar esse 

C . . . ) tipo de controle , onde o recurso a valores e normas resol-

ve ou minord o t nsões conflitos entre o~ indi viduos e gru-

pos , a fim de manter a solidariedade de algum grupO 

sivo " Cp. 199), Em Berger e Luckmann (1974) pode-se 

mais inclu 

igualmente 

perceber essa assimilação do conceito de controle social ao de 

organização social: "As instituições , também, pelo simples fato 

de existirem, controlam a conduta humana estabelecendo pa-

drões previamente definidos de conduta, que a canalizam em u a di 

reção por opOSlçao às muitas outras direções ue seriam teorica­

mente possíveis . ~ importante acentuar que este caráter contro­

lador é inerente à in5titucionalização enquanto tal , anterior a 

quaisquer mecanismos de sanções especificamente estabelecidos pa-

ra apolar uma instituição ou independente desses mecanis-

mos 11 (p . 80) . 

Um outro sentido do termo ; ilustrado pela tradição do 

"realismo sociológico", iniciada por Durkheim, segundo a qual "o 

controle social abrange os mecanismos coercit ivos , através dos 

quais a sociedade impõe a seus membros as maneiras coletivas 

de ser, de pensar e de agir" (Fernandes , op . Cl ., p . 178), O 

que parece distinguir essa formulação da anterior é, segundo Fer 

nandes, a sua implicação de que "o ca áter suprc1pessoal dos ajus-
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tamen os soc1a1s n~o ~ um mero resultado da r petiç~o dos mesmos 

atos pelos indivíduos que integram uma camada ou grupo social 

por derivarem da natureza mesma da sociedade , eles s~o irredutí -

veis aos estados pessoais de cons ciência" (p . 179) . A explicaç ã o 

do comportamento desviante por Durkheim como decorrente dos " dese 

jos inatos do homem , tais como a arnbiç~o de lograr objetivos 1-

nal cançá veis" ( Clinard , s/ d) caracteri za indi ret amente sua con-

-cepçao do controle social como algo que se opõe à vida social 

espontânea dos indivíduos . 

Segundo ItiannheimC 1962a) , " o controle social ~ o conjunto 

de m~todos pelos quais a sociedade influencia o comportamento hu -

mano , tendo em vista manter uma determinada ordem" (p . 189). Em 

Berger (197 6) encontra- se uma passagem que parece uma continuação 

natural dessa definiç~o : "Nenhuma sociedade pode existir sem con ­

trole social . At~ mesmo um pequeno grupo de pessoas que se encon 

trem apenas ocasionalm nt terá de criar s u~ mec nlsmos de con 

trole para que o grupo não se desf ça em muit o pouco t mpo" 

Cp . 77). A focalizaç~o sobre os meios (métodOS, mecanismos , etc) 

de controle, embora se mantenha explícita sua relação funcional 

com a ordem social , leva a uma possibilidade de distinção micro -~ 

nal í tica entre os dois conceitos - de controle e de ordem . Para 

a identificação e caracterização de aspectos psicológicos do 

controle social , sem propósitos reducionistas, tal distinção mos-

trar-se - á, como veremos, bastante proveitosa . 

Transcrevo , finalmente , trechos em que Lemert (s/d) dá 

conta do sentido de controle social como a base organizada da so-

ciedade , enquanto determinante e fundam nto da mudança social: 

Em um primeiro esforço para desenvolver u 
ma idéi moderna de control social ,o autor do 
presente estudo jmpugnou concepções d contro 
le social adotadas por Sumner em seus escri~ 
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tos , em especial as noções de que os usos , os 
costumes e as leis são meios predominantes de 
controle social . Seguindo idéias anteriores 
de L . M. Bristol, propus que tal controle se 
chame "passivo" em oposi~ão ao controle soci ­
al "ativo". Esta distinçao , que é central pa ­
ra nossos fins, con verte o controle passivo 
em um aspecto da conformidade com as normas 
tradicionais; o controle social ativ~ , por ou 
tro lado, é um processo de colocação em vigor 
de metas e valores . O primeiro se refere à 
conservação da ordem social , o segundo a 1n­
tegrações sociais emergentes . Expressado com 
mais exatidão , o controle socia l ativo é um 
processo contínuo pelo qual se examina consci 
entemente os valores , torna-se decisões sobre 
quais devam ser dominantes e se põe em marcha 
ações coletivas para alcançar esse fim . Se 
bem que possua aspectos individuais , é mais 
tipic mente uma função d in eraçâo grupa~ 
Cp . 92) 

A notoriedade do controle social ativo 
na sociedade moderna deve ser compreendida 
como resultado de mudanças maiores na nature ­
za dos processos de inovação. Diretamente con 
trárias à concepção de Merton da inovação co~ 
mo resposta desviada ou não conformista de 
i ndivíduos estruturalmente desprivilegiados , 
são as evidências que se notam em toda parte 
segundo as quais a inovaç~o chegou a ser um e 
lemen to organizado ou institucionalizado em 
nossa sociedade. Cp. 92 ) 

A verdadeira fonte do desvio nesses cam­
pos não é necessariamente uma mudança na con ­
duta dos objetos de regulamentação , mas pode ­
rá sim ser a imposição de novas regras que 
agora definam como desviadas condutas [até en 
taoJ existentes ou condutas compatíveis com 
normas anteriores . O propósito ao definir as 
s im a conduta é o de produzir mudanças , nãõ 
de repriIDÍ - las. Cp . 94) 

T ndo optado por não restringir o conceito de controle 

a apenas um ou alguns dos sentidos com que o termo tem 

sido correntemente empregado pelos sociólogos, e, pretendendo 

mesmo explorar as quatro aplicações descritas por Fernandes, jul-

guei , entretanto , necessário selecionar determinados critérios 

de abordagem do problema e excluir de maior conside ração algu-

mas dimensões por demais evidentes do processo . Sem tal providên-

cia , essa dissertação nao erla sido completada 

em tempo hábil . Procuro justificar em seguida as limitações cons 
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cientement assumidas . 

Como foi observado anterio mente , o conceito de controle 

social é com frequência assimilado à própria idéia mais geral de 

ordem ou organização social . Um trDtamento completo da questão , 

-nesse caso , exigiria a apresentação sistemática e uma comparaçao 

crí tica das principais filosofias político-sociais, de Platão e 

Aristóteles a Marx e Nietzche . Essas filosof ias podem ser consi -

deradas , como o faz Schilling (1 974) , como consubstanciações ce 

respostas da própria vida humana, em termos de sua organização, às 

situações problemáticas com que se tem defro tado. Obviamente, no 

bojo de tais idéias sociais encontramos as fo rnulações clássicas 

do problema do controle social, das quais derivam (ou pelo menos, 

com as quais se assemelham) as formulações modernas das c~encias 

sociais constituidas . Tomemos como ilustração dessa assertiva o 

discurso filosófico de Thomas Hobbes, no qual a questão do contr~ 

le social é salientada em duas proposições básic s: a da necessi 

dade do controle e a da exclusiva viabilidade do controle 

centralizado e absoluto . Simplificad mente , a argumentação é a de 

que o controle racional deve ser imposto aos indivíduos em socie -

dade, porque o estado natural do homem consiste na guerra de to-

dos contra todos pela disputa dos bens do mundo capazes de satis-

fazer as necessidades de cada um . A natureza humana deve ser su-

plantada pela razão , para que a paz socia l exista. Não se pode, 

entretanto, confiar em que todos os homens, simultânea e concerta 

damente , se disponham a desistir da luta e dis ribuam as rique-

zas espontaneamente ; mesmo que muitos tentem fazer isso, segul~ 

do assim os preceitos da moral criG 3, outrOG tantOG nao o ara0 

e prontamente aniquilarão os primeiros. Ao Leviatã, o 1tdeus morta 

lis 1t , cumpre portanto a tarefa de realizar o 1treino de Deus" já 

na terra ; ou seja , o Estado soberano, absolutista, deve autocrati 
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camente instaurar a paz e a segu ança socjal, condições em si 

par a o desenvolvimento posterior das virtudes e da bondade huma -

nas . Zigler e Child ( 1969), analisando as implicações das aborda 

gen s positiva e negativa da natureza humana na compreensão do pr~ 

cesso de socialização , registram o seguinte: 

. A Eosição negat~va. em_sido familiar nas 
dlscussoes sobre soclallzaçao desde pelo me­
nos a época de Hobbes , que, com efeito , colo ­
cou a questão de que como poderia a socializa 
ção ser de algum modo possível face ã nature~ 
za animal negativa básica do homem . Tanto 
ltlrong (1961) quanto Parsons (1937 ) sugeriram 
que a questão hobbesiana constit ui o princi -
paI problema da socialização . Par sons se refe 
riu ao nascimento de novas gerações como umã 
"periódica invasão de bárbaros " ( citado em R. 
B ro\y n , 19 6 5 ) . 

Na tradição hObbesiana , freud acreditava 
que a sociedade existisse primari amente para 
proteger os homens uns dos outros e que a 
cultura teria sido estabelecida para ajudar a 
impedir a eclosão de primitivas necessidades 
ego í stas ou destrutivas. 

A Teoria do Comportam nto ... tendeu a a 
tribuir importância primordial a impulsos que 
podem ser melhor descritos como estritamente 
fisiológicos e a considcr r o comportdmen o 
como sendo desencadeado somente sob clrcuns­
tâncias negativas, ou seja , quando o or,ganis ­
mo se encontra privado de algum sustento es -
sencial . Essa perspectiva leva a ver a socia­
lização como um empreendimento muito difícil 
pelo qual a soçiedade procura moldar um orga ­
ni smo recalcitrante. Cp . 471) 

o ponto a que se quer chegar , com a exposição resumida da posi -

ção o ri ginal de Hobbes e de algumas posições sociológicas e psic~ 

lógicas semelhantes , é o de que , para os propósitos menos ambicio 

sos do presente trabalho , a discussão crítica no âmbito das prop~ 

s i ç ões modernas especí ficas parece suficiente . Esse argumento 

é estendido as demais teorias políticas, com entretanto algumas 

e vent uais exceções , ditadas por um critério de relevância abso1u-

ta para o melhor esclarecimento da questão que esteja sendo abor 

dada . Por ex mplo , ao faz r alusão o "maquiavelismo" , termo a-
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tualmente empregado para designar determinados artifícios de mani 

pulação ou controle interpessoal, não se pode deixar de evidenci-

ar seu paralelismo com os conselhos formulados 

por Maquiavel a Lorenzo de Medici no século XVI . 

originalmente 

Outra medida de limitação do trabalho consistiu em ex-

cluir de consideração o controle social pelo uso da força. Embora 

sejam verdadeiras as afirmações de Berger (1976) de que "o meio 

supremo e, sem dGvida, o malS antigo, de controle social é avio 

lência física" e que " ... até mesmo nas polidas sociedades das 

modernas democracias, o agumento final é a violência" (p. 78), a 

psicologia dos indivíduos controlados dessa maneira parece bas -

tante simples e auto-evidente, quando comparada com a sutil dinâ-

mica psicológica desencadeada por mecanismos cult uralmente mais 

sofisticados de controle . Duas ilustrações podem ser evocadas a 

guisa de justificação dessa focalização seletiva em urna instância 

apenas do problema. A primeira é fornecida pelo episódio históri­

co da chamada "Revolta da Chibata 11 , ocorrida em 1910,durante a 

qual os marinheiros liderados pelo "Almirante Negro " João Cândido 

se apossaram dos mais poderosos vasos de guerra da Esquadra 

Brasileira e sitiaram durante cinco dias a cidade do Rio de Janei 

ro. Em uma de suas proclamações ao Ministro da Marinha, disseram 

os marinheiros revoltados que 1I de há tempos já andávamos 

prevenidos para demonstrar que na Marinha atual nao eram preci­

sos a chibata e nem os castigos violentos de que temos sido víti­

mas, para sermos bons marinheiros .... " (MoreI, 1963; p. 58 ). Ou­

tras formas de controle se mostravam, éiO que parece , mais dese­

jáveis, e tal vez até mesrro motivo de orgulho para os marinheiros 

c~nscios de seu papel social. A segunda ilus raçao consiste na vi 

gorosa ficção profética de OnoJell, " 1984 11
• Embora fundada em gra!! 

de parte sobre o medo, a sociedade orwelliana mantém a maioria 
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de seus membros controlada por outros tipos de intervenção so-

cial, dentre as quals se destacam: a redução das possibilidades 

de expressão verbal pela imposição da "Novilín gua ", a adulteração 

sistemática da memória coletiva, o treinamento dos indivíduos nas 

técnicas do "duplipensar" e do "crimedeter". Os dissidentes , 

quando descobertos pela "Polícia do Pensamento" , são certamente 

submetidos a terríveis torturas n o " Ministério do Amor" mas is -, 

so constitui apenas um estágio para a obtenção de uma recon-

versão mais cabal no domínio do pensamento e do sentirr.ento . 

Winston , o herói vencido de "1984", termina por acreditar na pr~ 

paganda oficial e efeti vamente amar o "Grande Irmão 11 (a forma 

que o I1Partido l1 controlador escolhera para se representar dian-

te da sociedade controlada). 

A terceira limitação que devo impor ao presente traba -

lho -me e bastante difícil de justificar, talvez porque a faça 

muito contra a vontade . Trata - se de des carta r as possíveis contri 

buiç6es relevantes da E ologia Con~arada ao studo do con role 

social . Tomo , assim, para início da minha argumentação duas afir 

maç6es genéricas extraidas de uma das obras do principal repre­

sentante daquela disciplina (Loren z , 1975), com as quais, também 

genericamente, concordo: 

Ainda que se vangloriem de serem muitos 
os psicólogos e os sociólogos , levados por es 
peculaç6es puramente intelectuais , cuja sen~ 
sibilidade se recusa ainda a tirar conclus6es 
que se inspirem na realidade incontestada da 
hereditariedade e a tratar com a consideração 
que elas merecem as propriedades do homem 
condicionadas pela história e pela filogêne­
se, a verdade é que já se pode, no atual esta 
do de investigações biológicas pela indução ~ 
predizer que lhes será realmente necessário , 
num futuro próximo, familiarizarem-se com es­
ses processos de pensamen o. (p . 190) 

Insisto mais uma vez no fato de que em 
n nhum caso os juízos eslé icos e ét'cos de 
valor se baseiam inteiramente num mecanismo 
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inato de desencadeamento estritamente antro­
pomórfico. Afirmo apenas a existência de 
tais mecanismos e a sua importância no compor 
tamento social humano, como matéria relativa~ 
mente independente da totalidade . Desprezar 
esses mecanismos pode simplesmente conduzir a 
pesquisa sociológica a conclusões grosselra­
mente erradas. Cp. 158) 

Transcrevo , em seguida , uma breve passagem da introdu-

ção a uma coletânea de artigos CMont ag u, 1970) de diversos cien-

tis tas do comportamento , dirigidos em parte contra o pensamen to 

eto19gico de Lorenz como exposto em outra obra (1973): 

r patentemente falso que o hereditário 
tome parte em toda a conduta humana, mas não 
se pod duvidar que o hereditário desempenhe 
um papel em uma fração da conduta humana; 
isto é algo muito diferente do que dizer que 
toda a conduta humana esteja determinada pe­
la herança. Cp. 16) 

Parece, assim, que Lorenz e Montagu concordam quanto a 

um ponto básico da questão: a hereditariedade não constitui um 

determinante exclusivo da conduta humana . Discordam, entretanto, 

quanto a um outro ponto : o grau de importância que deva ser con -

ferido aos mecanismos inatos na explicação do comportamento 50-

cial humano. Para o grupo de autores aqui representado por Monta-

gu , o raClOClnlO de Lorenz, por seu caráter indutivo e analógi -

co, não demonstra de forma inequívoca aquela importância; e pa-

rece, por essa razão , fortalecer'-se ne les . -a convlcçao oposta,o 

que se evidencia em afirmações peremptórias, como a de que 110 no-

tável com respeito à conduta humana é que ela é aprendida; tudo 

o que um ser humano realiza como tal teve que aprendê - lo com ou 

tros seres humanos ll ( Montagu, op . cit ., p . 15) . O que eles querem 

dizer é que a constituição genética pode estabelecer os limites , 

mas de forma alguma os conteudos da açãoh uman a . Re agem dessa for 

ma ao vati cínio de Lorenz de que deve rão n cessariamente ,em um 

futuro próximo , familiarizar-se com as hipóte ses etológicas . A e-
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ven ual radicalizaç~o de tal rcaç50 t r~ certdffi nte o efeito de a 

diar aquele futuro . 

Entre os psicólogos, com exceç50 dos chamados "cultura-

listas ", a Etologia encontrou aparen emente malor aceitação. 

Hebb ( 1971), referindo-se evidenteme e a apenas um tipo de Psic~ 

logia , avalia assim o estado da questão : " O e ologista é , portan-

to , um cientista comportamental com t einamento em zoologia, nem 

sempre tão bem informado sobre a aprendizagem nos mamíferos como 

poderia ser - ou o psicólogo de animais é um etólogo que não sa­

be sempre tanto sobre pássaros e abelhas , e sobre ciência bioló-

gic& em geral como deveria . Mas há mais coisas a conhecer neste 

c mpo do qu um homem pos..,..1 dominu , hoje In di hcl uma coldbo-

ração feliz entre essas duas ciências, uma complementando o traba 

lho da outra" Cp . 7) . Mas , mesmo no âmbito dessa psicologia, que 

Hebb chama de "obj eti va", encontram-se su ís resistências a u-

ma tal integração , provocadas talvez até por um receio de perda 

da identidade pÚblica (para a qual a ênfase n experimentação con 

tribui decisivamente ) do tipo de conhecimento cient ífico que p~ 

tende representar . Em uma obra que apresenta o Behaviorismo co-

mo a filosofia da ciência do comportamento humano CSkinner, 

1975 b ) , encontramos a seguinte passagem , a meu ver, bastante si~ 

nificativa: 

Sem dúvida é verdade que os primeiros be 
havioristas se entus iasmaram indevidamente 
com os processos de apr ndizagem que descobri 
ram , e se descuidaram do papel da genética do 
compor amento , oS também tiS reações ã po~i -
ção behavioris a foram d masiado exageradas . 
Já não há nec ssidade de cont rov-rsia, embora 
estejamos ainda longe de entender todas as 
interações entre as conti gências de sobrevi­
vênci a [ para a espécie 1 e as contingências 
de reforço [para o indivlduo] . 

Em um sentido, todo o comportamento é 
herdado, pois o organismo que se comporta é o 
produto da seleção natural. O condicionamento 
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operante faz pa~te da dotdção genéticu tanto 
quanto a ingestao e a gestação. A pergunta 
correta não é a de se a espécie humana tem u 
ma dotação genética, e sim como se deve analI 
sar esta . A espécie humana começa como e 
continua sendo um sistem~ bio16gico , e a po­
sição behaviorjsta afirma que ela não 6 nada 
mais do que isso. 

Fora dos detalhes do comportamento resul 
tante , existem boas razões para distinguir en 
tre as duas classes de contingências. Elas 
diferem enormemente em sua relação com a per­
gunta com que iniciam : Por que as pessoas se 
comportam como o fazem? As contingências de re 
forço se dirigem à predição e ao controle . AS 
condições sob as quais uma pessoa adquire um 
comportamento são relativamente acessíveis , e 
com frequência podem ser manipuladas ; as con ­
dições sob as quais uma espécie adquire um 
comportamento estão quase fora de nosso alcan 
ce . Uma infeliz consequência disso é a de 
que as fontes genéticas algumas vezes se con ­
ve rtem em uma espécie de plataforma: qualquer 
asp~cto_d? comportamento que e~caEe ~o momen ­
to a anal1se em termos de contlngenclas de re 
forço será provavelmente atribuido à dota= 
ção genética , e é possível que aceitemos es ­
sa expli~açã? porque estamos muito habitua -
dos a nao lr alem de estados do organis ­
mo . (p . 47-1~8) 

Minha justificativa, portanto, para exclui r de conside-

ração a abordagem eto16gica é a de que dernuTldaria um excessivo 

esforço de compatibilização de poslçoes artificialmente polariza-

das. Seria certamente muito aborrecido ter que , a todo momento) 

repetir argumentos que demonstrassem não estar a Etologia Compar~ 

da , como eu a vejo , engajada em uma invasão reducionista do do-

mínio legítimo das ciências sociais constituidas, a fim de neutra 

lizar as radicalizações defensiyas destas últimas . Por uma 

questão de coerência , optei também por' tratar do psicológico , ou 

seja, dos aspectos psicológicos presentes no controle social, ap~ 

nas ao seu nível próprio , sem as assimilações etológicas re-

centes , furtando -me,assim , a uma poss ível acusação de ter indi-

retamente favorecido aquela "invasão" . ' 

Uma v~z justificadas as limitaçõ>s conscientem nte as 



13 . 

sumidas para o presente trabalho, julgo indispensável explici ta r 

agora o quadro de referência teórico eleito para a análise dos 

processos psicológicos envolvidos no controle social , bem como 

a estrat~gia adotada para assegurar maior clareza na discussâo 

do psicológico a partir do sociológico. 

A principal abordagem psicológica privilegiada nesta 

dissertaçâo consiste na "Análise Experimental do Comportamento" 

proposta por B . F . Skinner . Os limites do laboratório de psicol~ 

gia animal, onde foram inicialmente desenvolvidas as formulações 

skinnerianas , e ao qual ficaram estas definitivamente associadas 

por seus críticos , serão , aqui , obviamente transpostos . As justi-

ficativas quanto à validade de uma tal transposição são forneci-

das pelos princípios do "Behaviorismo Radical" , que Skinner 

(1975 b ) apresenta como constituindo a filosofia subjacente ao 

seu sistema de análise psicológica. Os proc ssos psicológicos in 

ternos do ser h umano , por exemplo , que não podem deixar de ser a -

bordados em um estudo psicológico da vida social , recebem o se-

guinte tratamento comportamentista: 

O behaviorismo metodológico e algumas 
versões do positivismo lógico puseram os fa ­
tos . privados fora de _ co~sideraçâo porque nã~ 
podla haver acordo publlCO quanto a sua vall 
dade.C ... ) O mentalismo desviou a atençãõ 
dos fatos antecedentes externos que podiam 
ter explicado o comportamento , e pareceu ofe 
recer uma explicaçâo alte nativa . O behavio ~ 
rismo metodológico fez exatamente o contrá -
rio: ao interessar-se excl usivamente pelos f~ 
tos antecedcnt · externos afastou a atençao 
da auto- observaçâo e do auto - conhecimento . O 
behaviorismo radical estahelece uma espécie 
de equilíbrio . C ... ) A posição [do comportame~ 
tismo radical] pode ser caracterizada da se­
guinte maneira: o que se sente ou se observa 
introspectivamente não é um mundo de natureza 
não- física da consciência , mente ou vida men 
tal , e sim o próprio corpo do observador. 
( ... ) No momento devemos os contentar, como 
insiste o behaviorista me odológico , com as 
histórias 8 éti c e ambj 'n aI da pessoa . O 
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que se observa introspectivamente são certos 
produtos colaterais dessas histórias. C . .. ) O 
nosso conhecimento crescente do controle exer 
cido pelo ambiente torna possível examinar 
seu efeito sobre o mundo de dentro da pele e 
a natureza do auto - conhecimento . Também tor ­
na poss í ve l a interpretação de uma a mQla ga ­
ma de expressões mentalis as. Cp . 24 - 26 ) 

Skinner contesta , e m outra parte , a acusação de reducionismo com 

que seus crí t icos b uscam caracterizar a argumentação precedente . 

Diz ele q ue o comportament i smo não maneja uma classe de fatos co 

mo se fos se out r a c l asse , como faz a psicolo~ia fisiológica ; não 

passa de um s i s t e ma dimensional a outro , e sim , simplesmente , a -

present a uma e xpli cação alternativa para os mesmos fatos . A se -

guinte pas sagem ilus tra bem a radical i dade de suas inte rpreta -

-çoes : 

[o Comportamentismo] não re duz os senti 
mentos a estados corporais ; simplesmente afir 
ma que o que se sente são e sempre foram esta 
dos corporais . Não reduz a comport amento os 
p rocessos de pensamento; simplesmente anali ­
s a o comportamento que antes se e xplicava com 
a invenção de processos de pensame nto . Não re 
d uz a moralidade a certos traços do ambiente 
social ; simplesmente insiste em que esses tra 
ç os sempre foram os responsáveis pelo compor~ 
t amento moral . CSkinner , 1975 b , p . 216) 

Foi p recisamente desta radicalidade ob jetiva que prete~ 

di beneficiar a p r esente análise dos aspectos psicológicos do 

controle social . Isto não deve ser tomado como uma adesão estri-

t a e t otal ao programa skinneriano ; mas sim como um exercício 

crítico de testagem -da aplicabilidade desse programa a questão 

em estudo , mantida a p enas a convicção de que a intei r a viabilida-

de de tal apl i cação , se demonstrada , resultaria proveitosa ao 

trato das que s tões s ociais humanas . 

Quanto ã e st ratégia de relacionamento da dimensão psic~ 

lógica à dimensão s ociol ógica do problema , optei pela seguinte 

sequi ncia d tratamento : seleção d dados g rais relevantes , de 
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natureza empIrica ou teórica, extraidos da literatura sociológi­

ca , antropológica, psicossociológica ou leiga inteligente; breve 

caracterização da problemática particular levantada por cada um 

desses dados ou por um conjunto deles; identificação dos aspec-

tos dessa prOblemática que comportam uma exploração mais exten­

sa dentro do quadro de referência psicológico aqui eleito;dese~ 

volvimento dessa exploração,acrescentando-s também , quando o ­

portuna , uma discussão de interpretações psicológicas alternati -

vas ; e , finalmente, uma tentativa de avaliação dos possíveis a­

créscimos proporcionados por essa exploração ao conhecimento dos 

problemas levantados . Em s ua forma definitiva, o trabalho foi es­

truturado em cinco ~apItulos, cada um deles abordando uma ins­

tância significativa do problema, e sequenciados em termos de uma 

complexidade interpreta lva e/ou implicativa crescente . Na reda­

ção final foram omitidas as explicitações dos passos de tratamen 

to acima descritos e recombinadas as argumentações parciais, de 

modo a se obter um encadeamento mais ágil das idéias . 

D_se jo, finalme e, concluir esta i.ntrodução com uma 

palavra de definição pOlítico-social . O te~a escolhido - Contro 

1e Social - pode ser encaminhado segundo uma orientação I'progres-

sista" ou uma orientação "conservadora"; provavelmente nunca 

segundo uma orientação "neutra" . O presente trabalho corre o 

risco de ser aprioristicamente caracterizado, por algumas pes-

soas, como de tendência "conser~adora ". Isto, 

foi escolhido um quadro de referência teórico 

em parte, porque 

comportamentis -

ta , que , dizem certos epistemólogos, representa na psicologia a 

influência do pensamen o filos5fico positivista; e este, desdo-

bra- se normalmente a argumentação, está sempre e inevitavelmente 

a serviço d ideologias conservadoras (ou constitui ele próprio 

8sa ideoloeia) . Por ou ro lado , a ausência de jarg~es libertá -
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rios, bem como -a cons a açao do mpr 80 d técnicas de controle 

interpessoal no terreno da chamada vida social espontânea , e a ex 

. -poslçao de medidas de planejamento cultural , poder~o atrair u -

ma precipitada denGncia de proposta d intensificaçâo do controle 

social espúrio . Transcrevo, ent~o, passagens escolhidas de al-

guns autores , nâo para esclarecer essas questões (que para mim , 

e creio muitos outros, permanecem obscuras, equívocas, prenhes de 

julgamentos dÚbios), mas para propositalmente confundir aqueles 

q ue as vêem na cristalina clareza das resumidas linhas anter,io -

res . Jacoby (1977) , ao opor a teoria crítica da Escola de Frank 

f urt às psicologias contemporâneas ,a seu ver positivistas e con-

formistas , concede , no entanto, um relativo crédi o ao diagnósti-

co social skinneriano : 

o comportamentismo à moda do Skinncr de 
l1 Beyond Freedom and Digni ty " excluiria a li­
berdade e o individualismo como n~o- científi 
cos , em benefício de uma nova e aperfeiçoad a 
modificaç~o de comportamcnto . Aqui a nota pro 
gressista é o tom materialista . Skinner des~ 
denha os espiritualismos e as abstrações, ma­
téria prima dos humanis as . O que ele escreve 
sobre a alienaçâo poderia ser da lavra de um 
socialista: "O fato de os jovens deixarem a 
escola, de se recusarem a empregar- se C . .. ) 
n~o advém de sentimentos de alienação e sim 
de ambientes sociais deficientes" . E , no en­
tanto, o materialismo progressista e confian 
te degenera-se nas contradições insolúveis do 
positivismo. (p . 84) 

Mannheim (1974) ,examinando a natureza da problemática da Sociolo 

gia do Conhecimento , rejeita a identificaç~o categorizadora es­

t~tic do positivismo com o conservadorismo político-social : 

Corno vimos acima , não se pode estabele -
c~r , de uma vez por todas, d~ que posi­
çoes filosóficas faz. uso o pensamento conse.!: 
vador e o progressista , respectivamente - es 
tas correlações também são dinâmicas por na­
turez.a . ~ preciso investigar-se histórica e 
sociologicam nte há quanto empo, e até que 
ponto, o positivismo é um meio caracteristi­
camente "burguês II de pens amento ; que nuança 
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de positivismo_vem a ser uma base para o pen­
samento proletario; em que o positivismo de 
uma burguesia prosperamente consolidada dife 
re do positivismo e do materialismo revolucio 
nários; de quanto do pe sarnento "dinâmico iT 

se irão apropriar os grupos respectivamente 
revolucionário e conservador , e assim por 
diante . (p . 31) 

Popper (s! d ) , em sua defesa de Sócrates e da sociedade aberta 

adverte contra a rotulação ingênua como an i - democrático de 

qualquer discurso que denuncie as mazelas políticas da democra 

cla : 

Mas um homem que critica a democracia e 
as instituições democráticas não precisa ser , 
forçosa~ente, seu inimigo; se bem que tanto 
os democratas aos quais critica , quanto os to 
talitários que esperam tirar partido de qual= 
quer desunião nas hostes democráticas tendam 
a rotulá-lo como tal. Sem embargo , há uma dife 
rença fundamental entre a crítica democráti= 
ca da democracia e a totalitária . 
( t o mo I, p. 2 9 4 ) 

Becker (1977) , ao discutir a questão dos valores na pesquisa so 

cial , enfatiza o compromlSSO necessário entre os objetivos pro-

gressistas e a investigaç~o ci ntífica das laçõ s sociais: 

Insistimos sobre o isomorfismo entre So­
ciologia radical e boa Sociologia para dis­
suadir aqueles que pensam que gritar sloga s 
políticos pode substituir o conhecimento ba­
seado em evidências adequadas e análise cuida 
dos a; ... 
Boa Sociologia é o trabalho sociológico que 
produz descrições significativas de organiza­
ções e acontecimentos, xplicações válidas 
de como elas surgem e persistem, e proEostas 
realísticas para sua melhoria ou extinçao. 
Cp . 161) 

A ciêncla não validd proposições somente 
porque elas parecem ser eticamente válidas;as 
proposições devem estar corretas no mundo 
real . Neste sentido, o radicalismo é uma con­
dição necessária, mas não suficiente , para a 
boa Sociologiâ. A produção de análises factu­
almente corretas envolve um paradoxo . O que 
os sociológos precisam saber sobre qualquer 
instituição ou organização para satisfazer a 
objetivos políticos radic~is é geralmente se_ 
melhante ao qu les dev m saber para satisfa 
zer a objetivos conservadores também. 



18. 

Uma análise adequada de como as coisas perma-- . necem as mesmas e , aSSlm , ao mesmo tempo , uma 
análise de como mudá - las . Cp . 174 ) 

Espero , enfim , que o presente trabalho não seja julga­

do , nem a prlorl nem a posteriori , como seguindo uma orientação 

conservadora . A atitude pessoal que presidiu a escolh e o encami 

nhamento do tema foi justamente a oposta - um decidido compromi~ 

so intelectual com o imperativo da mudança social progressista . 
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o CONTROLE SOCIAL NAS I S1ITU IÇOES TOTAIS 

O termo " instituição to al" foi cunh a do por Goffman 

(197 14 ) para designar "um local de residência e trabalho onde um 

grande nGmero de individuos com situação seme l hante, separados da 

sociedade mais ampla por um considerável período de tempo , levam 

uma ,vida fechada e formalmente administrada 11 (p . 11) . Goffman re 

conhece que todas as instituiç~es sociais apresentam uma tend~n -

cla ao II fechamento", no sentido de que procuram absorver uma 

maior parte do tempo e do interesse dos seus participantes . Certa 

mente, o grau de sucesso de uma determinada instituição em cum 

prir seus propósitos de fechamento depende de sua capacidade de 

competição com as demais instituiçõ s ) que oss ucm as mesmas 

tendências. Alguns estabelecimentos, entretanto - aqueles a que 

Goffman chama de "instituições totais" - alcançam um nível ex-

tremamente alto de fechamento , através do levantamento de bar-

reiras à relação social com o mundo externo,representadas por 

proibições formais ou mesmo limitações f í sicas , como portas fecha 

das) paredes altas , arame farpado , fosses, água, florestas ou 

pantanos . Asilos ) sanatórios e manicômios, penitenciárias, cam-

pos de concentração , quartéis , n~vios , colégi os in ernos, mostei-

-ros e conventos sao, aSSlm , os principais exemplos de institui -

çoes totais . 

Dadas essas caracterís lcas, podemo~ , já intuitivamen -

te , pressupor que a questão do controle social se coloque dife -

rentemente na vida das instituições totais no funcionamento 

da socie dade mais ampla, onde mGltiplas inst ituições menos fe-
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chadas competem pela participaç~o dos individuos . Chamemos, para 

fins de abreviaç~o terminológica, a esse segundo contexto so-

cial , amplo e difuso, de " vida cotidiana" . Distinguimos, assim , 

em termos de comportamento manifesto, entre a rotina que os mem 

bros das organizações fechadas são obrigados a cumprir e a vida 

cotidiana que os indivíduos que não se encontram confinados -a -

quelas organizações são induzidos a levar . Para demonstrar a uti-

lidade , pelo menos inicial, dessa distinção, vejamos apenas uma 

ilustração de comportamento rotinizado em uma i stituiç~o to-

tal , no caso, uma cadeia para jovens delinquentes , notando o 

quanto se distancia do que ocorre na vida cotidiana : 

Às cinco e trinta da manha eramos acorda 
dos e precisávamos sair da cama e ficar aten~ 
tos . Quando o guarda gritava "Um" nós tiráva 
mos o pijama ; " Dois ", dobrávamos o pl.Jama ; 
"Três" , arrumávamos a cama (Apenas dois minu­
tos para arrumar a cama, de maneira difícil e 
complicada ). Durante esse tempo , três instru­
tores gritavam : "Depressa" e "Andem com is 
so! 11. Também nos vestíamos com números: cami~ 
s as com " UM !", calças co. " DOIS ~ ", meias com 
'TRf S ~ ", sapatos com "Q UATRO !" . . . Qualquer 
ruido como , por exemplo, derrubar-se um sapa­
to ou até esfregá-lo no chão seria suficien ­
te para uma repreensão . 

( . .. ) Depois de descer , todos ficavam 
voltados para a parede, a entos , as mão jun­
to às pernas, os polegares nas costuras das 
calças , cabeça erguida , ombros para trás ,bar­
ri ga encolhida , calcanhares unidos, os olhos 
vol tados para a frente , proibidos de se coça 
rem , de colocar as mão no ros o ou na cabeça~ 
ou de movimentar os dedos.OIASSLER , A. - Diary 
of a Self- Made Convict- Chicago : Regnery , 
1954); ( citad? em Coffman, op . cit ., p. 42) 

Goffman interpreta tais providências minuciosas de con 

trole social como orientadas para a supressão da identidade pes ­

soal, que o indiví duo adquirira an eriorment através de suas in -

terações sociais na vida cotidiana. A uto-imagem do internado 

deliberadamente agredida; ele é d spojado dos vários indicador s 

de seus papéis e vínculos sociais prévios, tais como o uso de 
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roupás próprias e pertences pessoalS , contactos com familiares e 

amigos de fora e até a identificação pelo nome (que é , com fre -

quência , substituido por um número) . C interessante observar, co -

mo faz Goffman , que as instituiçges totais das nossas socieda-

des não procuram realmente obter uma vitória cultural sobre o in -

divíduo, quando lhe negam de forma sistemát ica confi rmações ao 

seu "eu " anterior . Com esses expedientes, elas simplesmente 

" criam e mantém um tipo específico de tensão entre o mundo domés 

tico e o mundo institucional, e usam essa tensão persistente co-

mo uma força estratégica no controle dos homens" (p. 24); o pro-

pósito parece ser apenas o de mantê-los submissos , obedientes e 

conformado... aos padrões sociais elo s u novo tlrnb ' cnte , enquanto 

lá permanecerem . 

As instituições totais constit uem, assim,or-

ganizações dedicadas ao "controle pelo controle" . Na verdade, 

suas equipes dirigentes desenvol vem uma intensa ati vidade intelec 

tual no sentido de legit imar aquela real idade institucional . As 

técnicas de controle social que empregam são frequentemente apr~ 

sentadas em uma linguagem que reflete os objeti vos oficiais 

da instituição . Como observa Goffman , "a contradição entre o que 

a instituição realmente faz e aquilo que oficialmente deve dizer 

que faz, constitui o contexto básico da atividade diária da equi 

pe dirigente" (p.7 0) . Interessa-nos , entretanto, no momento , 

discutir apenas aquilo que as ins. ituições totais fazem - o con -

trole da vi d di ária dos G us m rnbros - c como o faz m. A!J medi -

das de controle em tais organizações podem ser consubstanciadas 

no que Goffman chama de "sistema de privilé[,ios " , constituído 

de três elementos básicos: 

Em primeiro lugar , xistem as "re~ras 
da casa", um conjunto relativamente expllci­
to e formal de prescrições e proibições que 
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expõ as principais exigências quanto à con­
duta do internado. 

Em se~undo lugar, em contraste com esse 
ambiente rlgido, apresenta-se um pequeno núme 
ro de premios ou privilégios claramente defi~ 
nidos, obtidos m troca d obedi~ncia , em a­
ção e espírito, à equipe dirigente . 

O terceiro elemento do sistema de p~ivi­
légios está ligado aos castigos; estes sao de 
finidos como consequência de desobediência 
às regras . Um conjunto de tais castigos é for 
mado pela recusa temporária ou permanente de 
privilégios ou pela eliminação do direito de 
tentar conseguí-los. Cp. 50 - 51 ) 

Feita essa breve caracterização das instituições to-

tais) cumpre já agora introduzir o quadro de referência psicol§ 

gico em função do qual poderemos interpretar uma quantidade de 

aspectos do controle social exercido em tais organizações fe-

chadõ.s . 

De acordo com a abordagem da "Análise Experimental do 

Comportamento" desenvolvida por Skinner (1967) , as causas dos com 

portamentos, para as finalidades científicas e práticas de sua 

predição controle, devem ser buscadas fora do organismo , em 

seu ambiente imediato e em sua história ambiental. Usando a ter-

minologia do método experimental, que sustenta grande parte da 

argumentação de Skinner, essas causas podem ser descritas como 

"variáveis independentes", cuja manipulação pelo experimentador 

ou pelo agente controlador redunda em alterações observáveis no 

comportamento, o qual assim constitui a "variável dependente". U-

ma pequena fração do rcp rtório total de comportam ntos de um or-

ganismo humano adulto encontra-se sob o controle de estímulos am-

bientais antecedentes~ que os eliciam de forma automática. O que 

nos interessa aqui é, entretanto, um outro tipo de comportame~ 

to , a que Skinner deu o nome de "operante" , -e que e representa-

-do pelas respostas espontanearnen e (no sentido de que nao sao 

eliciadas por quaisquer estímulos identificáveis ) emitidas pelo 
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organismo no seu an~ienl Tdl cO/[lportamen· o encontr - s sob o 

c ontrole das próprias consequências que ele produz no ambiente,jã 

q ue e ssas consequê ncias retroagem sobre o organismo , alterando a 

probabilidade de que ele emita aquele comportamento novamente . Em 

termos físicos , aos quais a aná]i~ · skinneria a consis ntem'nt 

adere , as referidas consequ~nci as consistem a apresentaç~o ou 

n a remoç~o de est í mulos ambientais; a esses st ímulos dá-se o de 

signação técnica de -"reforçadore s " . Os re forçadores sao chama -

dos de "posi ti vos " ou "negativos ll
: positivos são aqueles que 

q uando apresentados após a emissão de uma resposta , aumentam a 

s ua probabilidade de ocorr~ncia ; negativos são os que produzem es 

se mesmo efeito qua~do removidos . O termo "reforço" é aplicado à 

operaçao de apresentação ou remoç~o de reforçadores . 

-çoes 

Esse esboço resumido , e ainda incompleto, das proposi­

da Análise Experimental do Comportamento parece seguramente 

aplicável à interpretação de vari adas situações , I aturais ou arti 

ficiais , de vida dos organismos animais . A ma "oria das pessoas 

concorda , pelo menos , com a sua aplicabilidade ao caso de animais 

infra-humanos em si uação de laboratório ou no ambiente so-

c i al inter- especí fico de um circo~ Para os nossos propósitos do 

momento , entretanto , o que interessa é investigar a sua capacid! 

de de explicação do controle exercido por alguns animais huma -

nos - a que chamaremos de " controladores ll 
- sobre outros - a que 

chamaremos de "controlados " - no ambiente social particular das 

instituições totais . Continuemos, portanto, a expor os pontos 

p r in6ipais daquela abordagem ) mas referindo-os especificamente a 

esse contexto de relações humanas. 

Um "ope r ante " é definido , nesse caso, como uma proprie -

da de do comportamento do controlado à qual um reforço é fei to 

c ontinge nte . Nesse sentido ) as " regras da casa " de Goffman consti 
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tuem uma relação dos operantes relevantes para os controladores , 

ou seja, os tipos de comportamentos que estes, através de suas 

operações de reforço , tornam mais prováveis ou frequentes no am­

biente institucional dos controlados. O processo pelo qual os 

comportamentos dos internados são aSSlm modificados e mantidos é 

conhecido como II condicionamento operante" . Goffman o descreve 

parcialmente no segundo elemento básico do seu "sistema de pri-

vilégios" : os controladores, membros da equlpe dirigente , apre 

sentam reforçadores positivos aos controlados quando es es e 

mitem os comportamentos desejados . Por outro lado , como previsto 

no terceiro elemento do sistema , os cont roladores punem os compoE 

amentos que se fastam das regras, atrav~s da remoção daqueles 

reforçadores positivos, na expectativa de diminuir sua probabili-

dade de ocorrência . Certamente, mui as instituições totais em 

pregam, além desses, dois outros procedime os de controle: a remo 

ção de reforçadores negativos, como forma d aumentar a frequê~ 

cia dos comportamentos que a precedem; e a pu ição pela 

tação de reforçadores negativos . 

aprese~ 

r interessante assinalar já, embora tenhamos que voltar 

mais tarde a esse assunto, que , segundo a abo dagem em questão, ~ 

ma resposta punida (pela apresentação de um reforçador negativo 

ou pela remoção de um positivo) não é permarentemente enfraqueci 

da, mas apenas temporariamente suprimida. Diz Skinner (1967): "In 

questionave1mente a punição sever em um ef i to imediato na redu 

ção da tend~ncia para agi de uma ddda manel a . Sem dGvida, es e 

resultado é responsável pelo seu largo USOj( ••• ) o efeito imedi 

ato do procedimento é suficientemente reforçador [para o contro 

lador] para explicar a sua ocorrência. Todavia a longo prazo 

punição realmente não elimina o comportamen o d um reper ário e 

seus efeitos temporários são conseguidos com remendo custo na 
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redução da eficiência e felicidade geral do grupo " Cp . 113) . No 

contexto social que estamos analisando, esse problema pode ser re 

sumido em três considerações principais : 19) a punição é amplame~ 

te empregada nas instituições totais porque é fácil fazê-lo , ou , 

dizendo de outra forma, porque produz os resultados facilmente 

previsíveis de imediata supressão dos compor~~f~ntos não deseja-

dos pela equipe dirigente ; ~9 ) as instituições totais não estão 

normalmente preocupadas em obter modificações permanentes do 

comportamento do indivíduo, já que este não pOSSU1 , para elas, 

um grau absoluto de permanência ou duração pessoal que ultrapas-

se os limites de sua permanência física na organização; 39) a ~ 

ficiência e felicidade geral do grupo não são coisas importantes 

para as instituições totais. 

Uma outra questão crucial que merece ser aqui disc tida 

refere - se às condições necessárias para que um dete rminado estí-

mulo funcione como um reforçador positivo, ou seja , para que te-

nha o efeito de aumentar a frequência da classe de respostas que 

precede a sua apresentação . Uma das condições básicas , mas que 

comporta alternativas , é a - de que o organlsmo se encontre em li 

determinado nível de privação daquele estímulo ou de estímulos 

semelhantes. Isso faz com que à possibilidade de controle sobre a 

resposta em si seja acrescentada uma possibilidade de controle s~ 

bre -a prlvaçao (da qual depende em parte a primeira) . A esse 

respeito observa Skinn r (1975 b) : "Se conh c mos o nível de prl-

- de estimulação aversi va , vaçao ou podemos predizer com maior p~ 

Clsao em que grau poderá ser reforçador um determinado fato) e 

que probabi li dade existe de que uma pessoa emita o comportamento 

pertinente . Esse conhecimento tem sido muito utilizado para fins 

de controle . Tem- se feito pessoas sentirem fome, de modo a que 

'trabalhem para conseguir alimento ' , e de modo a que se possa re-
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forç~-las com alimento , aSSlm como s as tem tornado in fe li zes 

para que atuem de modo a reduzir sua infelicidade" Cp . 54) . Gof-

fman , sustentando uma posição semelhante , comenta que " ... os prl ­

vilégios na instituição total não são iguais a prerrogativas , f~ 

vores ou valores, mas apenas a ausência de privações que comumen -

te a pess oa não espera sofrer" Cp. 52) ; e explica sua relativa e ­

ficiência no controle social dos internados como decorrente do 

processo prévio de "mortificação do eu" ou supressão da identida-

de social anterior (da qual fazia parte a consciência de suas 

prerrogativas e de seus direitos supostamente inalienáve is ). Diz 

ainda esse autor : "Toda instituição total pode ser vista como u­

rna espécie de mar morto , em que aparecem pequenas ilhas de ativi -

dades vi vas e atraentes. Essa atividade pode aj udar o indi ví duo 

a suportar a tensão psicológica usualmente criada pelos ataques 

ao eu" ( p . 6 6 ) . 

Em uma recente obra (Gei ser , 1977), que busca analisar 

os êxitos relativos e principalmente as causas dos fracassos da 

aplicação dos princípios do condic'onamento operante em escolas , 

hospitais e prisões , encontramos as seguintes passagens signific~ 

tivas sobre a t écni ca de modificação do comportamento conhecida 

como "economia de fichas": 

Economias de fichas são programas de con 
tingência contratual . Os comportamentos a se 
rem reforçados são explicados ao sujeito , e e 
firmado com ele um contrato acerca daquelas 
contingências ' de reforço em particular . Se o 
paciente arruma a cama pela manhã , ganha três 
fichas. Lavar as mãos antes de uma refeição 
vale uma ficha , e assim por diante . O valor 
dos reforços é transmitido ao sujeito em ter­
mos do seu custo em fich as . Um tablete de cho 
colate custará duas fichas; um maço de cigar~ 
ros, vinte fichas; urna oportunidade para as­
sistir a um programa de televisão , dez fi­
chas; etc . Os comportamentos exatos a serem 
recompensados , seu valor em fichas , os refor­
ços us dos e s u custo m fichas variam am-
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pIamente de programa a p oerama . Cp . 46) 

Há vezes em que toda a instituição é or 
ganizada em planos sucessivos, chamados pas­
sos ou escalas, e o avanço de um nível a ou -
tro encontra- r vi~culado uma economia de 
fichas . Os nívei s proporcjonam diferentes gra 
dações de confor o e privilégios aos pacien ~ 
teso O passo número um talvez seja morar num 
dormitório, com o colchão direto no assoalho . 
O passo seguinte permitiria a conquista de u ­
ma cama para o colchão . O seguinte seria dor 
mlr num quarto particular ou semi-particu 
lar . Outros confortos e privilégios são tam~ 
bém distribuidos pelos diferentes niveis,tais 
como a qualidade do alimento, privilégios de 
visitas e passeios nos jardins , escolha de 
atividades recreativas, compromissos de tra­
balho mais fácil, etc . A alta do hospital de­
penderá ou não de se alcal çar o nível mais 
alto. Em certos ambientes, até o necessário ã 
subsistência custa fichas . Estas pagam tudo o 
que é normalmente fornecido e muitas vezes a ­
ceito com naturalidade (refeições, permissão 
para se deitar, artigos de toalete). Cp. 47) 

A prática da psicologia animal de priva­
ção do alimen o para garantir a eficácia do 
reforço é traduzida na prática em certas eco 
nomias de fichas: If(. •• ) há outros meios de ~ã 
rantir eficácia das recompensas . Um dos me-=­
todos é a privação do estímulo; um reforço em 
potencial é escasseado,scndo sublinhado o seu 
valo" . 

De um modo geral , as economias de fichas 
são técnicas de controle da administração, fa 
cilitando o cuidado dos pacientes e eliminan-=­
do comportamentos bizarros, ilógicos , assusta 
dores ou irritantes , aumentando a capacidade 
de cuidado pessoal, reduzindo a agressivid~ 
de, os vitupérios, etc. ~a maioria das insti­
tuições, as contingências são planejadas para 
o conforto e a conveniência do "staff" \ de 
preferência ao benefíci.o dos internados. 
Cp. 48) 

Vemos asslm, que tanto os controladores tradicionais quanto a-

queles que pretensamente se baseiam em uma clencia do comporta-

to fazem, na verdade, dentro das instituições totais , aquilo que 

é mais fácil o u conveniente fazer . Na investigação do comporta 

mento operante em laboratório é importante tornar as coisas fá­

ceis para o experimentador , como, aliás , observa Skinner (1975 a) 

nas seguintes passagens: 
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Ao estudar es e comportamerto devemo Lo 
mar ce rt a s d cisões prévias. Co mecemos or 
leger um orga ismo , que esperamos seja repre ­
sentativo, ma s q simplesmente é, sobretudo, 
conveniente . Devemos també m escolher 11m aspec 
to do seu compor ame n o , não pelo interesse 
intrínseco que possa ter, m s sim porque seja 
mais fácil de observar, afete o meio de for­
ma que possa ser facilmen e registrada e por­
que, C ... ), possa repetir- se muitas vezes sem 
cansaço . Em terceiro lugar , devemos selecio -
nar ou construir um espaç o experimental que 
permita um bom cont role ". Cp . 139 ) 

C ... ) estudamos o efeito mais convenlen ­
temente dispon do uma consequ~ncia arbitr~ria 
claramente r eforçadora. O a limento resulta 
ser reforçador para um p ombo faminto (para o 
propósito do momento não é necess ário anali­
sar porque is so aconl c) ... Cp. 141) 

A aplicação dos resultados experimentais a situações da vida 

real de seres humanos deve) entretanto, ser orientada por preoc~ 

pações bastante distintas daquelas. Essa distinção se tornará 

flagrante quando tratarmos das sugestões de Sk inner para o plan~ 

jamento s6cio-cultural amp lo. Por ora, é suficiente tecermos mais 

algumas considerações sobre privação e reforço , para finalizar a 

caracterização do controle social nas insti tuiçõe s totais como 

essencialmente aversivo . 

. -Ao exercer o controle sobre a prlvaçao corno uma forma 

de asse gurar a eficácia do reforço positivo , o agente controlador 

está , na verdade, inflingindo uma punição ao cont rolado . A confis 

cação ativa de priviléeios que o indivíduo estava acostumado a 

receber, sem que para isso devesse se engajar em nenhum comporta-

mento particular além da mera locomoção para pe rto ( ou das respo~ 

tas de preensão ) dos estímulos físicos que os constituem, nao 

pode ser encarada senão como punição . A estimulação frsica prov~ 

niente do contacto direto com o chão e , para quem está acostuma-

do a dormir em uma cama, nitidamente aversiva . Embo'ra o controla-

dor possa dizer em seu relatório que propor iono u ao controlado 
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um reforço positivo ao lhe fornecer uma cama,após este ter reali 

zado uma quantidade de comportamentos julgados adequados , o que 

ocorreu na realidade foi a remoção de um reforçador negativo. Uma 

análise semelhante pode ser feita para quase qualquer outra rela-

ção privação-reforço empregada nas instit ui ções totais . Nesse sen 

tido) Geiser observa que existe urna " capacidade inerente ao siste 

ma carcerário de tomar qualquer medida parcialmente terapêutica e 

trans formá-la em puni ti va" (p . 78). 

-Na verdade, o reforço positivo nao eXlge necessariamen-

te operações prévias de privação tão drásticas como as que Vlmos 

até agora. Diversas situações de estimulos podem ser reforçadoras 

para os indivíduos sem que a sua simples ausência implique em uma 

condição aversiva . Por exemplo, para uma pessoa que goste de ler, 

o recebimento de um romance recentemente publicado pode apresen-

tar um efeito altamente reforçador sobre o comportamento que o 

tenha pre cedido . Acima do nível das chamadas necessidades bási-

cas, coisas diferentes possuem propriedades r forçadoras diferen -

tes para diferentes indivíduos. Essas coisas são chamadas de 

re forçadore s secundários ou condicionados, e seu poder de re 

forçar atual é função da longa história de reforço particular de 

cada indivíduo. As agências controladoras possuem, assim, urna aI 

ternativa de emprego do condicionamento operante que prescin d e 

das condenáveis medidas de privação . Geiser nota inclusive que 

em hospitais psiquiátricos já" foram fei tos estudos nos quais 

os reforços eram individualizados, adaptados às idiossincrasias 

da pessoa"; mas adverte em seguida - "Qualquer abordagem que tra 

te as pessoas corno indívíduos, e nao corno parte integrante de 

um grupo si mi lar [no sentido de homogêneo]) é bem mais difícil 

de ser imp 1emen tada . Dá muito mais trabalho ao modificador do com 

portamento e talvez seja mais dispendiosa em termos de tempo e 
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- -dinheirotl Cp. 59) . Conclui-se prontamente que ao e ent o de se 

estranhar o fato de as instituiçõe s otais fazerem pouco uso des-

sas técnicas. 

Há , ainda , a importan e categoria dos "re forçadore s ge-

neralizados ", como o dinheiro, a ate ção, os sinais de aprovação 

e de afeição, e outros . Tais estímulos foram normalmente , no de­

correr da história de reforço dos indivíduos, associados a diver 

sos reforços primários ( provimento de alimentação, conforto) sa ­

tisfação sexual; remoção de estimulação aversiva, etc ), e chegaram 

assim a adquirir propriedades reforçadoras que independem das con ­

dições momentâneas e específicas de privação do organismo . A téc-

nica de conlrole da tl economia d fichas " procura justamente re-

produzir, no âmbito de uma instituição fechada, um processo seme-

lhante de estabelecimento de um reforçador generalizado , de modo 

a (para maior comodidade da equipe controladora ) desvincular as 

operações de reforço das operações de privação . Skinner ( 1967) 

indica que "eventualmente os reforçadores ge eralizados continuam 

eficazes mesmo quando os reforçadore s primários já de há muito 

não os acompanham" (p . 53 ). Isso é certamente verdade iro para o 

caso dos reforços sociais da atenção , aprovação e afeição; pode 

ser verdadeiro também para o dinheiro ,pelo menos em muitos casos 

individuais; mas , dificilmente será verdadeiro para as fichas das 

organizaçõe s fechadas . Propomos então, aqui , uma gradação dos ~ 

forçadores generalizados em termos de sua in dep endência em rela 

ção os r [orçadores prim~rioG ( e , consequ r em nle , em elaç ã o 

ã privação) - reforç a dores sociais - dinheiro - fichas - que a -

chamos importante discutir . 

Embora o termo "reforçador social" de va , a rigor, desi.s, 

nar todos os est ímulos reforçadore s cu j a apr senLação ao organis -

mo seja media d po ou ro indi víduo dn m <"rn" s éci , costuma-se, 
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em uma acepção mais restrita, reservá-lo para os estímulos consti 

tuidos pelos próprios comportamentos desse outro indivíduo: a o­

rientação do corpo e do rosto e a direção do olhar de quem presta 

atenção,o balançar da cabeça ou as verbalizações e sons co vencio 

nais emitidos por quem fornece aprovação ; os sorrisos , gestos 

ou contactos físicos de quem dá afeição . Em um outro tipo de dis­

curso interpretativo, são eles as manifestações espontãneas de a 

fet ividade às quais todos os seres humanos normais são naturalme 

te sensíveis. E é, por certo , exatamente aSSlm: falar em afetivi 

dade dos seres humanos im lica em reconhecer que stes afetam- se 

(ou~se se preferir , controlam- se) mutuamente; os termos "-esponta­

neidade" (com que é exercida a influência ou controle ) e "natura 

lidade" (com que a influência é acei ta ) indicam que o poder refoE. 

çador desses estímulos torna- se efetivamente independente de 

quaisquer privações básicas; a alusão exclusiva aos "normais" de­

nota , Ja na linguagem comportamentista, que apenas são IIsens í 

veis" a (ou controláveis por) esses reforçadores aqueles que 

a.prenderam a. sê - lo . Um ambiente social em que se faça amplo emp~ 

go desses tipos de reforçadores é comumente descrito como mais 

h umani tário (e e feti vamente o é) do que out ro em que predomine o 

controle pela apresentação e negação de reforçadores primários. 

Cumpre observar que isso não significa que haja menos controle 

social no primeiro ambiente do que no segundo. Nesse sentido,in-

forma-nos Geiser que" certos modificadores comport men-

tais compreenderam que a interação humana é a coisa mais importa~ 

te que ocorre nos ambientes institucionais. Os melhores pro­

gramas afastaram- se da aplicação mecânica de reforços tangíveis, 

compreendendo que efeitos ainda mais potentes pod m ser provoca -

dos por reforços sociais" Cp . 51). A maioria das instituições 

totais das nossas sociedades parece não ter optado por esse 
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procedimento , o que nos dá a impressão de que elas simplesmente 

preferem não ser humanitárias . Uma interp ret ação mais plausível 

pode ser , entretanto, a de que elas são inerenteme nte incapacita-

das para o humanitarismo. o controle social pelo uso exclusivo 

de reforçadores positivos, de preferência condicionados , tanto 

idiossincrásicos quanto generalizados , e ainda com ênfase espe -

cial aos reforçadores sociais , só é exequível em um tipo de 

instituição ou sociedade que possa ter seus padrões de funciona 

mento indefinidamente ampliados no sentido de uma permanente g~ 

rantia de felicidade pessoal para os seus membros. As institui-

ções totais são limitadas por sua natureza e por seus objetivos ~ 

-ficiais , mesmo que frequentemente nao os cumpram . Qualquer progr~ 

ma de reforço positivo a curto prazo que tentem empreender ter-

mina usualmente por conduz ir, a médio ou longo prazo , a conse-

quências aversivas . Um tipo de controle que se most re aversivo 

ap final de uma série de intervenções humanitárias é apenas pse~ 

do- humanitário e , em seu todo , é definitivamen e ave rsivo . 

o dinheiro e , certamente , um dos reforçadores generali -

zados malS poderosos que já foram cult uralmente produzidos . Te~ 

nicamente, e enquanto estímulo físi co concreto, deve ser descri -

to como um reforçador positivo, já que a sua apres entação tem o 

efeito de aumentar a probabilidade de ocorrê ncia da resposta que 

a tenha pre cedido . Sua eficácia, contudo , depende em grande parte 

do grau de pri vação de reforçadores primários a que estejam sub-

metidos os indivíduos . Além disso , sua a usência ou remoção impli -

ca nitidamente no estabelecimento de uma condição aversiva , o que 

é decerto explicável, porqua nto , durante o processo de sua cons -

tituição C0r.10 reforçador generalizado , ele esteve frequentemen t e 

associado ~ remoção de r eforçadore s negativos . Seu superdimensi~ 

namento como reforço social (na acepção ampla ), que equivale 



33 . 

-a um subdime nsionamento dos reforços aI ernativos , e tal , nas 

grandes sociedades humanas modernas, que o velho ditado popular 

de que " 0 dinheiro não traz felicidade" perdeu quase inteiramen­

te sua credibilidade . O lema "0 dinheiro é a felicidade! 11 soa 

muito mais verdadeiro , e denuncia dramaticamente o extenso papel 

que tal reforçador desempenha atualmente no controle social . 

"Na realidade, a pesquisa relativa às economias de fi-

chas sugeriram que elas não são uma simp les questão de reforço . 

são , com frequência, sistemas econômicos em miniatura , que acomp~ 

nham em grau notável o funcionamento do sistema econômico da na-

ção" ( Geiser , p. 51). A citação acima vem a significar que o 

sistema d fichas , concebido origin lmente como um mecanismo i-

deal de controle nas instituições fechadas , termina por padecer 

de muitas das imperfeições que caracterizam o sistema monetári o 

nas sociedades abertas. A confiança que os controladores deposi-

tavam em sua capacidade de administração de tal sistema foi , de 

várias maneiras, abalada quando de sua efetiva implementação . Mem-

bros da equlpe dirigente em níve is mais baixos, que obviamente 

não são afetados pelas contingências de reforço programadas para 

os internados , e que nao possuem a mesma motivação dos planejado-

res para que o sistema funcione, sabotam-no, ativa ou passivamen-

te, conscientemente ou não . Por outro lado , os controlados pude -

ram, com frequência, descobrir falhas no sistema , e assim se eng~ 

j ar em práticas do tipo " aj us tamentos secundários" (Goffman, p . 

54), que, sem deoafiar diretamente (. quipe dirig n e , lhes per~ 

tem burlar os regulamentos em proveito imediato próprio ; o roubo 

e a prostituição encontram- se entre tais práticas. Armazenamen o 

de fichas e empréstimos levaram mesmo ao desenvolvimento de uma 

classe abastada e uma classe pobre dentro de algumas institui-

ções totais . Mas a questão mais impor ante com relação à econo-
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mla de fichas ~ a de que stas, ~ diferença do dinheiro ) apresen-

tam uma reduzida capacid de de generalização . Devem estar sempre 

referenciadas aos reforç ado res específicos proporcionados pela 

i nstituição ) como estabelecido no programa d cont ingência con-

tratual firmado com os internados . Isso quer dizer que as econo -

mias de fichas se baseiam) quase sempre e explicitamente )sobre as 

condi ções de privação impostas ini cia lmente aos controlados . Essa 

tendência é bem demonstrada ) segundo relato de Ge iser , na resolu-

ção de um tribunal de Alabama , que, em 1972, tornou ilegal em 

hospitais psiquiátricos públicos da circ unscrjção o uso corno re 

fo r ços) em troca de fichas , do " direito à privacidade, às visi-

tas , a vestir as próprias roupas , a ter obje tos pessoai s, a exer-

cício f í sico regular, a ficar ao ar liyre a intervalos regulares , 

ao culto religioso ) a refeições nutri ivas , ao mínimo de condi-

ções restritivas necessárias à reali zação das fina lidades do tra 

tamento , e aSGimpor di ante " (p . 56 ) . Uma vez assegurados "gratu~ 

tamente " tais padrões mínimos de existência pessoal dentro de u-

. -ma organlzaçao fechada , as fichas perdem substancialmente o seu 

valor . Podem ser empregadas apenas para a obtenção de 

condicionados positivos idiossincrásicos , que atendem a 

reforços 

priva-

ções menos dramáticas e urgentes . De ixam, assim ) rapidamente) de 

possuir um poder de controle social comparável ao do dinheiro . 

Na verdade, o dinheiro também deixa ri a de ter o tremendo poder 

controlador que tem na sociedade mais ampla, se as condições ffiÍ-

nimas de sobrevivência fossem gratuitamente asseguradas a todos 

os i ndi víduos . 

Durante o exame que fizemos do processo de con role so-

cial nas instituições totais , uma 'característica foi especialme!2. 

te enfatizada : o extenso controle que s uas equipes dirigen es e -

xe r cem sobre a privação , e isso com o propósito praticamente 
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exclusivo de torn r efjcaz ao máximo o pequen o el nco de reforços 

positivos manipuláveis no âmbito de tais org rizações fechadas . Es 

sa parece constituir efe ivamente a principal distinção entre o 

controle nas instituições totais e o controle na vida cotidiana , 

mesmo reconhecendo que no prlmelro c on exto há algum emprego de 

outras técnicas além daquela, e que na diversidade de técnicas 

que caracterizam a vida co idiana está também incluído o contro 

le da . -prlvaçao . 
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o CONTROLE SOCIAL EM "19 84" E EM "HALDEN I 1 11 

Para passar agora de um con exto a outro - das "insti-

t uições totais" à "vida cotidiana" _ . utilizaremos um artifício 

possi velmente um tanto insólito: verificaremos como é tratada a 

questão do controle social em duas sociedades fictícias famosas-

a II Oceanial! d OrweJl (em "1984") a I!Walden lI " de Skjnner 

pretendendo obter , como resultado dessa incursão , alguns parâme -

tros relevantes para a análise do controle nas sociedades reais 

Estaremos, assim , percorrendo o caminho inverso ao trilhado pelos 

autores dessas ficções; e acreditamos que essa possa ser uma es­

tratégia proveitosa , pelo menos em termos de apropriação e explo­

ração dos I!insights fi de dois inteligentes escritores . Cabem , ain 

da , outras justificativus para a scolha da IOC ania " e de 

"Walden III! como etapas de transição entre aqueles dois contex -

tos sociais . Em prlmelro lugar , ambas possuem alguns pontos em 

comum com as instituições totais: "Walden 11 fi é um local de reSl 

d~ncia e trabalho para um grande nGmero de indivíduos com situa -

ção semelhante , e na "Oceania " estão levantadas barreiras intrans 

poníveis à relação social com o mundo exte no ; e, além disso, os 

habitantes de uma e outra levam uma vi da formalmente administra -

da. Em segundo lugar, as práticas de controle social nessas comu 

nidades diferem entre si e diferem também da prática caracterís-

tica das instituições otais : na "Oceania " exercido controle 

sobre a privação , mas não unicamente como uma maneira de tor-

nar eficazes os reforços positivos; em "\-Jalden 11 11 é evitcJdo o 

controle sobre a privação , e isso justamente como uma maneira de 
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tornar eficazes os reforços pOSl l VOS . A náli r do controle so­

cial nas sociedades abertas reais d verá tra ze r implícita a co­

existência das três diferentes práti cas aqui tipificadas. 

Essas distinções não são, na verdade , imediatamente ób-

vias ; e existe sempre presente a ten ação de reduzir os princí 

pios de uma prática aos -mesmos termos com que a outra e expli-

cada, ou ainda englobar as duas em uma mesma categoria estabele-

cida segundo um terceiro sistema de pensamen to . A seguinte pas-

sagem de Skinner (1975 a) ilustra bem esse último ponto : 

Entristece-me muito ouvir Rogers dizer 
que a nível filosófico profundo o Walden ois 
e o 1984 de Orwell lhe parecem indistinguí 
veis. Não poderiam ser mais distintos , seja 
qual for o nível em que se os julgue . O livro 
1984 constitui um quadro de controle aversivo 
imediato com nefastos propósitos e goí stas . O 
fundador de Walden Dois, diferente mente, for­
mou uma comunidade onde nem ele nem ninguém 
exerce nenhum gênero de controle direto. 
(p. 42- 43) 

Cons cientes dessas dificuldades, examinemos, então , "1984" e 

"Walden lI" , um de cada vez, procurando 
". 

acen uar suas caracterlS 

ticas distintivas. 

A sociedade orwelliana é uma sociedade de penúria. "0 

mundo de hoj e [1984] é um planeta nu , faminto e dilapidado" 

COrwell, op . cit ., p . 177). E o é assim em função de um propósito 

conscientemente assumido por sua eqUIpe dirig _n te, como esclarece 

o trecho abaixo: 

O essencial da guerra é a destruição , 
não necessaria~e e de vidas humanas , mas dos 
produtos do trabalho humano. A guerra é um 
meio de despedaçar,ou de libertar na estratos 
fera , ou de afundar nas pro fundezas do mar~ 
materiais que doutra forma teriam de ser usa­
dos para tornar as massas demasiado confor­
táveis e portanto, com o passar do tempo, in­
teligentes . C .. . ) Em princípio, o esforço bé­
lico é sempre planejado de maneira a consumir 
qualque r excesso que poss a existir depois de 
sªtisfeitas _as necessidades.mínimas da popula 
çao . Na pratica as nece ssldades da popula -
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ção sao sempre sub stimadas , e o resul ado é 
haver uma escassez c ônica de metade dos es­
senci ais , mas isto é considerado uma vant age 
~ uma pol í tica consciente manter perto do so 
frimento até os grupos favorecidos porquan o 
o es do g ral de sc SG Z aumen a a importân 
cia dos equenos pri viléeios e assim amplia 
a di stinção entre um grupo e outro . ( p . 179 -
180) 

À primeira vista, esse programa de controle da privação poderia 

parecer idênti co ao das instituições totais . Suas principais fin~ 

lidades são, entretanto, nitidamente difere tes o Nas instituições 

totais , os privilégios são concedidos aos internados para levá-los 

a cumprir as "r graf: da casa") não ec ando Of) con rol dores suje!. 

tos ã influência de tal programa . Em "1984" , o objetivo é o de 

constituir e manter uma hierarquia social , com base no pressupos-

to de que uma sociedade hierárquica em caráter permanente -so 

é possível se fundada sobre a pobre za e a i gnorância . Na socied~ 

de orwelliana , os privilégios materiais nao sao tor ados contin 

gentes a determinados comportamentos emitidos pelos indivíduos 

controlados; eles são simplesmen e concedidos aos me mbros da e­

quipe dirigente - O "Partido Interno" - para dist inguí-los dos 

membros do "Parti do Externo", que , por sua vez , recebem algumas 

migalhas, para que se diferenciem das "proles". Que os controlado­

res não são eles próprios controlados pela obtenção de privilé-

gios, como pode ria s ugerir uma in e pretação alternativa é de -

monstrado pelas seguintes passagens : 

O Partido procura o poder por amor ao po 
der. Não estamos interessados no bem-estar a = 
lhei o ; só estamos interessados no poder . Nem 
na riqueza , nem no luxo, nem em longa vida de 
prazeres: apenas no pode r , poder puro.(p.244) 

Sabemos que ninguém jamais toma o poder 
com a intenção de largá-lo . O poder não é 
um meio, é um fim em si . ( ... ) O objeti vo da 
persegui~ão é a perseguição . O objetivo da 
tortura e a tortura . O objetivo do poder é o 
poder. Cp. 244) 
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C ... ) O poder é coletivo. O indivíduo só 
tem poder na medida em que cessa de ser indi ­
víduo. C •. ,) Escravidão é libe rdade. Sozinho , 
livre , o ser J1umano é sempre derrotado . Assim 
deve ser , porque todo ser humano está. condena 
do a morrer , qu é o maior dos fracassos . Mai 
se puder realizar uma submissão completa, to ­
tal , se puder fugir à sua identidade , se pu­
der fundir-se no Partido então ele é o Parti­
do , e é onipotente e imortal.(p , 245) 

O que importa não é quem maneja o poder , 
contanto que permaneça sempre a mesma estrutu 
ra hierárquica. (p. 196) 

Essas afirmações são francamente desconcertantes , se 

considerarmos o quadro de referência que vimos até aqui empregan-

do . O próprio Skinner se mostrou incapaz de dar conta do drama 

humano de "1984 " quando o caracterizou como "um quadro de contro-

le aversivo i mediato com nefastos propósitos egoistas" , A alusão 

a qualquer egoismo indi vidual por parte dos membros dq equipe di-

rigente da "Oceani a " afigura-se inteiramente incorreta. Egoism o 5 

à base de laços de sangue, familiares ou ~tnicos , são também col~ 

cados fora de cogitação (Orwell, op . cit ., p . 195-196 ), Quanto ao 

controle aversivo , este , certamente, é praticado em grande escala 

na sociedade orwelliana , mas mostra- se insuficiente para expli -
~ 

car a genese da psicologia do controlado em todas as suas mani -

festações. O treinamento dos indivíduos no " crimedeter ll
, ou seja , 

"a faculdade de deter, de paralisar, como por instinto, no li 

miar, qualquer pensamento perigoso", pode ser adequadamente inter 

pretado como um efeito esperável da punição ou ameaça de punição 

de comportamentos verbais: est í mulós propriocepti vos condicionados 

eliciam um comportamento incompatível com o comportamento punido 

mal se inicia a cadeia de respostas encobertas (pensamento) em 

que este se convertera . Já a explicação do " duplipensar" exigiria 

tanto a consideração de reforços negativos quanto de reforços po-

si ti vos e sociais na aprendizagem de discriminações extrem men 1: e 
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sutís . Basta a transcrição das duas passagens literárias em qur 
o "duplipensar" é caracterizado , para intuirmos a extensão que 

atingiri a um correspondente discurso comportamentista explicati -

vo: 

C . .. ) mundo labiríntico do duplipensar . 
Saber e não saber, ter consciência de comple­
ta veracidade ao exprimir mentiras cuidado­
samente arquitetadas , defender simultaneamen 
te duas opiniões opostas, sabendo-as contradI 
tórias e ainda assim acreditando em ambas ; u=­
saI' a lógica contra a lógica, repudiar a ora 
lidade em nome da moralidade , crer na impossI 
bilidade da democracia e que o Partido era õ 
g uardião da democracia ; esquecer t udo quanto 
fos se necessário esquecer, trazê -lo à memória 
prontamente no momento preciso , e depois tor­
ná-lo a esquecer; e acima de tudo aplicar o 
próprio processo ao processo . Essa era a suti 
leza derradeira : induzir conscientemente a in 
consciência, e então , tornar- se inconsciente 
do ato de hipnose que se acabava de realizar. 
Até para compreender a palavra "duplipe saI' " 
era necessário usar o duplipensar . ( p . 36) 

Duplipensar quer diz r a capacidade de 
guardar simultâneanente na cabeça duas cren ­
ças contraditórias , e ac itá-las ambas . O in ­
telec tual do Partido sabe em que direção suas 
lembranças devem ser alt radas ; portan o sabe 
qu sta aplicando um t uque na rcalidade : mas 
pelo exercíc io do duplipensar e)e se convence 
também de que a realidade não est á sendo vio 
lada. O processo tem que ser consciente, ou 
não seria realizado com precisão suficiente, 
mas taIT~ém deve ser inconsciente , ou provoca­
ria uma sensação de falsidade e , portanto, de 
culpa. Cp. 200 ). 

Devemos , entretanto, notar, criticamente , que a ficção 

orwelliana foi criada a parti de um concepçuo tradicional do 

-pensamento au onomo , e s carac eriz~ por joe~r de forma hiperes-

tesiada com constructos essencialmente mentalistas . -ao e, pois, 

de admirar que os seus próprios termos narrativos dificilmente 

poss am ser transpostos para as dimensões do sistema skinneriano . 

Deixemos, portanto , de lado por algum tempo a terminologia da A­

nálise Experim ntal do Comportam to , e pro sLeamos na descrição 
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do controle social naibceania~ introduzindo even ualmente outros 

tipos de interpretação teórica. 

A propósito mesmo do " duplipensar", é possível especu-

lar que talvez Orwell tenha se inspirado parcialm~nte nos conse­

lhos hist6ricosde Maquiavel: 

o abundante 

-Logo , um senhor prudente nao pode nem d~ 
ve guardar sua palavra , quando isso seja preju 
dicial aos seus interesses e quando desapare~ 
ceram as causas que o levaram a empenhá- la. 
( ... ) Jamais faltaram a um príncipe razões 
legítimas para justificar a sua quebra da pa­
lavra. C ..• ) Mas é necessário saber bem dis -
farçar esta qualidade e ser grande simulad o r 
e dissimulador; tão simples são os homens e 
de tal forma cedem às necessidades presentes , 
que aquele que engana sempre encontrará quem 
se deixe enganar . (p. 102) 

emprego do "duplipensar' na sociedade orwelliana de 

monstra que nela os controladores preferem , nos termos de t1a-

q uiavel , agir também como "raposa" e não s6 como "leão", ou se 

ja, preferem não basear o controle exclusivamente sobre a força . 

o proj eto de controle social de "1984 " é , entretanto, i!!, 

finitamente mais ambicioso do que o implícito nas . -propos lçoes 

maquiavélicas . O'Brien, um de seus personagens controladores , as-

s im o sintetiza : "A ordem dos antigos despotismos era ' tu não fa-

rás '. Os totalitários mudam para ' tu fa rás '. Nossa ordem é 'tu 

és f " (p . 237 ). Quais as providências práticas, e quais os pres -

supostos psicológicos em que se baseiam, capazes de assegurar a 

a realizaç ão de tal projeto? A providência básica consiste no iso 

lamento, a qu~l pr c'sa p nas 6 r compl m n adl por algumas ou-

tras medidas de caráter secundário . As três passagens seguintes 

podem proporcionar um esclarecimento inicial dessa assertiva: 

Sem contacto com o mundo externo e com o 
passado , o cidadão da Oceania é como um homem 
no espaço interestelar , que nâo tem meios de 
saber que direçã.o leva para baixo ou para ci­
ma. Os governàntes desse estado são absolu 
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-tos como os LI r os - -os cesares nao puderam 
ser .C p . 186) 

A guerra é ravada , pelos grupos domina 
tes contra os s us próprios s úditos , e o seu 
obj lVO não conquls ar rrjtórios , nem im 
pedir que os ou os o fdç m; porém man cr in~ 
tacta a est utura da sociedade . C ... ) Se ria 
provavelmente correto dizer que a guerra dei 
xou de exis ir ao se tor! ar con tínua . C ... ) -
O efeito seria ~ais o u ~e .os o mesmo se os 
três superestados [Oceania, Eurásia e Lestá­
sia ] , ao invés de se g errearem , concordas ­
sem em viver em paz perpé ua , cada qual i ­
vi olado den ro das suas frontei ras . Pois es 
se caso ainda seria um unive rso contido em 
si próprio , para sempre livre da influência 
moderada do perigo externo . Cp . 187) 

As mas sas nunca se r e voltarão espon a­
neéllll' n lu , n U1IC<.l S) re vollc1rão ap nc1S or 
ser oprimidas. Com efeit o , se não lhes permi ­
te ter padrões de comparação nem ao meros se 
darão conta de que são oprimidas . Cp. 194) 

Os dirigentes da "Oceania " compree deram , além isso , 

que não serla sufi c iente o i solamento físi co , no espaço; era 

necessári o também o i solam nto no ll1pO , ruptura co o sSé1do . 

Quem controla o passado , dizia o lema do 
Part ido , controla o fu uro; quem controla o 
p ) l.J 'n , c Ü 11 l'() 1 d o t.l' • :. , t( lo . (p. 3 (j ) 

A mutabili dade do passado é o dogma cen 
trai do Ingsoc [a filosofia política do PartI 
do J. Ar~ue-se que os aconte cimentos passa ~ 
dos não tem existência objetiva , poré só so­
brevivem em re gist ros e scritos e na memória 
humana . O pass ado é o que dizem os registros 
e as memórias . E como o Partido tem pleno con 
trole de todos os registros, e igualmente do 
cérebro dos seus membros, segue-se que o pas-
sado é o que o Parti do deseja que seja. 
Cp . 200 ) 

Em sua obr an erl0r " /\ Revolução do Bichos", Orwell . -) tratara 

da adulteração de registros - no c aso , os "Sete Mandamentos do A-

nimalismo" escritos na parede de um celeiro - como medida de 

controle social . Na " Oceania" o problema se mostra mais comple -

XO , e se torna incumbência de um "t1inistéri o da Verdade" . De fa -

to , o pressupos o de que a memórié1 humana é con rolável contra 

algum apoio empírico na Psicologia Experime tal e uma base teóri -
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ca na Psicologi a Coletiva. 

A memória humana é menos fidedigna na tarefa de conser-

-vaçao do passado do que costumamos supor . Ela é, na verdade, m~ 

lhor descrita como um processo de recons rução do passado, pelo 

qual detalhes e circunstâncias originais já squecidos são subs -

tituidos por outros, inventados para conferir coerência e raciona 

lidade ao material recordado em seu todo . Experimentos sobre 

distorções da memória, conduzidos por Bartlett em 1932 ( citado em 

Kintsch, 1970 ), demonstraram que a memória , mesmo para histórias 

-muito simples , e extremamente falha; os sujeitos frequentemente 

não retém mais do que uma vaga impressão ou idéia geral , mas tra 

tam de construir uma história completa em torno dela quando 

solicitados a evocar 3quele material. Alguns sujeitos desses ex-

perimentos não foram mesmo capazes de se lembrar senão de um de-

talhe isolado , e , não obstante, inven aram um tema plausível como 

racionalização para esse detalhe . Dada tal fragilidade i erente 

ao processo psicológico da memória, não deve nos surpreender que 

ela, via de regra , esteja sob o controle de referenciais sociais. 

Blondel ( 1966 ) afirma mesmo que " a maioria das ques-

tões relati vas à vida intelectual , afetiva e voluntária, co-

mumente tratadas pela psicologia geral, depende, em sua totalida-

de ou em parte , da psicologia col tiva" Cp. 9 -10). o caso esp! 

cífico da memória , esse autor , baseando-se priltcipalmente o tra-

balho de Halbwachs sobre "Os Quadros Sociais da Memória", desen -

volve uma quantidade de argumentações relevantes como fundament~ 

ção teórica para a prática do controle s oci al em "1984", das 

quais selecionamos as seguintes: 

Não é, en ão , por nossa memória propria­
ment pessoal que o nosso j).JSS do tem a con -
sis nci, a con lir uidad) m uma palavx'd, a 
objetividade que o caractriza a nossos pró-
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prios olhos. ( ... ) [r::le] deve tudo isso 
intervenção de fatores sociais, à perpétua re 
ferência da nossa experiência individual ã 

-a 

,- , 
experlencl~ comum a todos os membros do nos-
so grupo, a sua inserção em quadros coletivos 
aos quais se referem os acontecimentos à medi 
da que são vividos, .... (p. 138) -

Nestas condições se torna verossímil 
que, com efeito, como sustenta Halbwachs, 
noss as recordações propria .ent e ditas se j am, 
não reproduções da nossa vida passada, mas 
sim reconstituições ou recons ruções irreali­
záveis fora da vida social. C . . . ) nossa memó­
ria histórica se resolve, por assim dizer, em 
"saberes" que seríamos incapazes de alca çar 
e utilizar por nosso próprio esforço, porque 
são os marcos e noções, que a coletividade 
nos garante e impõe , que asseguram a sua fir­
meza e coerência e regulam constantemente pa ­
para nós o seu em r go. ( 156 ) 

Uma vez concretizadas tais condições básicas de isola -

mento espacial e temporal, o poder dos dirigentes da "0ceania l1 

sobre os seus cidadãos torna-se praticamente ilimit ado . A convic -

çao de O' Brien quanto a isso é to aI, quando diz: "Nós controla -

mos a vida, Winston, em odos os seus níveis, Imaginas que exis-

te uma coisa às vezes chamada natureza humana, que se enfurece 

com o que fazemos e que s voltar~ contra nós. Mas nós crlamos a 

natureza humana . Os homens são infinitamente maleáveis " (p. 250). 

Urna importante medida que contribui para assegurar esse impre~ 

sionante grau de controle da sociedade sobre o indivíduo é a ins 

tituição de uma "Polícia do Pensamento". A rlgor, nada é mais e­

ficiente na "Oceania" do que a "Pollcia do P ns mento", que, atr~ 

vés de uma vigilância constante d?s mínimos movimentos, gestos 

e xpressõ s faciais dos cidadãos , através d ardís , de inc n iva 

ção da denúncia e da utilização de uma sofisticada tecnologia 

de invasão da privacidade, é capaz de identificar qualquer des -

viante atual ou potencial, e, posteriomente, torná-lo uma "impe~ 

soa" (ou seja, matá-lo e eliminar todos os r gistros de su e-

x'stência pretérita). A propagand ofici 1 in 'nl rrupta, associa 
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da à supressão de qualsquer outras alternativas de obtenção de 

informação, constitui outra medida de controle que caracteriza 

" 1984" . Na verdade, a principal fun ção de todas as ClenClas em 

píricas na "0ceania " consiste em aperfeiçoar tecnicamente tais me 

didas. 

Um projeto de maior alcance, ainda não completado no 

ano de 1984 na " Oceania" , e que deveria em um futuro mais distan 

te tornar desnecessári as as demais medidas de controle, é o da 

elaboração e imposição de uma nova linguagem - a " Novilíngua" . O 

depoimento de um de seus elaboradores demonstra o poder que pod~ 

ria vir a representar: 

Não vês que todo o objeti vo da Novilín 
gua é estreitar a gama do pensamento? No fim-;­
tornaremos a crimidéia li· eralmente impossí­
vel , porque não haverá palavras para expres ­
sá-la . Todos os conceitos necessários serão 
expressos exatamente por uma palavra , de sen ­
tido rigidamente definido , e cada significa 
do subsidiário elirrinado, esquecido . ( . .. . T 
Até a literatura do Partido mudará . Mudarão 
as palavras de ordem . Como será possível di­
zer "libe rdade é es cra vidão fi, se for aboli d o 
o conceito de liberdade? Todo o mecanismo do 
pens amento será diferente . Com efeito , não ha 
verá pensamento, como hoje o entendemos. Ortõ 
doxia quer dizer não pensar .. .. não precisar 
pensar. Ortodoxia é inconsciência .( p. 52 - 53) 

Enquanto não é ainda viável o controle automático pela 

-supressao do pensamento, a sociedade orwelliana deve continuar fo 

mentando a estraté gia , mais trabalhosa porém igualmente eficaz , 

da confusão do pensamento - o "duplipensar fl
• Explicam os controla 

dores: 

A ideologia oficial abunda em contradi -
ções mesmo onde não há para elas qualquer ra 
zão prática. Assim, o Partido rejeita e vili~ 
fica q ualquer princípio originalmente defendi 
do pelo movimento socialista , e no entanto 
o faz em nome do socialismo . ( ... ) Essas con 
tradições não são acidentais , nem resultam de 
hipocrisia ordinária : são exercícios conscien 
tes de duplipensar. Pois é só reconciliandõ 
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contradições que se pode reter indefinidamen­
te o poder . ( ... ) Se é preciso impedir para 
sempre a igualdade humana - - então a 
condição mental deve ser a de insânia contro 
lada.(p . 202) 

A pe r gunta lógica que assalta o espírito de Winston , o 

herói vencido - "Por que se deve impedir a igualdade humana? Qual 

é o motivo desse vasto e bem calculado esforço para congelar a 

história num determinado instante?" - não encontra nenhuma respo~ 

ta igualmente lógica na boca de qualquer dos personagens de 

"198 4". Orwel l não soube cOl·ocá-la , porque , em suas próprias exp~ 

riências na vida cotidiana, j amais a terá ouvido da parte dos 

controladores totai~ r ais . O que deles possa ter ouvido Orwell 

colocou na boca de O' Brien: " Mas sempre ... nao te esqueças 

Winston .. ': sempre haverá a emb riaguez do poder , constantemente 

crescendo e constantemente se tornan do mais sut il . Sempre, a to 

do momento, haverá o gozo da vitória, a sensação de pisar um ln1-

migo inerme. Se queres uma imagem do futu ro, pensa numa bota P1-

sando um rosto humano para se mp re " ( p . 2 4 8) . 

" Não usamos a motivação de dominação, porque estamos 

sempre pensando no grupo todo . ( ... ) Tri unfo sobre a natureza e 

sobre Sl mesmo , sim . Mas sobre os outros, nunca" (Skinner, 

1972 a , p. 114 - 115) . Essas são palavras que Skinner colocou na 

boca de Frazier , o fundador da outra sociedade fictícia 

" 11. ... Walden 11 - CU] os mecanismos de controle soclal nos propuseramos 

a examinar no presente capítulo . C rtarnente, Skinner nao as ou-

viu dos controladores totais com que teve contacto no decorrer 

de suas experiências pessoais na vida cotidiana . ~ mais provável 

que as tenha ouvido de alguns cidadãos comuns que experimentas­

sem com í ntima repulsa e vergonha as inevitáveis situações so-

ciais em que exerciam algum tipo de poder sobre outros. Frazier 

representa-os , quando diz: "Eu nunca me senti feliz por ser ser-
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vi do" (op. ci t . , p . 59). 

Se a origem do intenso esforço desenvolvido e 

"Walden 11" para a obtenção de um conTrole social completo -nao 

deve ser atribuida a um motivo au ~nomo de poder , como explicit! 

mente ocorre em "1984", o que pode ri a então explicá-la? Não é di:. 

ficil adivinhar o propósito básico que move os dirigentes da so-

ciedade skinneriana : não ter que exercer con role direto sobre 

os seus membros . Obviamente , 1SS0 -nao chega a distinguir 

"Walden 11 11 da "Oceania", posto que nesta úl tima , em um estágio 

"futuro" previsto, também deverá ser desnec ssária a intervenção 

pessoal dos controladores no processo; tal propósito não distin -

gue sequer essas duas ficções do estado burocrát i co idealizado 

por Max Weber , no qual é eliminada ou minimizada a possibilid~-

de do arbítrio individual. Até aqu1, o que está envolvido é a-

penas a questão da eficiência do sistema d controle social,que , 

embora constitua um elemento crucial do projeto skinneriano , nao 

o caracteriza por inteiro . Um s p,undo elem n o de ' consideração 

indispens áve 1 para a compreens ão do controle social em Ill,olaldenII " 

é o humanitarismo. 

Di ferentemente do que foi feito em re lação a "1984", a 

análise de II Walden 11" deverá se cumprir inteiramente segundo o 

quadro de referência da Análise Experimental do Comportame to . O 

humanitarismo a que nos referimos pode ser traduzido , em termos 

skinneri nos, como o empr go exclusjvo de r'forços positivos, e 

isto sem quaisquer consequências aversivas para o indivíduo em 

tempo algum. Está aí implícito o reconhecime to de que os reforç~ 

dores positivos podem ser usados , e fr~quentemente o sao, em ou-

tros tipos de sociedades, para condicionar comportamentos que, a 

médio ou longo prazo , produzem cons q uências aversi vas para os 
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controlados, normalmente em proveito dos seus controladores . A 

grande tarefa humanitári a , de que se incumbe a equipe dirigente 

em "Walden 11" , consiste em planejar cuidadosamente as contingên-

cias de reforço de modo a elimil ar as possibilidades de ocor-

rência daquelas consequências indesejáveis . 

Isto soa , em uma prlmelra impressão, como inteiramente 

distinto do "controle pelo controle", ou seja, da preocupação ex-

clusiva com a eficiência dos mecanismos do controle . Por outro la 

do , entretanto, a eficiência do controle em "W alden 11 " repousa 

justamente sobre a sua capacidade de tornar impossíveis as conti~ 

gências aversivas . Se não conselguir fazê-lo, "vlalden 11" desapar~ 

cerá, em virtude simplesmente da defecção de seus membros , já que 

não foram dispostas barreiras intransponívei s em relação ao mundo 

exterior, e , tendo renunciado ao emprego da força e da restrição 

física desde seu início, não possuirá mecanismos coercitivos pa-

ra impedir a defecção . Comentando sobre os as pectos da "Boa Vi-

da" que a sociedade skinneriana pre ende assegurar aos seus 

participantes - saúde , possibilidade de escolha de trabalho , opo~ 

tunidade para exercer talentos e habilidades , desen volvimento de 

contactos pessoais íntimos e satisfatórios, condições de relaxa-

mento e descanso , etc - diz Frazier : "Eu não posso reduzí-los a 

~ualquer princípio do ' maior bem ' nem dar-lhes uma justificaç ão 
~ 

racional para qualquer ponto . Lssa e a ' Bou Vida '. Nós sabemos 

disso. ~ um fato e não uma teoria. Tem uma justificação experime~ 

tal, e não racional" Cp . l64).~ nesse sentido experimental que 

"Walden 11" é também uma sociedade do "controle pelo controle", O 

humanitarismo da "Boa Vida " é experimental, e não ético; suas 

hipóteses partem de premissas ingênuas , e sua "verdade" é demons-

trada tão somente pela permanência espont~nea dos indivíduos em 

uma comunidade que emprega tal sistema de controle do comportame~ 
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to . 

Pode ser argumentado que, na verdade, o comportamento 

de ingress ar e permanecer em "Walden 11 " implica na remoção dos 

reforçadores negativos presentes na sociedade mais ampla . Dizen -

do de outra maneira , a vida em "Walden 11 " é satisfatória por -

que a vi da n o mundo externo não o é . Assim , em última análise , a 

sociedade skinneriana estaria baseada no reforço nega ti vo e 

não no re forço positivo , como pretenderia . Isso ocorreria não só 

com os membros que nela ingressassem já adul os , mas também com 

os ali nascidos , já . que uma das práticas educacionais de 

"Walden 11" consiste em levar aqueles últimos a testemunhar "in 

loco" as agruras e deficiências da "vida coti di ana" . Enquanto na 

"Oceania" impede-se as comparações , em "Walden 11" elas são es -

timuladas, com o mesmo p ropósi to de assegurar a eficiência do 

controle i nterno . Essa argumentação é correta , mas , na medida em 

que intern amente em "Walden lI " so são utilizados reforços posi-

tivos, ela não faz mais do que demonstrar que tais reforços tem 

sua eficácia garantida a partir de um n íve l de pri vação caracte ­

rístico do mundo externo , e não artificalmente imposto corno acon -

tece nas instituições totais . 

As questões que foram até aqul levantadas em relação ao 

. poder em "Halde n 11 11 p odem receber um esclarecimento adicional 

pela transcrição de um diálogo travado entre Frazier e Castle 

o perGOnéll3 m filosófo qu d s m nh,l no 1 i v o o papel d "dvog-

do do diab o ": 

- Mas esta não é , exatamente a 
de sua atitude anti -democrática? 
Castle.Vocês não 12erderam as suas 
cont ra a usurpaçao do poder? 

fraqueza 
disse 

garantias 

- Não há poder para ser usurpado, disse 
Frazier . Não há pol í cia , ão há forças arma -
d~s , não h á armas ou bombas - de gás l acrimo ­
gene o ou atômicas - para dar força aos pou -
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cos o A revoltu não é só fácil, é inevitável , 
e m cas o de real insatisfação . 

E há pouca riqueza real para tentar qual 
quer um . Não é verdade que os Planejadores 
possam fugir com os fundos . Nossa riqueza é 
nossa felicidade . A instalação f í s i ca da comu 
n i dade seria praticamente inútil sem os mem= 
bros . 

E lembre m- se, então, de que os Planeja­
dores são parte de uma cultura não competiti 
va na qual a sede do poder é uma curiosidade~ 
Não têm razão para tentar usurpar . A tradição 
vai contra isso . Qualquer gesto de dominação 
pessoal parece tão sério quanto o roubo de um 
boletim de bordo . 

- Mas é humano dominar , disse Castle , em 
qualquer cultura. 

- Ess~ é_uma questão experimental , Sr . Ca~ 
tle . Voce nao pode responde - la de s ua poltro­
na . Mas vejamoo a que cheguria uma usurpação 
do poder . Até onde os Pla ejadores governam , 
o fazem através do refor~o p~s itivo . Não usam 
ou ameaçam usar força . Nao tem aparelhagem pa 
r a isso . Para estender o seu poder , eles te= 
riam que providenciar condições mais e mais 
satisfatórias . U curioso tipo de despotismo , 
Sr . Castle . Cp . 267 - 268) 

C ... ) é um tipo limit ado de despotismo, 
O déspota deve usar o seu poder para o 

bem de outros . Se ele der qualquer passo que 
r eduza a soma total de felicidade humana, seu 
poder será um pouco reduzido. Que meJhor 
controle voc~ pediria contra um despo ismo ma 
lévolo? ( p . 261) 

Quanto à observação de que as contingências de reforço dispostas 

em If Wal den 11 " sao eficazes porque comparadas com aquelas dis -

postas na soci edade mais ampla , podemos trazer como ilustração o 

dep oimento do casal de personagens visitantes que decide permane -

cer na comunidade : 

- Acho que o senhor não sabe o que isso 
[permanecer em "Walden 11 ,,] significa , disse 
Mary . O senhor sabe o que teríamos voltando à 
cidade? 

- Faço idéia. 

-N6s não poderíamos casar até que Steve 
arrumasse um emprego . E não seria " aquele " em 
prego . Alugaríamos dois quartos em algum su~ 
b úrbio , nossos bebês nasceriam em casa e cres 
ceriam como ourte us criu Cus de lá - na ru -; 
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a maior parte do empo. E, na escola - tanto 
Steve quanto eu estivemos lá - as crianças a­
panham e brigam . Elas perseguem os judeus , os 
irlandeses ou os italianos. r horrível . 

- Voc~ e Steve poderiam escapar disso 
disse eu . 

- Queremos escapar e tentaríamos , 
não conseguiríamos . Steve e eu sabemos 
Minha irmã tentou e não conseguiu . Ela 
também mui to inte ligente . (p . 183 ) 

mas 
disso . 

era 

Um tipo ainda de comparação, que não o baseado na pri vação mate-

rial por experi~ncia própria, é desenvolvido por um outro person~ 

gem - Rodge - que chega a perceber o quanto são pouco satisfató 

rios os privilégios mesmos de que se desfruta no mundo externo: 

Como alguém haveria de querer urna vi­
da melhor? Por que é que odo mundo simples -
m nt n-o faz d H1 sma coisa? 

- Não é uma vida qu satisfaria a todo 
mundo , disse eu . De jeito nenhum . Eu tenho 
certeza de que Frazier pode manter a sua se 
gun da geração na linha , mas muitas pessoas 
não tiveram a história adequada . C ... ) 

- Algumas pessoas , continuou Rodge , nem 
mesmo enxergam porque alguém quereria fazer 
isto . ( ... ) EJ es não par cem perceber, ... , 
como quase qualquer outro ipo de vida signi ­
fica infelicidade para qualque r [outra] pes 
soa em qualquer Jugar . Enquanto forem feli ~ 
zes , nã.o se pre oc upam . ( ... ) 

-~ um processo longo e lento : dar a al­
g~ém uma consci~ncia social . C difícil ver a 
nossa própria vida em relação ao mundo todo . 
Nós aprendemos sobre as duas coisas de manei 
r as diferentes . 

- Eu devia saber isso , disse Rodge . 
mesmo era um dos felizes há poucos anos 
trás . Eu estava me encaminhando ?ara uma 
satisfatória e não estava longe dela . Um 
uma bonita esposa, crianças talvez , um 
ro, mais dinheiro do que a maioria das 
soas . Não é uma m; 'lida . ( . 152 -15 3) 

Eu 
a­

vida 
lar , 
car­
pes-

Deixamos as pessoas falarem bastante (ou seja , fizemos 

transcrições extensas de suas falas), porque nos interessava a psi:. 

cologia dos controlados em relação ao próprio controle - suas mo 

ti vações e se us conflito", de motivoG , suas dúvidas e suas apreen -

sões . Na verdade , falaram apenas os controlados em potencial, os 
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-que tentavam decidir sobre as vantagens de in~r ssar ou nao na 

sociedade skinneriana ~ I ~o falaram os controlados reais de 

"Walden lI"; e n~o fal am mesmo mui o durante todo o livro, ou , 

pelo menos , n~o falam sobre esse assunto - avaliaç~o crí tica do 

sistema de cont role . Por que nao falam? N~o falam porque n~o po -

dem , porque n~o devem ou porque n~o precisam? Por que Skinner n~o 

os fez falar? A discuss~o dessas questões intrigantes poderá lan -

çar mais alguma luz sobre o problema do controle social em 

"Walden lI". 

A impress~o qu e Skinner parece querer dar é a de que os 

controlados n~o falam sobre o controle porque não preClsam fazê-

lo. são felizes demais para se preocuparem com aqui lo que 
~ 

e a 

própria fonte da sua felicidade ; se o controle os tornasse infeli 

zes , provocasse conflitos ou apreensões , fal ariam . Apenas os con 

troladores precisam falar sobre o controle ; ou melhor, precl.sam 

planejá-lo e administrá-lo - esta e a sua funç~o na soci edade . Por 

exemplo, os "Planejadores" devem ajustar adequadamente os valo -

~ . 
res dos créditos-trabalho para as diferentes arefas necessarl.as 

ao funcionamento da comuni dade , de modo a torná-las todas igual ­

mente desejáveis , e evitando assim que os controlados preclsem 

falar sobre elas . Além disso, técnicos em engenharia comportamen-

tal (ou ergonomia ) est~o continuamente reduzi ndo as dificuldades 

específicas de cada tarefa , a ntecipando - se mesmo a poss í veis re-

clamações por part dos controlados. Ainda, uma di visão do traba-

lho em tarefas intelectuais e tarefas braçais alocadas diferen-

cialmente aos membros da comunidade , que poderia suscitar comentá 

rios ou disc ussões por parte dos controlados , é submetida a uma 

regulamentaç~o justa , como o atesta a seguinte passagem : 

( ... ) o c r - bro não d ve negligencia~ os 
braços, continuou Frazier . Hoje em dia e o 
fulano sagaz , aquele que usa os músculos pe-
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quenos, que se ncontra nu posição de governa 
dor. Em Walden 11, ele faz planos, obtém ma~ 
teri ais , descobre códigos, avalia tendências, 
conduz experimentos. Nesse tipo de trabalho , 
o administrador deve ficar de olho no dirigi­
do, deve entender suas necessidades, deve ex­
perimentar o seu quinhão . ~ por isso que exi­
gimos de nossos Planejadores , Administradores 
e Cientistas qu obtenham alguns de seus cré 
ditos-trabalho em serviços subalternos . r: ã 
nossa garantiaco stitucionul de que os proble 
mas daqueles qu usam os grandes músculos­
não serão esquecidos. (p. 60 ) 

Em outros pontos do livro, entretanto , podemos obser-

var que os controlados nao falam porque não devem fazê - lo . Como 

diz Frazier : "Nós temos certas regras de conduta) o Código Walden, 

que são mudadas de tempos em tempos, de acordo com a experiência . 

( . .. ) Cada membro concorda em cumprir o Código quando se torna 

membro da comunidade . r: o que ele dá em troca da garantia cons -

tit ucional de participação na riqueza e na vida da comunidade. O 

Código funciona como um lembrete até que o bom comportamento se 

torne habitual" Cp . 165). Algumas dessas regras se referem -a 

proibicão do emprego de certos reforçadores sociais , tais como ex 

pressões de agradecimento, e logios verbais ou honrarias simbóli-

cas , condenações ou desaprovações ta.mbém , e até mesmo prestar !:! 

tenção apenas por delicadeza. Argumenta-se que tais interdições 

permitem o desenvolvimento de relações interpessoais malS espont~ 

neas , cooperativas, isentas de reciprocidade artificial; e comp~ 

ende - se , assim, que as pessoas não só as cumpram, como ainda evi-

tem falar sobre elas, pois sua simples objetivação poderia neutr~ 

lizar o efeito natural que se espera que elas produzam . Sobre a 

proibição das honrarias e do agradecimento deliberado com nta Fra 

zier: 

Nossa decisão de eliminar engrandecimen­
tos pessoais decorreu na uralmente do fato de 
pcnsarmoo no g upo odo. N-o pudemos v 

como o grupo lucraria com a glória individual. 
(p . 171) 



54 . 

( . .. ) nós somos todos extraordinariamen­
te gratos . Transbordamos de gratidão - mas pa 
ra ninguém em particular . Somos eratos a to~ 
dos e a ninguém . Sentimos uma espécie de gra 
tidão generalizada em relação a toda a comunI 
dade. 

( ... ) o gue é gratidão, de qualquer mo-
do? ( . . . ) - Nao seria uma disposição de devol 
ver favores?Pelo menos , este é o sentido se ~ 
gundo o qual somos todos gratos aqui . Não há 
nenhum de nós que não enfrentaria de bom gra­
do a tarefa mais difícil se houvesse necessi ­
dade . Estamos prontos a fazer alguma coisa 
por todos em troca do que recebemos de todos. 
(p. 172) 

Há , por outro lado , certas regras no Código Walden que dificil -

mente se justificariam por elas próprias, como as anteriores . Uma 

delas é " Não fale às pessoas de fora sobre assuntos da comunida -

de "; estando isentos de obedecê-la apenas os "Planejadores" e , 

eventualmente, determinados outros membros . Frazier tenta justi-

ficá-la: 

Você pode ver o porque das regras. Nosso 
Administrador de Relações PÚblicas passaria 
maus momentos se um visitante fosse perturba­
do por observações que poderiam ser mal inter 
pretadas . Nós não estamos tão seguros de nOs 
mesmos aos olhos do mundo e devemos tomar pre 
cauções. (p. 166) -

Uma segunda regra discutível refere-se ã possibilidade de discor-

dância em relação ao Código. Vejamos o que diz Frazier sobre is -

so : 

Quanto ã discordância , qualquer um pode 
examinar a experiência a partir da qual uma 
regra foi introduzida no Código . Pode argu -
mental' contra a sua inclusão e pode apresen­
tar as suas próprias provas . Se os Adminis -
tradores recusam mudar a regra , pode ape ­
lar para os Planejadores, mas,em nenhum caso, 
deve discutir sobre o Código com os demais 
membros . Cp . 167) 

Tais regras não podem ser caracterizadas como "lembretes "; elas 

são efetivamente imposições. Frazier não nos informa explicitame~ 

te corno é assegurado o cumprimento dessas regras , mas podemos su-
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por que sej am empregados s utís procedimentos de re forço posi ti vo, 

pelo menos em uma prlmelra instância. Em uma derradei ra instân-

cia , no entanto , o infrator deverá ser lembrado de que ) ao ingres -

saI' em "Walden 11") ele cuncordara em cumprI r o Código "em troca 

da garantia constitucional de participação na riqueza e na vida 

da comunidade"; e isso constitui certamente uma ameaça velada de 

punição: remoção dos reforçadores positivos inerentes -a vida 

em "Walden lI" ou apresentação dos reforçadores negativos carac 

terísticos do mundo externo (para o qua l o dissidente deverá po~ 

sivelmente retornar) . Al:m disso ) aquelas reeras podem ser inter 

pretadas como imposições de isolamento - dos membros da comunida-

de em relação aos representantes da s ocie dade mais amp la, e dos 

membros individuais da comunidade entre si. Trata-se , ainda , de 

um isolamento de um tipo muito especial - restrição do comporta _. 

mento verbal - que analisaremos com mais cuidado em outra par e 

do trabalho. De qualquer modo , acreditamos ter j á configurado a 

noção d qu' <1 socicd cl skinlJ ltlllt.l induz [;cu:..; pa lC1Pc.ln c u 

um tipo de vida psicologicamente isolada, na qual a objetiva-

ção verbal dos seus próprios comportamentos é flagrantemente de -

sencorajada. Os habitantes de "Walden 11" não falam - -nao 50 por-

que nao precisam, mas também porque não devem . 

Devemos , finalmente, acrescentar qu -eles nao falam pOE 

que -não podem fazê-lo. Estamos aqui nos referi do às práticas e-

ducacionais que resultam no autocon lrole ir di viclual . O sucessO 

completo do controle social em "\.Jal den lI" é representado pelo 

comportamento de suas gerações nativas, aquelas que podem pres-

cindir das medidas externas atuais de controle , aquelas que desen 

volveram técnicas efetivas de autocontrole ao longo de suas histó 

rias adcq uiJdar. ( 3. vidu na comun:idacJ ) de r forço. Frazi colo 

ca a questão da seguinte manelra: 



56 . 

As pergun ~s s~o be m simp les: qual ~ a 
melhor condut a para o i ndi víduo em suas rel~ 
ções com o grup o? E como se pode induzir o 
indivíduo a se comportar dessa forma? Por que 
não explorar ssas ques õ s com espírito ci 
entífico? [xatd ent isso pode ria ser fei o 
em Walde n 11. Já ha víamos elaborado um códi ­
go de conduta, s u j ito naturalmente a modifi ­
cações em funç ão dos resultados, experimen­
tais. O Código ajudaria o funcionamento sem a 
tritos , contanto que todos vivessem de acordo 
com ele . Nosso trabalho consisti u em fazer 
com que todos o cumprisse m. t1as n~o se pode 
esperar que as pessoas cump ram um código ú­
til transforman do - as em polichine los de cai -
xa- su~r:sa . N~o se pode ~rever todas as ~i:­
cuns anClas futuras e ao se pode especlfl ­
car a conduta futura mais adequada . Desconhe 
ce - se o que será exieido. Ao invés disso , tem~ 
se que estabele cer ce rt os processos comporta­
mentais que levarão o indivíduo a moldar seu 
próprio "bom" comportamento no momento proEi 
cio . A isso chamamos "autocontrole ". Mas nao 
confundam . O controle se ffip re repousa nas maos 
da sociedade , em última análise . Cp . 108) 

Podemos ilustrar adequadamente o desenvolvimento do autocontro le 

focalizand o o problema da olerânci à frust ação . A partir dos 

três ou quat ro anos , as crianças de "vlalden 11 " recebem lições de 

autocontrol e , durante as quais difi c u ldad s e aborrecimentos -sao 

introduzidos e facilmente superados. As frustraç ões s~o gradual -

mente intensificadas ã medida que a criança cres ce , mas sempre 

mantidas em um nível que corresponda à sua efetiva capacidade de 

tolerá- las. Técnicas objetivas de autrocontrole , tais como 

esconder um doce para não experimen ar a tentação de prová-lo 

( pois isto resultaria na proibição de comê- lo poste riormente) 

s~o inicialmente sugerid ~ . Aos poucos , as c idrç S vão dcix ndo 

de depender das ajudas do ambiente físico e social, até chegar a 

um ponto em que seus próprios recursos pessoais lhes bastarão 

para lidar com as dificuldades e aborrecimentos que porventura 

surjam . O principal resultado assim alcançado - o de uma tolerân 

cia generalizada à frustração,pela qual a pessoa pro vavelmente 

jamais se sentirá muito infeliz ao encontrar barrada a possibi-
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-lidade de um determinado curso de açao . Esclarece Skinner, em ou 

tra obra C 19 75 b) : "Quando se aprendeu as técnicas de autocontro -

le, já não são necessárias as contingências instrucionais manti 

das pela comunidade verbal . O comportamento resultante do bom au-

-tocontTole e mais eficaz e, porta .to, recebe dbundantes refor-

ços de outras maneiras " Cp. 165) . 

:t: neste sentido que os nativos de "\-Ialden lI " não po-

dem falar sobre o tema controle . As proibições e prescrições do 

Código Wal den , e mesmo as eventuais mudan ças dessas regras ,não de 

sempenham um papel importante no controle do seu ccmportamento . E~ 

ses indiví duos são controlados pelos seus próprios repertórios 

comportamentais . Passando a uma lineuagem mentalista , poderíamos 

dizer que eles simplesmente não têm consciência do controle . 

Começamos nosso exame das obras de Orwell e de Skinner 

salientando as diferenças entre as práticas de controle social 

que caracterizam suas respectivas sociedades fictícias . Podemos , 

agora, assinalar algumas semelhanças significdtivas entre elas 

sem , entretanto , i nvali dar as dis inções inicj ais . Aquelas se re 

feriam basi came nte ao controle da privação , como um critério de 

avaliação do grau de bem estar pessoal a partir do qual são mon -

tadas as demais técnicas de controle. As semelhanças que apreci~ 

remos talvez consti tuam as verdadeiras condições para a existên -

cia de sociedades totalr.lente controladas , como o são a "Oceania" 

e "Walden 11 ", independentemente de considerações sobre a feli -

cidade ou infelicidade de seus membros . 

Em primeiro lugar , ambas repudiam a doutrina da nature 

za humana, e alardeiam seu poder de modifica o homem . O O' Brien 

da " Oceanial! diz: " Nós controlamos a vida , ( . . . ), nós criamos a 

natureza humana. Os homens são infinitamente rnaleáveis" (p. 250). 

O Frazier d I!W alden I I 11, por s u luda , firmo..l: "N-o temos nada a 
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ver cum filosofia da bondade ina a - ou mesmo do mal, se vem ao 

caso. Mas temos fé no nosso poder de mudar o comportamento huma -

no . Nós podemos construir o homem adequado para a vivência de gr~ 

po - para a satisfação de todo o !nU do . [SScl era a nossa crença , 

-mas agora e um fato" Cp. 199) . r possível que , verdadeira ou 

não , essa crença seja um dos requisitos esse ciais para o desen -

volviment o de uma sociedade controlada . Pressupostos diferentes 

desses resultariam apenas em tentativas de controle , frequenteme 

te mal sucedidas . Por exemplo, Le Bon (citado em Freud , 1973) ,su~ 

tentava que " ... a multidão C ... ) respeita a força e não vê na 

bondade senao uma espécie de debilidade, que a impress i ona muito 

pouco" e "O que a multidão exige de seus heróis é a força e l.n-

clusi ve a violência . Quer ser dominada , subj ugada e temer se u a -

mo . .. " Cp. 2569 ). Aquele que buscar o controle , fundamentando - se 

nessa crença, estará, na verdade , controlado po aquilo que supõe 

seja a natureza humana, e restrito ao uso de uma única técnica de 

controle dentre as muitas disponív is . 

Em segundo lugar, o isolamento psicológico interpessoal 

-parece ser uma preocupaçao present r as duas sociedades , pelo 

menos em seus estágios iniciais de controle . Há , nos dois ' contex-

tos , proibições explíci as quanto ã discussão das normas vigen -

tes pelos seus membros individuais. Qualquer descontentamento ou 

mal estar, vaga e difusamente experill\entados po aleum dos mem-

gros , em relação a certos aspectos do seu arrbiente social -nao 

chegar~) assl.m , nunca , a adquirir par~ o pr6prio indivíduo um ca-

ráter de objetividade , p lo qual possa repres 'ntar uma efetiva 0 -

posição àquela ordem social. 

A esse respeit o , Gerth e t-~ills (1 973 ) dizem que "os te-

mas excluídos da conversação pÚblica provavelmente farão parte 

do mundo privado do indivíduo e , se as proibições são fortes e 
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moralmente reforçadas pelos Outros Importantes , há uma for e ten 

dência a se tornarem incons cientes" Cp. 143). Para esses auto-

res , inconsciente "se refere a tudo o que não é verbalizado, ou 

mesmo , que não pode ser verbalizado", o que perma ece apenas como 

uma fala in-rerior abreviada, condensada; e prosseguem - "A comunJ:. 

-caçco desta fala interior com as demais pessoas exige que a trad~ 

zamos numa forma discursiva, exterior, e é est explicação aos o~ 

tros que faz surgir objetividade" Cp . 142 ) . Prece que é justame~ 

te isso que os dirigentes da "Oceani a" e de "vlalden lI" procura. 

evitar, em proveito da efici~ncia do controle. 

Ao contrário , na democracia ateniense, pouco eficiente 

naquele sentido, Péricles ( citado em Popper, s/d) sustentava a 

seguinte posição : "Não consideramos apenas i ofensi vos, mas tam -

bém inúteis, aqueles que não se interessam pelo estado ; e se bem 

que só uns poucos possam dar origem a uma política, todos nós ou-

tros somos capazes de julgá-la . Não consideramos a discussão co-

mo um obstáculo colocado no caminho da ação política , e sim como 

um req uisi to indispensáve 1 para atuar pruden mente " (p. 289 -

290) . Mas ,reconhece Frazier, em "lrJalden lI" 'Você não achará 

muita ' simples democracia' aqui" Cp. 167). Tal sugestão implíci:, 

ta de uma incompatibilidade entre democracia e controle social hu 

manitário eficiente deverá merecer uma discussão mais cuidadosa 

em nossa Conc lusão . 
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o CONTROLE SOCIAL NA "VIDA COTIDIAUA" 

Até este momento, tratamos principaJmente das práticas 

ou mecanismos de controle social. Ex loramos , portanto , esse con-

cei to em apenas um dos sentidos com que é comumente empregado 

qual seja, no dizer de Fernandes ( 1974) , o de "algo vag mente 

distinto de organização social e de ordem social" . Pudemos falar 

. -dos mecanismos de controle, sem dar malor at nção ã organlzaçao 

da sociedad em geral , po qu focalizdmos exclusivame e os ambi -

entes arti ficiais das "instituições totais" e os ambientes fic í 

cios da "Oceania" e de "vJalden lI" . O exame das práticas de con -

trole em tais instãncias simplificadas de organização social os 

permitiu chegar a algumas simplificações quanto ao nosso proble -

ma ge·ral. A relevância dessas simplificações ao se tornará evi -

dente senão nos capítulos finais do presente trabalho . Por ora, 

seu principal papel, na medida em qu persistam em nossas men es , 

~ 

sera o de acentuar a complexidade do problema do controle so-

cial como naturalmente (e não artificial ou ficticiamente) colo-

cado em contextos sociais mais amplos . Eventuais denúncias de 

semelhanças, ao invés de diferenças, entre os processos de con ­

trole nas instâncias confessadamente simplificadas e nas instân-

cias reconhecidamente complexas, s rão feitas ainda com o propôsi 

to de enfatizar o cará er de compl xid de e ab ang-ncia inerentes 

ao problema geral. A insistência na dicotomização absoluta ' daque -

las instâncias seria, a nosso ver~ uma forma de simplificar o 

problema. 
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Voltando-nos, en ão, agora, para o contexto social com 

plexo da "vida cotidiana", seremos levados a tomar o conceito de 

controle social em dois outros sen idos iden ificados por Fernan 

des: "como algo equivalente à organização social, à solidarieda-

de social, à unidade social, etc "; e "como algo que se opõe -a 

mudança social, à vida social espontâ ea , à esfera irracional ou 

"in flux" da sociedade, e c " . Estamos , certamente , conscientes 

de que tais acepções refletem diferen es ati udes em relação -a 

própria idéi a de sociedade ou vida social , e que endem a ser es-

posadas por duas correntes de pensame to sociológico abso lutame -

te inconciliáveis, conhecidas respec ivame te como "norninalismo" 

e " realismo". Na medida em que as formulações sociológicas de-

vem , neste trabalho , funcionar apenas como po tos de pa tida pa-

ra a posterior identificação dos aspectos psi ológicos do proble -

ma, faremos uso de ambos os tipos de contribuições , e mes mo de ou 

tras que não se enquadrem rigorosamente em nenhuma daquelas duas 

abordagens teóricas . Tal diversificação intencior,al das nossas 

fontes de dados deve redundar no levartamento de um número maIS 

significativo de questões psicológicas. 

Um esquema bast ante conveniente para a representação da 

quilo a que chamamos "vida cotidiana" é proporcionado pela arti-

culação dos constructos de "status" e "pape 1". Dei xando de lado 

as diferenças entre as várias formulações pa iculares da Teoria 

do Papel (Cooley e Mead , Merton , Goffrnan , e ou ros ), pode mos co-

loca a qu '"l30 nos s guirlcs t erno!.> r,'4uis , pl'OpOS os por 

Deutsch e Krauss ( 1974) : 

. -.. .... 
Toda pess oa ocupa poslçoes em varIOS 

"s's m<ls · de st tusl! . Um sist'ma de s a us po 
de ser concebido como um mapa multidimensio ~ 
nal que relaci ona diferentes status entre 
si e mostra como estão i terconectados . A po 
sição ou status de uma p ssoa é representada 
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pela sua localização nesse mapa . O status é 
um conceito relacional; caracteriza uma pes 
soa em função do grupo de direitos e obriga ~ 
ções que regulam sua interação com pessoas de 
outros status. (p. 164) 

Dentro de uma cultura cada posição se 
encontra associada a um conjunto de normas ou 
expectativas. Estas expectati vas especific a m 
os comportamentos que o ocup ante de uma posi­
ção pode adequ adamente dirigir a um ocupante 
de outra posição e, de maneira recíproca, os 
comportamentos que um ocupante da outra posi 
ção pode adequada~ente dirigir ao primeiro . Õ 
conceito de papel está relacionado com essas 
expectativas. (p . 165) 

Uma das vantagens de tal representação da vi da social , no que se 

refere ao controle , é a de que ela leva expli c itamente em conta o 

fato de que, na tlvida cotidiana tl , diferentes padrões comportame~ 

tais são exigidos de diferentes tipos de pessoas . A interação 

mais ou menos harmonios a da multiplicidade e di versidade de pa 

drões comportamentais requeridos p ara o fun cionamento diário de 

uma dada sociedade é o produto mais notável do controle social . 

Berger ( 1976) ilustra 1SSO vividam nte na seguinte passagem: 

Um papel , portanto, ode ser defi ido co 
mo uma resposta tipificada a uma ex?ectati~ 
va tipificada . A sociedade predefiniu a tipo 
logia fundament al . Usando a linguagem do tea~ 
tro , do qual se derivou o conce ito de pa­
pel, podemos dizer que a sociedade proporcio­
na o "script" para todas as personagens . Por 
conse~uinte, tudo quanto os atores têm a fa­
zer e assumir os papéis que lhes foram dis -
tribuidos antes de levantar o pano . Desde que 
desempenhem seus papéis como estabelecido no 
"script", o drama social pode ir adiante co­
mo planejado . (p. 103) 

A montagem do plano geral de interação e o zelo pelo 

cumpriment o continuado d.:w xp c d i vdsd Pdj)(! 1 in er- lacionu-

das são, assim , as funções básicas do controle social . A pr1me~ 

ra função compreende o delineament o dos sis temas de status da 

sociedade e a definição dos critéri os de alocação dos indivíduos 

a diferentes posições nesses sistemas , bem como a especificação 
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dos papéis associados àquelas poslçoes. Esta é a dimensão do con­

trole do indivíduo pela sociedade, tomada como uma abstração ; e 

constitui um campo de teorização sociológica sobre a ordem so­

cial. Não é nosso propósito discutir aqui as diversas interpret~ 

ções s ociológi cas do "p orq ue" e 11 corno 11 esse s is tema de" cont role 

chega a se constituir; interessa-nos apenas evidenciar um pressu­

posto comum a todas as teorias do papel , que pode ser sintetiza­

do nas palavras de Linton (1976) - "Os sêres humanos ) felizmente, 

são tão mut~veis que quase todo indivíduo normal pode ser adestra 

do para o adequado desempenho de quase todo papel" Cp . 130) . Isso 

quer dizer que a maioria dos status pode ser mais ou menos livre ­

mente atribuida aos indivíduos , sem considerações quanto às suas 

características inatas. Um indiví duo ocupa , a um só tempo, posi­

ções em muitos dos sistemas de status da sua sociedade , e deve, 

por conseguinte, dese~enhar muitos diferentes papéis em sua vi ­

da cotidiana. Além disso, sua posição em um de erminado sistema 

de status pode sofrer alterações gradativas ou abruptas e arbi -

trárias no decorrer de sua existência. O pressuposto da maleabili:. 

dade humana dá perfeitamente conta desses fatos constatados , e ~ 

rlge o controle social em peça explicativa b~sica do funcionamen­

to da sociedade . 

A segunda função do controle social - zelar pelo cumpri:. 

mento continuado das expectativas de papel inter- relacionadas 

interessa-nos mais de perto, porquanto é nitidamente exerci~a 

por agentes psicológicos concretos: os outros indivíduos que o­

cupam posições relacionadas à da pessoa controlada . Isso se mos ­

tra flagrante quando consideramos a atuação de agentes formais 

de controle, como polici ais , professores, psicoterapeutas, etc 

Mas , em ampla medida , todos nós somos controladores além de con -

trolados. C justamente para esses episódios tão difusos de contro 
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le social na "vida cotidiana" que dirigiremos nossa atenção ago-

ra . 

Em virtude mesmo dess caráter difuso e pouco evidente 

do controle nas interações sociais do dia a dia , nossas comunida-

des verbais desenvolveram o conceito de IImotivos pessoais" , como 

forças que impelem os indivíduos a seguir determinados cursos de 

ação , de preferência a outros, em seu ambient . Co trolador e 

controlado parecem assim se fundir na mesma pessoa: sua açao f oi 

di tada pelos "seus " motivos. Isso é, em um certo sent ido , verda -

deiro ; mas exige , ainda, a conside ração da gênes dos motivos , de 

como os motivos de uma pessoa se tornaram dela . 1', esse respeito, 

dizem Gerth e Mills ( 197 3) : 

No de curs o d nossa vida ,nossos motivos 
nos são atribuidos por outros , antes que os 
decl aremos . Tais vocabulários de motivos tor­
nam- se , então , componente s de nosso Outro Ge ­
neralizado [no sentido proposto por ead] ' são 
i nteriorizados pela pess oa e funcionam como 
mecanismo de controle social . 

Paralelamente aos p adrões de condut a ade 
quados às divers as ocasiões , aprende os os 
seus respectivos motivos, que usaremos e m nos 
so relacionamento com os outros e co osco . 

Em razão disso, quando adotamos novos pa 
péis , talvez seja necessário modificar anti ~ 
gos motivos , ou apre nder novos . Os novos moti 
vos podem ser a condição para o desempenho -
de novos papéis.( p . 133) 

Valores e motivos pessoais , e, se quisermos ir mais além, o pró -

prio s-:ntido de identidade, constitu 'In , assim, produtos de um pr~ 

cesso de controle , que costumamos particularizar sob a designação 

de II processo de socialização" . Alterações desses produtos podem 

ser continuamente obtidas através das sucessivas experlencias s~ 

cializadoras pelas quais normalmente passa o indivíduo ; em casos 

mais drásticos , podemos mesmo falar e "dess ocialização" e em 

" ressocialização " . Nesse sentido, Goffman , p or exemplo , referin -
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do-se às instituições totais, diz que elas são "estufas para mu-

~ 

dar pessoas; cada uma e um experimento natural sobre o que se p~ 

de fazer ao eu" (p.22). 

O controle exercido pelos demais indivíduos e pelos gr~ 

pos sociais não se esgota na consideração dos processos históri-

cos de socialização. O controle social na vida cotidiana comporta 

ainda uma dimensão de atualidade qu , embora só possa existir 50 

bre a base proporcionada pela socialização , merece por sua suti­

leza de funcionamento uma apreciação à parte. ~1ui tos dos mais im-

portantes cursos de ação que uma pessoa se disponha a desenvol-

ver, em um momento presente qualquer da sua vida , se encontra0 sob 

o controle do vocabulário de motivos aceitáveis no contexto situ~ 

-cional específico em que deva ocorrer a açao , como esclarecem 

Gerth e Mills na seguinte passagem: 

( . . . ) a nossa declaração de motivos in­
tegra a conduta social, no sentido de que as 
razões que apresentamos para uma atitude es ­
tão entre as condições para o seu desempenho 
contínuo. 

Para o desempenho de muitos papéis, é 
necessária a concordância dos outros e,se não 
lhes apresentarmos qualquer razão aceitá 
vel, tais atos serão relegados. Assim, a di­
plomacia na escolha dos motivos controla a 
conduta do agente diplomático. (p . 132) 

Podemos, de fato , dizer que um grande elenco de motivos acei tá-

veis é aprendido durante o processo (ou processos) socialização, 

mas o seu emprego seletivo é ditado pela defi ição da situação s~ 

cial contemporânea . Obviamente , só os indivíduos dotados de maior 

grau· de maquiavelismo são capazes de um emprego frio, distancia -

do, de um motivo que fora especialmente escolhido para a oca-

sião . A maioria das pessoas parece ficar real e sinceramente em­

polgada pelo ~otivo que selecionara através de uma operaçao bas -

tante objetiva de discrimi ação . Essa adoção sincera de motivos 
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que desempenhem uma função basica.mente instrumental contraria as 

. - . expectativas do senso comum; e parece, aSSlm , ser necessarlo lI' 

além da simples constatação da sua ocorrência , em busca de uma 

explicação a nível psicológico. 

Vejamos o que a abordagem comportamentista do reforço 

t eria a dizer sobre a questão . Em primeiro lu~ar, devemos lembrar 

que o indivíduo socializado (ou seja, já submetido a uma longa 

história de controle social) tornou- se capaz de discriminar de 

forma relativamente acurada os indícios ou estímulos (principal -

mente de natureza verbal) que distinguem uma situação social de 

outra; e, igualmente importante ) é capaz de , orientado por tais 

e stímulos discriminativos , iniciar uma. sequência de respostas veE 

bais adequadas à situação. A palavra "adequadas" tem aqui o senti 

do de que há uma alta probabilidade de tais respostas serem segui 

das pela apresentação de reforçadores positivos ou pela remoça0 

de reforçadores negativos . Os reforçadores irr,ediatamente em jogo 

em uma situação social são principalmente os reforçadores sociais, 

aos quais já nos referimos anteriormente: atenção aprovaçao , a-

feição , etc . Quando s e fala, portanto, em motivos verbalizados 

por Um indivíduo que são aceitos pe los demais participantes (e d~ 

finidores) da situação, podemos visualizar a cena da seguinte ma­

neira: alguém emite determinadas respostas verbais e, em conse -

quência delas, os outros dirigem àquela primeira pessoa respostas 

gest uais, verbais ou de alteração de suas expressoes faciais, que 

11 nção prOVlç o, c . Afj 1 'tlpOU t <1:; cJO!; cl In li P r 1 Cl 

pantes constituem est í mulos reforçadores do comportamento verbal 

do primeiro interator . O resultado esperável dessa operação de re 

forço positivo é o de que o nosso indivíduo tenda a continuar e-

mitindo respostas verbais da mesma classe que as iniciais, e po~ 
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sive~mente com malor frequência . 

S~o conhecidas diversas demonst raç~es experimentais 

Greenspoon, Centers , Adams e Hoffman , Hi ldum e Brown , Singe r (re 

latadas em Zajonc , 196 9 ) - do controle exercido pelos re forçad~ 

res sociai s sobre vari ados as pectos do comportamento verb al , tais 

como : quantidade de verbalizaç~o , frequência de afi rmações infor-

mativas e opinativas , número de auto - referências , conteudo das 

expressões de opiniões e atitudes . Os motivos a que Ge rt h e Mills 

aludem Ifconstituem justificativas para planos de conduta ll 

(p . 131), e como -tal incluem a expressa0 de crenças , valores ,ati.. 

tudes , opinloes do mesmo ipo das tratadas m algung dos experi -

mentos citados . 

Para a Teori a da Auto-Percepç~o de Bem (1973), que acom 

panha de perto as prop osições skinnerianas , tl ao identificar seus 

próprios estados internos, o indiví duo se baseia parcialmente nos 

mesmos indícios externos que os outros usam para infe rir seus 

[ dele]estados internos lf ( p . 88 ). Isso quer dizer que o i divíduo 

n~o lê diretamente os seus estados internos , como é julgado 

pelo senso comum. Schachter e Singer , em um experimento famoso 

(relatado em Lindzey, Hall e Thompson, 1977), demonstraram que di 

ferentes estados emocionais - euforia ou irri taç~o - podiam ser 

induzidos em sujeitos fisiol ogicamente excitados (em um mesmo 

grau), através de sua simples exposição a uma situação socialmen-

te caracterizada como divertida -ou a uma situaç~o definida como 

irritante; os sujei tos usavam, assim , os indícios proporcionad o s 

pela situação para fornecer um conteudo espe c ífico à excitação 

que estavam experimentando. Bem , entretanto , pondera que a situa-

çao social não é a úni ca fonte de indícios ex e rnos; 

Para nós, observador G , os indícios mais 
importantes dos stados internos de um indiví 
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duo encontram-se no seu comportamen o. Quando 
deseja os saber como uma pessoa se sente, o­
lhamos para ver como ela age . Assim, minha t~ 
oria sobre as origens do conhecimento que u 
indivíduo tem de si mesmo prev~ que ele pode 
também inferir seus próprios estados inter -
nos observando seu próprio comportamento . De 
fato, é o que ocorre . Cp. 100 ) 

Ao observar seu próprio comportam nto verbal de declaração de de-

terminados motivos, crenças, valores ou atitudes, e sem conse-

gUlr identificar quaisquer pressões externas concretas que pude~ 

sem estar sendo exercidas sobre ele nesse sen ido , o indivíduo 

-nao pode deixar de concluir que aqueles sao os seus reais moti-

vos, crenças, valores e ati udes . Tudo se passa como se a pes-

soa desenvolvesse o seguinte raciocJ io: eu s ou dizendo isso; o 

ra, se ninguém está me obrigando a dizê - lo, eu realmente sinto o 

que estou dizendo , realmente acredito nisso, ou , ainda , isso é efe 

tivamente o motivo que me impele a me engajar em tal curso de a-

ção . Certamente, ele não está sendo forçado (no sentido estrita -

mente coercitivo do termo) a dizer, mas está sendo reforçado por 

dizê - lo , o que possui também um poder determinante do comportame.!2. 

to . A diferença é que os reforçadores sociais que os outros es-

tão empre gando são dificilmente identificáveis como constituindo 

uma pressão externa concreta; e é justamente daí que advém seu 

grande poder de controle na vida cotidiana. 

Vemos , assim, que , em última instâ Cla , o controle so-

cial é exercido por indivíduos sobr indi víd uos; é sempre alguma 

pessoa que opera os mecanlsmos de controle. Na dinâmica da vida 

cotidiana , no entanto , controladores e controlados parecem trocar 

de posições muito frequentemente : o controlado em uma 

vem a con rolar em outra; mesmo aquele que controla na 

dos episódios de interação de que participe, e ncontra-se 

si tuação 

maioria 

também 

sob o controle de um terceiro . A impressão com que poderíamos, n 
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tão, ficar serla a de que todos são controlados , e de que o con 

trole é exercido de forma impessoal pelos motivos , crenças e valo 

res mais aceitos em uma dada sociedade . Os indivíduos concretos 

que apresentam ou negam reforçadores sociais uns aos outros , como 

uma forma de perpetuar os comportamentos que estejam em conformi ­

dade com aquelas crenças, não seriam eles próprios mais do que 

instrumentos de controle a serviço de tais motivos , crenças e va­

lores . 

Essa noçao de que as idéias dominantes em uma sociedade 

possuem uma existência autônoma e um poder intrínseco de controle 

sobre os seus membros exerce, certamente, forte atração em muitos 

espirítos. A nós , parece mais correto dizer que as idéias são pr~ 

duzidas por grupos de pessoas como justificativas para seus com­

portamentos, e usadas como instrumentos para o cont role dos de ­

mais grupos da sociedade. O processo de produção dessas idéias 

escapa a uma abordagem exclusivamente psicológica; o mesmo aconte 

cendo com a identificação das pessoas que as manip ulam. 

portanto, por alguns instantes, abandonar a terrrQnologia 

dual, em proveito de explicações processadas a um nível 

De vemos , 

indivi 

sociolõ-

gico de abstração: motivos, crenças e valores, que são fenômenos 

psicológicos individuai s , devem ceder lugar aos termos lIidéias l' 

ou "ideologia", que constituem um fenômeno psicossocial e coleti-

vo; as próprias unidade s de análise de "indi víduos 11 · e "grupos 11 

deve m ser integradas na unidade '.' classe soci al ", mais adequada 

.. inv s i íj,1Ç - O do proc <iriO d produç::1o rn.:!l ipulaç3.o das id 'olo ­

gias . Volt aremos , mais tarde, ao enfoque estri amente psicológico 

para tentar descobrir como as crenças engendradas pelas ideologi­

as chegam a ser pensadas pelos indivíduos . 

Acompanhemos , então) inicialmente, 1'1arx e Enge 1s (1973): 
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As idéias da classe domi nante são as l­

déias dominantes em cada época; ou , dito em 
outros termos, a classe que exerce o poder 
material dominante na sociedade é, ao mesmo 
tempo, seu poder espiritual dominante . A clas 
se que tem a sua disposição os meios para a 
produção material dispõe, com isso , ao mesmo 
tempo , dos meios para a produção espiritual, 
o que faz com qu se lhe submetam , nessa épo­
ca , a meio termo, as idéias daqueles que ca ­
recem dos meios necessários para produzir es­
piritualmente. As idéias não são outra coisa 
senão a expressão ideal das relações mate-
riais dominantes, as mesmas relações mate-
riais dominantes concebidus como idéias; por­
tanto , as relações que fazem de uma determina 
da classe a classe dominante são também as 
que conferem o papel dominante às suas i-
déias. Os indivíduos que formam a classe domi 
nante têm também , entre outras coisas , a cons 
ciência disso e pensam de acordo com isso [es 
sa consciência]; assim , enquanto dominam cono 
c]asse e enquanto determinam todo o âmbito 
de uma época histórica, lhe é próprio que o 
façam em toda sua extensão e , portanto, entre 
outras coisas , também como pensadores , como 
produtores de idéias , que regulem a produç ã o 
e distribuição das idéias de seu tempo ; e que 
suas idéias sejam , por isso mesmo , as idéias 
dominantes da época. (p. 50 - 51) 

As idéias c~a classe dominante , na medi da mesmo em que representam 

as relações de dominação sócio- econômica presentes em uma socieda 

de , cumprem a função de leeitimar essas relações , que , assim, ten 

dem à perpetuação. A tal processo de mascaramento intelectual da 

realidade social inteira, substituindo- a pela realidade da classe 

dominante, dá- se o nome de ideologia . Nesse sentido marxista , a i 

deologia constitui uma falsificação da consciência; o homem tor -

nando-se incapaz de apreender da r alidade nada mais do que uma 

versão distorcida e reificada das relações de interesses cristali 

zadas em um dado momento histórico . 

O conceito de ideologia tem, entretanto , uma histôria 

mais longa, para antes e para depois de Marx , no decurso da qual 

variados sentidos lhe têm sido atribuidos . O desdobramento que 

nos inte ressa mais de perto é o que resultou na chamada "Sociolo-
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gla do Conhecimento " e , no âmbit o desta , as formulações especí -

ficas de Mannheim ( 19 76) e de Berger e Luckmarn ( 1974 ) . 

Para elaborar o seu sistema , Mannheim distingue inicial-

mente entre uma concep ção particular e uma concepção total de 

ideologia : 

- -A concepçao part i cular de ideologia e 
impli cad~ q~ando o termo den~ta estarmos céti 
cos das ldelas e represen ~oes apresentada s 
por nosso opositor . Estas sao encaradas como 
dis farces mais ou men os conscientes da real 
natureza de uma situação , cujo reconhecimento 
não estaria de acordo com seus interesses . 
Sua particularidade se torna evidente quan 
do é cont r astada com a concepção total, mais 
inclusiva , de ideologia. Referimo- nos aqui à 
ideologia de uma época ou de um grupo his tóri 
co- socia l concreto, por exemplo , a de umã 
clas se , ocas ião em que nos preocupamos com as 
características e a composição da estrutura 
total da mente desta ép oca ou deste grupo. 
Cp . 81- 82 ) 

Mannheim considera que há um elemento comum a essas duas concep -

ções , na medida em que ambas propõem que opiniões , declarações 

proposições e sistemas de idéias n~o d vam ser tomadas por seu 

valor aparente, mas sim interpretadas à luz da situação de vida 

de quem as expressa . O autor aponta , em seguida , algumas das dife 

renças re le vantes entre elas : 

( a)Enquanto a concepção particular de ideo­
logia designa como ideologias apenas uma par 
te dos enunciados do opositor - e isto somen= 
te com referênci a ao seu conte udo - a conceD 
ção total põe em q uestão a "í-Jeltanschauung" .... 
total do opositor (inclusive seu aparato con ­
ceptuQl ), tentando compreender estes concei -
tos como decorrentes da vida colet i va de que 
o opositor partilha . 

Cb) A concepção particular da ideologia rea 
li za s uas análi ses de idéias em um níve~ pur~ 
mente psicologico . C ... ) Com a concepçao to­
tal da ideologi a C ... ) não nos estamos refe -
rin do a casos isolados d conte udo de pensa -
mento , mas a modos de experiência e interpre 
tação amplamente diferen es e a sistemas de 
pens amento fundamentalme nte divergentes . 

Cc ) Correspondendo a esta diferença , a con -
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cepção particular da ideologia opera princi -
palmerte com uma psicologia de interesses, en 
quant o a concepção total utiliza uma análise 
fun cional mais formal sem quaisquer referên -
cias a motivações , confinando-se a uma des -
crição objetiva das diferenças estruturais 
das mentes operando em con extos sociais dife 
re n t e s.C p . 8 2 - 8 3 ) 

Mannheimfaz ainda uma distinção entre uma forma restrita e uma 

forma genérica da concepção total de ideologia . A formulação -e 

chamada restrita quando se está interessado na análise sociológi 

ca apenas das idéias do opositor . A formulação generlca submete 

não so o ponto de vista do adversário, mas todos os pontos de 

vista , inclusive o do próprio analista, ~ análise ideológica ; sua 

proposição básica é a de que "o pensamento de todas as partes em 

todas as épocas é de caráter ideológico ll Cp . 10 3) . Conclui Mannheim: 

"Com a emergência da formulação genérica da concepçao to-

tal de ideologia, a teoria simples da ideologia evolui para a So-

ciologia do Conhecimento . O que anteriormente constit uia o arse -

nal intelectual de uma da par es r n5 ormou em um método 

de pesquisa da história intelectual e social em geral" Cp . 103 -

104) . 

Como deve estar evidente,continuar a acompanhar Mannheim 

além desse ponto nos levaria para muito longe das nossas 

preocupaçoes originais . Com efeito, parece-nos malS proveitoso s~ 

guir a direção da guinada empreendida por Berger e Luckmann 

( 1974) , que eles próprios justificam da seguinte maneira: 

A sociologia do conhecimento deve ocupar­
se com tudo aquilo que é considerado lIconhe 
cimento" na socied d8 . Bast este enunciado -
para se compreender que a focalização sobre 
a história intelectual é mal escolhida, ou 
melhor, é mal escolhida quando se torna o fo 
co c ntr 1 da sociologia do conhecimento . Õ 
pensamento teórico, as idéias, "Weltanschau­
ungen" não são tão importantes assim na socie 
dade. Embora todas as sociedades contenham eS­
tes fenômenos, são apenas parte da soma total 
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daquilo que é considerado "conhecimen o" . 

Exagerar a importância do pensamento teó 
rico na sociedade e na his ória é um natural 
engano dos teorizadores . Isto torna por con­
seguinte ainda mais necessário corrigir esta 
incompreensão intelectualistu . As formula­
ções teóricas da realidade, quer sejam cientí 
ficas ou filosóficas, quer sejam até mitológI 
cas, não esgotam o que é "real " para os mem=­
bros de uma sociedade . Serdo assim , a sociolo 
gia do conhecimento deve acima de tudo ocu=­
par-se com o que os homens conhecem como 
"realidade" em sua vida co idiana , vida não 
teórica ou pré-teórica. Em outras palavras, o 
"conhecimento" do senso comum, e não as "i­
déias", deve ser o foco central da sociologia 
do conhecimento. (p. 29-30) 

Os autores de finem rea) i de de como "um, q ua] i d, d pertencen "e c1 

fenômenos que reconhecemos terem um ser independente de nossa pr~ 

pria volição") e conhecimento como "a certeza de que os fenôme-

nos sao realS e possuem características específicas" (p . 11) . Da 

das essas definições obviamente circulares , podemos já retornar 

ãs nossas apreciações de natureza psicológica, pois há certamen e 

um alto grau de correspondência conceitual entre tal aborda -

gem sociológica do " conhecimento da realidade" e as abordagens 

psicológicas da "formação de crenças". 

Dentre as várias esferas da realidade, através das 

quais a consciência é capaz de se mover , Berger e Luckmann priv~ 

legiam a realidade da vida cotidiana, ou, dizendo de outra manei 

ra , as crenças e convicções necessariament par ilhadas pelos 

indi víduos em suas interações rotinei ras den 1'0 de um mesmo con-

texto social. Sintetizando o caráter maciço, urgente e ln enso 

com que tal esfera da realidade se impõe à consciência,comentam 

aqueles autrores : "A realidade da vida cotidiana é admitida como 

sendo A realidade . Não requer maior verificação, que se estenda a 

lém de sua simples presença. Está simplesmente aí, como facticida 

de evidente por si mesma e compulsória. Sei que é real" (p. 40-

41) . O controle social será, assim, antes de udo, o controle des 
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conta desse controle , ou , como preferem dizer, da estabilidade da 

ordem humana empiricamente existente , Berger e Luckmann desen-

volvem uma teoria da ins titucionalizaç~o da cond uta . Dizem e -

les: liA institucionalização ocorre sempre que há urr.a tipificaçã o 

recí proca de ações habituais por tipos de atores" (p . 79), estan­

do já implícito a í o estabelecimento do controle através da defi -

nição de padrões específicos de conduta para os inte ratores. ta 

medida em que tais interações perdurem durante um certo tempo,ch~ 

gam a adquirir qualidades de histori cidade e objet ividade, que as 

trans formam em instituições c ris tali zadas, "e xpe rimentadas como 

existindo por cima e além dos indívíduos que acontecem corporifi­

cá-las no momento " (p. 84) . Es s a é uma des crição do que aconte ce 

na hipotética primeira geração de u~, sociedade; o mundo assim 

formado, através de interações que se enham tornado habituais, 

verbalmente objetivadas, tipificadas , enfim , parece absoluLamenLe 

compreensível e transparente para os seus primeiros participan-

tes o A partir daí , entretanto , os problemas instit ucionais se fa 

zem mais complexos , como obse rvam os autores : 

Tudo isto muda no processo de transmissão 
ã nova geração . A objetividade do mundo insti 
tucional lIespessa-se li e lI endur'ece" não apenas 
para os filhos mas (por um efeito de espelhcl 
para os pais também . O " Lá vamos nós de novolt 
torn a -s e agora "~assim q ue as coisas são 
feit as ". Um mundo assim conside rado alcança 
a firmeza na consciência. Torna- se real de ma 
neira ainda mais maci9 c nâo pode mais ser 
mudado com tanta facllidade . Para os filhos, 
especialmente na fas e inicial de sua sociali 
zação, este mundo torna-se o mundo . Para os 
pais perde sua qualidade jocosa e passa a 
ser "sério". Para os filhos) o mundo transnú.­
tido pelos pais não é completamente transpa -
rente. Como não participaram da formação de­
le, aparece-lhes como uma realidade que é da­
da, a qual , tal como a natureza, é opaca , pe 
lo menos em certos lugare s . Cp . 85 ) -
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Os autores referem- se , na citaçâo acima , a uma qualidade Jocosa 

ou lúdica do mundo institucional em suas pr1me1ras fases de 

desenvolvi mento ; mas 1SS O porque eles usaram , para ilustrar o pr~ 

cesso de tipificaçâo r ecíproca , dois indiví duos provenientes de 

diferentes culturas porem encon r a do-se em uma situaçâo poten -

cialmente cooperativa . Nada impede que pensemos nessas interações 

iniciais como envolvendo disposições de dominação e , nesse caso, 

as tipificações se desenvolveriam de modo a resultar em conju~ 

to de relações dramiticas de poder institucionalmente cristaliza 

-das. Exemplos históricos da segunda possibilidade sao provavel -

mente mais numerosos do que os da primeira; para citar apenas um, 

basta lemb rar que as instituições que canali zam a conduta nas 

sociedades colonizadas tiveram justamente uma origem como aquela . 

O controle social na vida cotidiana inaugura-se, porta~ 

to , com a transmissâo das instituições às gerações seguintes , a -

pós a fase épica da resis tênc ia, capi ulaçâo e resignaçâo dos pri 

meiros controlados em aceitar a tipificaçâo imposta pelos pri -

meiros con roladores . À fase da luta política p Jo poder e do 

predomínio final de um dos interatores segue-se a fase da manu -

tençâo institucional do controle . A definiçâo institucional da 

realidade deve ter sua perpetuaçâo assegurada ; de finições alter-

nativas que desafiem as originai s , mesmo depois do desaparecimen-

to daquele s que as impus eram , nâo devem emergir . Como esse ú l timo 

risco sempre existe, o controle deve ser implacável e contínuo 

mas nao necessariament violen O;BS iunções de controle podem 

ser confiantemente atribuidas a todos , inclusi ve aos primeiros 

controlados para que as exerçam agora sobre seus próprios filhos. 

O trecho abaixo transcri o de uma po sia de Airné Césaire , usado 

por Fanon (19 68 ) para ilustrar e justificar a violência dos rebel 

des argelinos contra o colonizador , pode ilustrar também, de modo 
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dramático , as te ntati vas de controle pelo instrumento do amor ma-

terno: 

o REBELDE (áspero ) - Meu nome : ofensivo ; 
me u pre - nome: humilhado; meu estado : revolta ­
do ; minha idade: a idade da pedra . 

A MÃE - Mir.ha raça : a raça humana . Minha 
r eligião : a fraternidade ... 

O REBELDE - Minha raça : a raç a abatida . 
Mi nha religião .. . mas não sois vós que a pre ­
p a r areis com vosso desarmamento ... sou eu 
com minha re vol ta e me us : pobres punhos cerr~ 
do s e minha cabeça h i rs uta . (t"lui to calmo ) 
Eu me recordo de um dia de novembro ; ele não 
tinha seis meses e o patrão entrou na choça 
f u l i ginosa como uma lua de abril , a palpou- lhe 
os min úscu los membros musculosos,era um bom 
p atrão , e passou com uma carícia os dedos 
grossos pe l o rostinho cheio de cova s . Os o ­
l h os azuis rjam e a boca arreliava-o com den ­
gues : vai ser uma boa biscd , disse ele fitan­
do- me , e di sse outras coisas amáveis , o pa 
trão : que era preciso saber como p r oceder des 
de cedo , que vinte anos não era demais parã 
fazer um bom cri3tão e um bom escravo , bom sú 
dito b e m devotado , um bom capataz , olho vivo 
e braço firme . E aquele ho em via no berço de 
me u filho um berço de feitor . - Rastejamos 
peixeira em punho . . . 

A MÃE - Ai de mim, tu morrerás . 

O REBELDE - ~latei ... eu o matei con mi ­
nhas próprias mãos ... Sim : morte fecunda e a­
b undante ... era de noite . Rastejamos por en­
tre as canas - de - açúcar . As peixeiras riam pa 
ra as estrelas , mas n ós zombávamos das estre~ 
las . As canas marcavam-nos o rosto com rega -
tos de lâminas verdes ... 

A MÃE - Eu tinha sonhado com um filho 
para fechar os olhos de sua mãe . 

O REBELDE - Escolhi abrir para um outro 
solos olhos de meu filho. 

c iosa 
A MÃE - (j meu filho . .. morte má e perni -

o REBELDE: Mãe, morte ardente e suntuosa 

A MÃE - por ter odiado demais 

O REBELDE - por ter amado demai.s 

A MÃE - Poupa-me , eu sufoco com os teus 
grilhões . Sangro com tuas feridas 

O REBELDE - O mundo não me poupa ... Não 
há no mundo um pobre - diabo linchado , um po -
b r e h omem torturado , em que eu não seja assa~ 
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sinado e humilhado. (p. 67-68 ) 

Parece ter ficado,assim, parciaJmente demonstrado que 

não sao os motivos ou as idéias em si que con rolam todas as pes-

soas , e que também não são todas as pessoas que se controlam umas 

as outras na vida cotidiana. Há sempre os verdadeiros controlado-

res , e identificáveis; as idéias e os demais indivíduos não sao 

mal s do que instrumentos , ao mesmo tempo que alvos , desse contro-

le. Trataremos da distinção entre verdadeiros controladores e con 

trolados em outra parte . Quanto às idéias, elas surgem corno legi-

timação das relações de poder aos olhos das novas gera-

çoes de controladores e controlados . A esse respeito, Horkheimer 

e Adorno (1973) observam o seguint : 11 Com e fei to, a Ideologia 
~ 

e 

j ustificação . Ela pressupõe, portanto, quer a expe riência de urna 

condição social que se tornou problemática e corno tal reconhecida 

mas que deve ser defendida , quer, por outra parte, a idéia de ju~ 

tiça sem a qual essa necessidade apologética não subsistiria ( ... ) 

Em rigor, quando [se] regem relações simples e imediatas de po-

der , não existem ideologias , num sentido estrjto" (p . 191). 

Devemos exaffilnar agora alguns aspec os específicos do 

processo de construção social da realidade da vida cotidiana, pr~ 

curando articulá- los com os processos psicológicos característi -

cos dos indiví duos concretos que participam dessa realidade. a 

medida , entretanto, em que optamos pelo quadro de referência PS1-

sológico da Análise Experimental do Comportam nto ,seremos inicial 

mente levados mais a um reinterpretclção dos mesmos dados do 

q ue a urna estrita demonstração de correspondências entre diferen-

tes níveis de abordagem do problema. A questão da ideologia, como 

colocada acima por Horkheimer e Adorno, por exe pIo , comporta urna 

reinterpretação nos termos skinneri an os do contra-controle. tiRe 

lações simples e imediatas de poder" são r lações de controle uni 
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lateral , ou seja , aquelas nas quals o contra-controle ainda -nao 

se fez sentir ou foi suplantado pela força . "Uma condição social 

é experimentada pelos controladores como pro lemática " quando -as 

suas práticas de controle são opostas táticas de contra- controle 

pelos controlados. A seguinte passagem em Syinner (1975 b ) de -

monstra mesmo a existência, até este ponto, d um grau de concor 

dãncia com o pensamento sociológico geral: 

As instãncias ou instituições organiza -
das, tais como governos , religiões e sistemas 
econômicos, e em maior grau os educadores e 
psicoterapeutas , exercem um controle podero­
so e , em algumas ocasiões , penoso . Esse con 
trole é exercido de maneiras que reforçam muI 
to efetivamente aqueles que o exercem, e , in~ 
felizmente, is o significa , em ge ral, práti -
cas que são imediatamente a versivas para os 
controlados ou que , a longo prazo, os explo­
ram. 

Aqueles que se encontram controlados por 
essas práticas iniciam en ão sua ação . Esca -
p am daqueles que os controlam - saindo de 
seu alcance se é um indivíduo , desertando de 
um governo , apostatanto uma religião , renun ­
ciando ou não comparecendo à escola - ou po 
dem a acar o poder que o~ controla com o fim 
de debilitá-lo ou destruí-lo, como é o caso 
em uma revolução, reforma , golpe militar ou 
protesto estudantil . Em outras palavras, o­
põem-se ao con role com ü con ra-con role. 
Cp. 174) 

Diz -se que uma ideologia defende e justifica uma deter-

minada ordem social que se tornou problemática , erigindo em reali 

dade social amplamente partilhada as representações criadas pelo 

grupo dominante , resultando disso a perpetuação do controle . Di­

mensões importantes de uma tal ideologia são os preceitos mo-

rais e éticos que ela insti ui , os valores que ela exalta . U a 1-

deologia surge , assim, como resposta dos con roladores às inicia-

tivas de con ra-controle empreendidas pelos controlados, e pode 

ser caracterizada como um conjunto modificado de práticas de con-

trole . As novas práticas de controle , que não implicam obrigato -
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riame nte na re vogação de fato das an igas , co sisteml , vJ..a de re ­

gra , na f ormulação de consequências positivas a longo prazo para 

o comportament o adeq uado por parte dos controlados . Práticas de 

cont ro le que p ossibilitem a permanê cia do grupo dominante no po-

de r durante algum tempo adicional êm o efei o de aumentar o po ­

der daquele grupo , de modo que a li ilização dessas p ráticas pelos 

controladores é em Sl reforçada . :t; poss í vel, então , que os cc:ltr~ 

l a dores che guem a renuncia ao uso extensivo do controle aversi -

vo e proc urem evitar uma excessiva exploração dos controlados , com 

seus iminent es r iscos de contra- controle , em proveit o de técni 

cas que produzem r es u ltados menos imediatos em termos de obtenção 

de vantagens pela pos s e do poder . Dessa forma , os próp rios conteu 

dos das p rop osiç~es ideológicas de caráter normativo , com suas 

implicaç~es posit ivas a longo prazo , podem afetar , mas por ra-

-z oes diferentes , tanto os controlados ~uanto os controladores. 

Vej amos como Skinner ( 1975 a ) se expressa sobre esse ponto: 

A cultura que se tenha feito sensível as 
consequê nci a s a longo prazo que possam ser re 
p ortadas às medidas por ela adotadas , " geral -
mente se vê apoiada por uma lite r atura ou u­
ma filosofia que abarca um conjunto de afir­
maç~es q ue expressam as relaç~es entre as me ­
didas e as consequências. Para quem programa 
a cultura , tais afirmações funcionam como 
p receitos para uma ação efetiva ; p ara os mem­
b ros do grupo , constituem importantes vari á -
veis que incrementam um autogoverno [no senti 
do de aut ocontrole] efe ivo . ( A ambos , assim 
como ao observador neutro, às vezes se diz 
que " j ustificam" uma medida ) embora aI vez 
i sto não signifique outra coisa senão consoli 
dar a medida classificando-a com certos tipos 
de feitos que , caracteristicamente , tomam o 
n ome de "bons !f ou !fretos") . Assim pois , um 
go verno pode induzir seus súditos a se subme ­
terem às penas e à tragédia da guerra pintan ~ 
do - lhes um futuro em que o mundo esteja prepa 
r ado para a democracia ou livre do comunismo; 
ou a ceder a um programa de austeridade assi­
n a l ando as mudanças econômicas que le varão fi 
n almente a urna era de abundância p ara todos . 
Ao fazer assim, reforça certa conduta de seus 
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súditos que é essencial para seus ins , com 
o que o ganho em poder resultante reforça a 
preocupação do governo pelos efeitos retarda 
dos e ~eus esforços para formulá - los . Cp. 52; 

r,no entanto, bem sabido que quando as recompensas -sao 

retardadas, ou seja , quando decorre um longo intervalo de tempo 

entre a emissão da resposta e a c1pres ntação o reforço , não se 

obtém .efeitos intensos de condicionamento. Os reforços verbalme 

te invocados como consequências das medidas de controle de nature 

za ideológica possuem, inclusive, uma probabilidade de concretiza 

ção bastante remota; não sendo lícito, portan o, supor que che-

guem a se constituir efetivamente como reforços . Além do mais , as 

afirmações ideológicas são , por definição, idéias ; idéias essas 

que tendem mesmo a adquirir um significado auto-contido , sem uma 

correspondência exatamente definida com os fenômenos interpesso-

als 
.. . 

emplrlcos . Uma questão relevante a que podemos ser condu 

zidos, a partir das observações acima, é a seguinte: como articu-

lar o controle social pela ideologia com os processos psicológi -

cos individuais dentro do quadro de referência da Análise Experi-

mental do Comportamento? O Behavio ismo Radical de Skinner parece 

estar realmente aberto a tal possibilidade de articulação , como 

procur a emos demonstrar. 

Em que pese a declaração de freedman (1976 ) de que 

"Skinner é um dos poucos psicólogos que realmente têm tentado mos 

trar, em detalhes , como os princípios fundam _ 11 tais da teoria da 

aprendizagem podem ser estendidos a comportamentos SOClalS e poli 

ticos complexos 11, o campo do controle social pela ideologia -nao 

recebeu dele uma atenção especiul, possivelm nte porque nao atri 

bua às idéias qualquer poder autônomo de controle sobre os ho-

mens . Teremos , então , que buscar os fundamen os para a nossa ar-

ticulação nas proposições gerais de Skinner sobre a razão e o 
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conhecimento . A guisa de prem1ssa expressa pa a o tipo de ra-

. .. . 
Cl OClnlO que desenvolveremos, parece oportuno transcrever ainda 

um outro depoimento de Freedman: 

Ainda que os cientistas sociais estabele 
çam suas generalizações tendo os grupos como 
re ferência, Skj nner acredita que as leis do 
comportamento social podem ser tratadas nos 
termos da teoria do reforço. Uma vez que o 
comportamento social é apenas (como ele o de ­
fine) o comport amento de "duas ou mais pes ­
soas em relação uma com a outra ou em conjun ­
to em relação a um ambiente comum", não eXlS 
te motivo por que o fenômeno social não pos­
sa ser explicado em termos do comportamento 
indi vidual . Noções como "mente do grupo" ou 
II caráter nacional" não são necessárias , já 
que a análise de grupos maiores pode ser fei­
ta através da indicação das vari á veis especí­
ficas que afetam o compor amento de cada pes­
soa no grupo. Cp . 33 ) 

Como foi ob servado anteriomente, mui tas proposições l ­

deológicas consistem na expressão de relações entre determinad a s 

medi das sócio- culturais e suas consequências esperáveis , como , 

por exemp lo , manutenção de austeridade econômica e posterior e -

ra de abundância para todos . Observamos também, nesse caso, que 

a prometida abundância final não poderia funrionar como refoI" ç o 

para o comportamento individual de frugalidade . Afirmações ideol~ 

gicas desse tipo podem ser interpretadas , ao nível individual, c~ 

mo p rescrições de comportamento na vida cotidiana , sob as design~ 

ções de conselhos , ad vertências , instruções, ou mesmo leis do gr~ 

p o . são , portanto , enunciados verbai s que "descre vem o comporta-

- . mento q ue se de ve executar e enunciam ou implicam as consequencl-

as " <Skinner, 1975 b , p . 114); não provêem por eles próprios as 

. -operaçoes efetivas de reforço . Em outras palavras, as prescrlçoes 

codificam as contingências de reforço, mas são os ambientes so-

ciais concretos que devem manter tais contingê cias e, inclusive, 

efetivar outras contingências que não as codificadas naquelas 

prescrições . De fato , Skinner distingue, em vários aspectos, o 
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comp ortamento governado por regras ou prescrlçoes do comportamen-

to modelado pelas contingências. Um critério crucial para a ex-

plicação dessa distinção é proporci onado pela - -carac erl.zaçao 

skinneriana do comportamento verbal, como sintetizada na seguinte 

passagem : 

C . .. ) a diferença entre "linguagem" e 
"comportamento verbal" . A ling uagem tem o ca­
ráter de coisa, algo que a pessoa adquire e 
possui . C . . . ) Um ponto de vista muito mais 
produtivo consiste em considerar que o com -
portamento verbal é comportamento . Só tem um 
caráter especial porque é reforçado pelos 
seus efeitos sobre as pessoas Cinicialmente , 
outras pessoas, porém mais adiante a mesma 
pessoa que fala) . Como resultado , encontra- se 
livre das relações espaciais , temporais e 
mecânicas que se dão entre o comportamento o 
perante e as consequências sociais . C ... ) A= 
lém de uma audiência pertinente ocasional, 
o comportamento verbal não requer [outro] a­
poio ambiental . C .. . ) Como resultado, o com­
portamento verb al pode ocorrer quase em qual­
quer ocasião . C . .. ) Outra consequência impor­
tante : a pessoa que fala se converte tarr.bém em 
pes soa que escu a , e pode reforçar abundante­
men e seu próprio comportamento. CSki ner 
1975 b, p. 87-88) 

O nosso próximo passo deve , agora, consistir a interpretação da 

gênese e do funcionamento atual das regras verbais segundo o Be -

haviorismo Radical de Skinner . Diz ele: 

A chamada vida intelectual experimento u 
urna mudança importante com o aparecimento do 
comportamento verbal . O homem começou a falar 
sobre o que fazia e porque o fazia. Descre -
via seu comporta ento , no contexto em que o­
corria, e as consequências do mesmo . Em ou­
tras palavras , lém de se ver afetado pelas 
contingências- de re forço, começou a analisá -
las . 

Uma das primeiras práticas verbais des a 
classe deve ter sido a de dar ordens ou dire ­
trizes. "Mova-se" descreve um ato e implica u 
ma consequência: aq uele que escuta deve mo= 
ver-se . Aquele que fala diz ao que escuta 
o que deve fazer e dispõe consequências aver­
sivas sob as quais este apren de a fazê-lo e 
a repetí - lo de novo cada vez que se repita a 
ordem . A advertência difere comumente da or­
dem ou diretriz porque a pessoa que a utiliza 



83 . 

não prepar as consequênci s aversivas . " Cui ­
dado " descreve um ato e implica uma conse 
q uência , tal como por- se fora do alcance de u 
ma pedra que cai , por~m esta Gltima ~ o resuI 
t ado natural do comportamento e não algo pro= 
c urado pelo que fala . O conselho (" Vá para 
o Oeste , jovem" ) especifica um comportamento 
e i mpl i ca conseq uências posi ti vamente re força 
doras que tampouco foram preparadas pela pes 
soa que aconselha (" ... e farás fortuna l1

). -

(1975 b , p . 113) 

Skinner es clarece , a inda , nesse texto , que "a pessoa atende -as 

advertên c i as e s egue os conselhos dependendo do que tenha ocorri -

do n o passado em condi ções similares" de atendimento a advertên -

cias e de ace itação de conselhos . Não são , então , as contingên 

cias de re forço implicadas no conselho a t ual que e xp l icam o com 

port a men to go vern ado por uma regra , e sim os refor ços obt i dos 

no passado por t e r c ump rido prescrições verbais desse t i po . 

As consequências expl í citas ou implícitas nos preceitos 

morais ou éticos (le i a - se , ideológicos) são f equentemente invoc~ 

da s , na t ermino l ogia mentalis ta , como "razões" para a realizaç ã o 

do c omp o r tame nto prescrito . A esse respeito , Sk' ner ( 1975 b) faz 

os se guintes comentári os : 

Sem embar~o , uma raz~o que se encontra 
no fut u ro não e mais efetiva q ue qualquer ou 
t I'O fato futuro . Não se torna efetiva porq u e 
a p essoa a "tenha em mente " ou "conheça a pro 
bab ilidade de sua ocorrencia l1

, pois estã 
c l asse de expressões simplesmente reflete um 
e sforço par a encontrar uma representação pr~ 
vi a de uma consequência futura . 

As consequências descritas ou implicadas 
no conselho , na advertência , nas instruções e 
nas leis são as razõé s pelas quai s uma pessoa 
a cata conselhos , atende a advertências , segue 
i nstruções e obe dece leis . Os est í mulos que 
p ossuem a condição de advertências fazem par­
te de uma longa história de condicionamento . 
Antes que se possa ind uzir uma pessoa a se 
c omportar dã- se- lhe razões para fazê - lo . Dar 
a um estudante as razões p las quais algo me­
rece ser aprendido é assinalar poss í veis con ­
s e quências reforçador as , m~s estas devem ser 
r emotas no tempo , e o compc,r·tcJ.rr.en o do est~ -
dante só mudará se o professor iver felto 
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parte efetiva das contingências no passado. 
(p. 121> 

Evidencia-se, assim, que o controle social efetivo ~ exe~cido sem 

pre por agentes sociais concretos, e nao autonomamente por l­

deais de conduta, c4j a própria origem tenha se perdido no tempo, 

e cujas consequências explícitas raramente se concretizam. 

Para uma adequada compreensão do processo do controle 

s,ocial na vida cotidiana não são necessárias, segundo Skinner, nem 

a inv~stigação histórica ' das origens das id~ias dominantes em uma 

determinada sociedade) nem adiscus,são do 
~ , 

carater de verdade ou 

inverdade das supostas ou das prováveis decorrências 'das proposi 

çoes ideológicas normativas face ao momento histórico-social 

daquela sociedade. Tais especulações podem ter um interesse ln 

trínseco, mas , nenhuma contribuição objetiva para o entendimento 

de como ~ assegurada a reprodução de um ~esmo modo de vida dentro 

de qualquer grupo social. Berge'r e Luckmann reconhecem isto, qua~ 

do declaram que as idéias teóricas não são assim tão important e s 

na socie'dade, mas priviligiam, por outro lado, as chamadas idéias 

não ,teóricas ' ou .pré-teóricas que constituem, segundo eles, a re~ 

lidade socialmente construid~ pela qual os indivíduos concreto.s 

p'autam suas condutas na vida cotidiana. Para esses autores, um lm 

portante processo determinante do cumprimento de 'tais pautas de 

conduta consiste na internaliz a ção cognitiva das normas e valo -

res vigentes através da socialização primária e secundária a que 

sao submetidos os indivíduos. Skinner' vai um passo al~m e nega 

que seja necessário apelar para çualquer inst~nci a mentalista a 

fim de explicar a r egularidade controlada da vida cotidiana. Acom 

panhemos, malS uma vez, a sua própria argumentação: 

Diz-s e que "um determinant e importante 
do comport a~ento moral e um componente princi 

'pal do desenvolvimento do caráte r" é lia vontã 
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de de segulr as normas ", mas as pessoas "que 
rem" seguir uma norma devido às consequências 
preparadas por aqueles que estabelecem a re­
gra e a fortalecem. A distinção ent~e o com -
portamento governado por regras e o comporta­
mento modelado pelas contingências perde-se 
quando se di z que uma prova de "s ociali za­
ção avalia o grau em que uma pessoa tenha in­
ternalizado as normas ,os valores e as conven­
ções de sua sociedade" . As pessoas se castiga­
vam umas as outras muito antes de o comporta­
mento ser chamado de mau ou errado , e antes de 
se formularem as normas ,e as pessoas puder a m 
"socializar-se" com estas contigências puniti 
vas sem o benefício das normas . -

As pessoas começam a chamar de bom,mau , 
correto ou errado o comportamento e a refor -
çá- lo ou castigá-lo em consequência , e even­
tualmen e se estabelecem normas que ajudam as 
pessoas a se acomodar às práticas de sua comu 
nidade e ajudar a comunidade a manter essas 
práticas . A pessoa que aprende estas normas e 
se . comporta seguindo-as explicitamente não as 
internali zou , ainda quando tenha aprendido a 
controlar- se a si mesma e, portanto , a ajus -
tar-se inclusive de modo mais efetivo às con ­
tingências mantidas pelo grupo . O comporta~&n 
to social não requer que as contingências que 
o geram sejam formuladas como normas , em, se 
é que já tenham sido formuladas , que a pessoa 
conheça tais normas. Sem embargo , é extraordi 
nariamente importante que as práticas sociais 
sejam formuladas. (1975 b, p . 175-176) 

Segundo Skinner , os pensamentos e sentimentos que acompanham o 

comportamento individual determinado pelaspráticas de uma socie-

dade são em si comportamentos; encobertos, é certo , mas , de qual-

quer forma , comportamentos, aos quais não se- pode validamente a -

tribuir condições de primazia ou causação sobre o comportamento 

manifesto . À pergunta de se "uma pessoa e moral porque se compor-

ta moralmente , ou comporta-se morálmente porque é moral? Skinner 

diz qUê S cJ v responder "nenhuJn<. delE> duas cois S ; • [a pessoa ] 

comporta- se moralmente e a chamamos de moral porque vive em 

uma classe part icular de ambiente " ( 1975 b , p. 177) . 

Chegamos, assim, ao final de uma longa trajetória . Come 

çamos com a caracterização marxista da ideologia como falsifica -
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ção da realidade em função dos interesses da c lasse dominante em 

uma sociedade . Acompanhamos, em seguida , Hannheim até à sua formu 

lação generlca da concepção total de ideologia , segundo a qual 

t odo pensamento é de caráter ideológico. A partir daí tomamos a 

vertente da Sociologia do Conhecime to propos a por Berger e 

Luckmann , que desloca o foco de análise da história intelectual 

para o conhecimento da vida cotidiana; o con role social sendo 

aí concebido como o controle sobre a definição institucional da 

realidade, instilada por variados modos nas mentes dos controla -

dos . Afastamo-nos, então, dessa abordagem cognitiva , em proveit o 

da perspectiva comportamentista de Skinner, de acordo com a qual 

procuramos r interpret r o cfei o dilS proposições ideológicas da 

-vida cotidiana em termos das operaçoes efetivas de reforço que 

mantém o chamado comportamento governado por regras . As idéias fo 

ram consideradas aqui como um sub- produto das práticas sociais de 

controle do comportamento manifesto, não lhes sendo atribuido um 

papel essencial nos esforços emprendidos pelos controladores com 

vistas à perpetuação dos modos de vida em uma sociedade . 

Parece oportuna a realização, agora, de uma breve ava -

liação parcial do desenvolvimento do nosso problema geral. A aná-

lise do controle social como exercido nas instituições totais a -

presentou-s e como uma tarefa relativamente fácil , e produziu re 

sultados bastante claros, na medida em que as práticas sociais e­

fetivas puderam ser tratadas isoladamente, sem alusão às idéias 

legitimadoras. Os exames dos sistemas fic ícios de controle em 

"Walden lI" e " 1984" trouxe ram ao foco principal , respectivamente, 

a manipulação do comportamento e a manipulação do pensamento, de-

lineando-se já, porém, várias impor antes implicações mútuas en-

tre esses enfoques . O estudo do con role social na vida cotidia -

na , propositalmente conduzido a um nível d maior abstração 
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teórica, deve ter demonstrado a extrema complexidade e as poss' ­

bilidades múltiplas de articulação e tre, po um lado , uma aborda 

gem sociológica e uma psicológica, e, por outro , entre uma pers ­

pectiva cognitivista e uma comportamcn ista. Lssas articulações 

serão objeto de um maior desdobramento nos próximos dois capítu -

los, quando trataremos da identificação dos controladores e con -

trolados e dos process os de controle para a mudança social. 
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A IDENTIFICAÇAO DE CONTROLADORES E CONTROLADOS 

Dissemos anteriomente que o controle social é, em últi 

ma instância , exercido por indi víduos concretos sobre indi vídu o s 

concretos, e que deve ser sempre possível distinguir entre verda­

deiros controladores e verdadeiros controlados . Essas duas afirma 

ções poderâo parecer, à primeira vista, contraditórias . Realmen -

te , para justificar circunstanc'adamen e a prim ira assertiva 

de que o controle é exercido por indivíduos sobre indivídues 

somos obrigados a abandonar o nível de abstração sociológica , que 

é justamente o que melhor permite a distinção entre controladores 

e controlados , em termos das classes sociais e grupos de influên­

cia aos quais pertençam. Quando penetramos na trama íntima das re 

lações interpessoais, vemos multiplicarem-se infinitamente os e­

pisódios de controle , e facilmente perdemo-nos em nossas tenta­

tivas de identificar quem controla o comportamento de quem . Con -

troladores e controlados parecem , com muita frequência, se alter 

nar no exercício das respectivas funções; e há, ainda, a quest ã o 

dos controladores intermediários, possivelmente os mais comuns , 

que desempenham simultânea e repetidamente as funções de control~ 

dor e de controlado . Para a ident~ficação dos verdadeiros contro-

1 do s, õ.) ia) com tOdél a c rtezd,llc cL! GG:"ri o st.abelecer um cri-

tério de julgamento malS permanente, ou seja , que fôsse além 

da análise da mera influência episódica de um intera OI' sobre ou-

tro. Mas isso simplesmente nos remeteria de volta à abordagem so 

ciológica . 

Eis , então , o nosso problema. Queremos tratar das rela-
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ç~es de controle social ao nivel int r-individu 1, mas nâo quere-

mos neutralizar a dimensâo polí ico- social do fenômeno . Poderia-

mos , certamente , apelar para as formulações microssociológicas 

ou psicoss ociológicas do conceito de poder social , mas estariamos 

com isso perdendo o caráter de radicalidade psicológica compor ~ 

. .. 
mentista ( no sentido skinneriano) ue pre en emos lmprlmlr ao p~ 

sente trabalho . Com efei o , classifi cações d bases do poder so-

cial, como a proposta por French e Raven ( c' d em Secord e 

Backman , 1964) , são claramente fen o ip icas . In erpretaç~es artic 

lativas dos comportamentos dos intera ores, como a "teoria da tro 

ca" de Thibaut e Kelley (descrita em Deutsch e Krauss, 1974) ,s âo 

excesslvamen e esquemáticas e au o-contidas . 1é odos de mensura -

ção da distribuiçâo do poder , como o elaborado por Dahl em 

Governs?" (citado em Martin, 1978), têm sua aplicabilidade limita 

da a · contextos sociais formalmente institucio alizados . 

-r possível, na verdade, que o nosso problema seja, "mu 

tatis mutandis" , o mesmo com que se defronta odas as pessoas 

em seus esforços cotidianos por compreender e julgar criticamente 

a vida social . A psicologia ing~nua, que usamos então para esse 

fim, ope ra com os conceitos algo vagos de "i encionalidade" e 

"percepção" . Busca-se , por exemplo, avaliar o grau de intenção 

que subja z a um determinado ato social de ccntrole , ou a edid a 

em que alguém se apercebe ou nao do controle que outros exercem 

sobre ele próprio . Uma es ratégia de análise psicológica indire -

ta , como uli ~s já propos a anterio m n por 11 ider (1970), e que 

talvez resultasse proveitosa , consis iria , assim , na exploração 

dos epis6dios de controle interpes soal e in er-grupal aos quais a 

interpretação ingênua comumente aplique a dinâmica mentalista da 

"intenção" e "percepção" . Possi velmen te ficariam , desse modo , pr~ 

servadas a abordagem do fenômeno ao nível inter-individual e a 
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focalização em sua dimensão político-social, como desejávamos . A-

creditamos que valha a pena experimentá-la . 

Resta , no entanto, saber se o quadro de y·eferência skin 

neriano aqui eleito terá suficiente flexibilidade para , em sua 

radicalidade comportamentista, dar conta daquel s constructos cog 

nitivistas. Skinner afirma categoricamente que sim , no que se re -

fere à intenção : 

Provavelmente a acusação que mais fre ­
quentemente ~e faz contra o .comportamen!i~mo 
e a de que nao pode se referlr ao proposlto 
ou à intencionalidade . A f5rmula ~st~nulo 
resposta não tem contestação , mas o comporta­
mento operante é o campo mesmo do propósito e 
da intenção. ( ... ) Por trás da afirmação " Os 
motivos e os propósitos estão no cérebro e no 
coração do homem, enq uant o que as consequên -
cias estão no mundo dos fatos " há uma distin 
ção válida. Deixemos de lado a fisiologizaçãõ 
gratuita , e resta o fato de que os motivos e 
os propósitos estão nas pessoas , enquanto que 
as contingências de reforço estão no ambiente; 
mas , no melhor dos casos, os motivos e propó­
sitos são os efeitos dos reforços . Com fre­
quência se fala da mudança efetuada pelo re -
forço como da " aquisição de propósitos ou in­
tenções", e se diz que nós lIdamos um propósi ­
to a uma pessoa" quando a reforçamos de cer a 
maneira . Estas expressões são convenientes 
mas o fato fundarr.ental é o de que quando a 
pess oa é " cons ciente de seu propós i to' , está 
sentindo ou observando introspectivame te uma 
condição produzi da pelo re forço. (Skinner 
1975 b , p . 58-60) 

Quanto à percepção , obtemos de Skinner as seguintes argumentações 

de apoio : 

Em ambas as teorias, o ambiente penetra­
va no corpo : . na visão mentalista , o percebe­
dor o introduzia; na visão do estímulo- respos 
ta, o ambiente abria seu próprio caminho . ( .. r 
Na análise operante e no comportamentismo ra 
dical construido sobre ela , o ambiente perma~ 
nece onde está e onde sempre esteve, fora do 
corpo . ( ... ) Não somos simplesmente "captado­
res" do mundo que nos rodeia ; respondemos a 
ele de maneiras peculiares devidas ao que te­
nha acontecido quando estivemos em contac o 
com ele . 

Diz - se que o compor"tament ismo está em 
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erro quando não reconhece que o impol-.tante é 
"como parece a situação ã pessoa", ou "como a 
pessoa i nt.erpreta il situação". Mas para inve~ 
tigar como a situação parece a uma1pessoa, ou 
corno (! STa a interpreta , ou que significado 
t m pm'tl e la, ue vemos eXilminar seu comporta -
mento a respeito dela [a situação], incluindo 
as descriç~es que faz dela, e isto s6 podemos 
fl3zt;:r em t ermos de su s hist6rias genética e 
ambiental. 

Quando urna guerra infeliz é atribuida a 
"más percepç~es" 1 ou quando se dedi ca um semi 
nário à ttdiscrepancia entre a realidade e ã 
percepção da mudança tecno16gica" é necessá -
rio aclarar o sentido. Corno percebemos a rea­
lidade da guerra ou da mudança tecno16gica pa 
ra poder descobrir que na realidade se as per 
cebeu mal? Sempre estamos nos "defrontandõ 
com a realidade", embora o termo deva incluir 
mais do que há em urna simples apresentação.As 
diferenças importantes são as existentes en­
tre os comportamentos, e, a seu turno, estas 
se explicam pelas diferenças entre as contin­
g~ncias pas sadas. CSkinner , op . cit ., p. 74-
75-77-79-80) 

f preciso, além disso, verificar se o discurso skinne-

rlélno não será excessivamente neutro, em sua caracterização da 

"luta de classes" corno urna relação de controle mútuo de comport~ 

mento C 19 7 3 a), a ponto de não permitir a diferenciação polític a 

entre verdadeiro controlador e verdadeiro controlado. Efeti vamen-

te, não é assim. Skinner emprega o termo "contra-controle" para 

se re ferir às reaç~es do controlado, no sentido de exercer um 

controle sobre o comportamento do controlador que acabe por r esul 

tar na eliminação,redução ou modificação das iniciativas de contro 

le por parte deste últ imo . A eventual intensificação dessas inicia 

tivas, em resposta à reação do controlado, não recebe a igual de -
. _. 

slgnaçao de contra-controle . 

Uma questão intimamente relacionada ao problema geral 

da intencionalidade e percepção do controle, e que suscitou va-

ri2das pesquisas em Psicologia Social, é a da atribuição de causa 

lida de ao.comportamento social dos indivíduos. Particularmente re 

~evante, para os nossos prop6sitos, é o processo de atribuição 
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por um indi víduo de uma causalidade interna ou externa ao seu pr§ 

prio comportamento. O constructo "locus de controle ", introduzi-

do) segundo Lefcourt (1976), na literatura psicológica no 
. .. . 
ln1C10 

da d~cada de 1960, tem inspirado urna quantidade crescente de in -

vestigações, seja no que se refere aos possíveis determinantes 

psi cossociais do desenvolvimento de tal localização percebida 

da sede do controle em diferentes indivíduos, seja no que se re 

fere às implicações psicossociais diferenciais da localização 1n 

terna Cisto é, no próprio indivíduo) ou externa ( no ambiente). Ao 

focali zar o "locus de contr'ole 11 espe ci fi camente dentro do contex'l"i 

to da aprendizagem social, Lefcourt defende a tese de que o ho-

mem deve efetivamente perceber a si próprio como o determinante 

de seu destino, a fim de que possa permanecer satisfeito cons1go 

mesmo , lidar eficazmente com o "s tress ", enfrentar, enfim, os de-

safios frequentes em sua vida . Diz esse autor, acerca das implic~ 

ções do "locus de controle " interno, contrapondo-se declaradamen-

te a algumas formulações skinnerianas, o seguinte: 

"estamos 

... o que Skinner acredita constituir u­
ma ilusão irrelevante será demonstrado ser u­
ma ilus~io muito relevante - uma que parece 
ser central para a capacidade do homem e~ 
sobreviver, e , o que é mais importante , para 
apT'eciar a vida. (p. 2) 

Com o constructo " locus de controle", diz Lefcourt 

lidando com a medida em que uma pessoa vê a si - . propr1a 

em con junção com as coisas que lhe acontecem e o significado que 

ela confere às interações entre seu eu e suas experiências " 

Cp. 29 ). Nos termos formais da teoria da aprendizagem social de 

Rotter, o controle percebido -e tornado como uma expectativa gene-

ralizada de controle interno ou externo do reforçamento : 

A expectativa generalizada de controle 
interno reporta-se à percepção de eventos 
sejam eles positivos ou negativos , corno cons -
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Li L uj nuo UlIkl COI1fj q uência das próprias açoes 
do indi víduo e, portanto, potencialmente sob 
controle pessoal. A expectativa generaliza da 
de controle externo, por outro lado, reporta­
se ~ percepç~o de eventos positivos ou negati 
vos como não estando relacionados com o pró= 
prio comportamento do indivíduo e, portanto , 
fora de controle pessoal. CLefcourt, op . cit. , 
p . 29 ) 

Em uma outra passagem, Lefcourt coloca a questão malS explicita -

mente em termos pOlítico-sociais: 

De modo geral, pode-se concluir que o 
controle percebido encontra- se posi ti vamen t e 
relacionado com o acesso a oportunidades. A­
queles que são capazes, através de posição e 
participação grupal, de alcançar mais pronta­
mente os resultados valorizados que lhe pos ­
sibilitam experimentar satisfação pessoal são 
mais aptos a sustentar expectativas de contro 
le intel~o . Negros , latino-americanos,índios: 
e outros grupos minoritários que n~o gozam de 
tanto acesso a oportunidades quanto os grupos 
caucasianos predominantes na sociedade norte­
americana, tendem a sustentar crenças fatalis 
tas de controle externo . Cp. 25 ) 

o ponto que devemos analisar neste momento é o da cor -

respondência entre o controle efetivo e o controle percebido. Da 

citação anterior, sob todos os aspectos indiscutível,depreende-se 

que, via de regra, a circunstância de que alguém seja ou não ca-

paz de exercer c ontrole sobre a sua própria vida é acompanhada 

no primeiro caso, de sentimentos de confiança, capacidade ou po-

der, e no segundo caso de sentimentos de desesperança, desânimo 

ou impotência . Certdmente, deve ser assim, porque ambas as refe -

rências - ser capaz e sentir-se confiante - são nítidos produto s 

-verbais das operaçoes de reforçamento realizadas pelo ambiente so 

cial sobre o indivíduo. Diz-se que alguém controla exitosamen-

te a s ua vida quando, dia após dia, a maioria de suas aç6es é co~ 

sistentemente seguida da apresentaç~o de reforçadores positivos 

e/ou da remoção de reforçadores negativos. O rótulo verbal "ca­

paz" lhe ê então atribuido por todos aqueles que se encontrem em 
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condições de observar obj eti vamente o seu comportamento e as con-

- . 
sequenclas a ele relacionadas . O recebimento frequente de refor -

ços contingentemente a urna dada pauta de conduta produz também 

certas condições corporais associadas , que podem ser sentidas ou 

obse rvadas introspecti vameni:e . O rótulo verbal "confiança" é en­

tão atrib uido subjetivamente pelo próprio indivíduo a tais condi-

ções internas. Obviamente, antes de poder atrib uir-se esse rótu -

lo, o indivíduo deve tê-lo aprendido de sua comunidade verbal;e~ 

ta lhe te rá p:tsinado a chamar de sentimento de confiança aqui lo 

-que so ele podia observar introspectivamente, quando se repetia m 

sis t emélticamente os epis ódios de reforçamento que todos podiam oQ. 

servar de modo objetivo. Ser capaz e sentir-se confiante quanto ~ 

pr6pria capacidade são, assim, nada mais do que funções das cons~ 

quências das respostas do indivíduo. Mudem- se, em urna direção des 

favorável, aquelas consequências, e o mesmo indivíduo deixará de 

ser chamado de capaz e de sentir-se confiante. Basta evocarmos as 

transferências drásticas de ambientes, corno a ocorrida quando al-

guém ingressa em uma das instituições totais de Goffman , para nos 

darmos conta da verdade dessa afirmação. 

Ressalta-se, assim, o reduzido alcance da tese de 

Lefcourt de que o homem deve perceber a si 
... . 

proprlo corno determi-

nante de seu destino para que possa lidar eficazmente com as si-

tuações problemáticas da vida. Certamente , dentro de um quadro 

conceitual skinneriano, a proposição inteira carece de sentido p~ 

la impossibilidade mesma de urna relação causal autônomQ desse ti-

po: sentimento - ação. Se, entretanto , a tornarmos corno um enunci~ 

do mais sofisticado das declarações mentalistas ingênuas, e a 

relacionarmos às diferentes contingências de reforço estabeleci -

das pelo ambiente social, ela poderá ser útil para urna discrirnin~ 

ção das situações problemáticas da vida em que um indivíduo se en 
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gaJa como controlador social ou como controlado. A extrema difi -

culdade dessa discriminaç~o pode ser ilustrada por um experimento 

citado em Geiser (1977). Apresentada como um projeto de tratamen 

to de problemas de aprendizagem, foi planejada , em um sistema es-

colar da Californa, uma experiência para ajudar crianças entre 

12 e 15 anos diagnosticadas como retardadas a modificar as i-

d~ias dos professores a seu respeito . Elas foram treinadas a mode ­

lar o comportamento dos professores através de sorrisos , contac­

to vis ual, postura correta, e logios e agradecimentos "s ince ros " . 

Como resultado disso, os comentários positivos dos professores em 

relação aos alunos aumentaram nitidamente e os negativos diminui ­

ram o Mas o mais interessamte foi que os "professores mostraram-se 

entusiasmados com o projeto e a maioria acreditou que ele [o pro­

jeto] havia modificado os meninos , e não a eles próprios" (p . 164). 

Considerando-se exclusivamente a situação experimental, os pro -

fessores foram os controlados: mas , se nos colocarmos na perspec­

tiva do professor, teremos aí um homem experimentando introspecti 

vamente fortes sentimentos de sucesso e confiança; estes , j unta­

mente com o seu comportamento manifesto positivo em relação aos 

alunos , poderão persistir, na medida em que o professor continue 

a s r reforçado pelas crianças. Eventualmente, as respostas posi­

tivas do professor poderão se mostrar suficientemente reforçado­

ras para a manutenção do novo comportamento por parte dos alu -

nos, e estes serão agora os controlados . Essa ilustração talvez 

retrate mais o paradigma do que uma mera exceção curlosa no 

domínio das relações interpessoais institucionalizadas . E a " din~ 

mica cl s percel'çôes I~conquanto ilusória como determinante das ini­

ciativas de exercício de controle, é frequentemente , em virtude 

mesmo das tendências mentalis'tas ingênuas amplamen'te compartilha­

das, o único dado disponível sobre o controle social em relatos 
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da vida cotidiana . 

Dentre as condiç~es que favorecem o desenvolvimento da 

ilusão de independência e controle interno, Bandura e Wal ters 

(1965) apontam o tamanho do grupo de referência pelo qual urna 

dada pessoa avalia o seu comportamento: 

... quando_o grupo de referência imediato 
de uma pessoa e pequeno e seleto e não par-
tilha os valores da maioria das pessoas de 
sua classe social, pode algumas vezes lhe 
parecer que ela esteja fazendo urna auto- a va -
liação independente e exibindo um comportamen 
to interiormente dirigido, embora ela possã 
ser, de fato , altamente dependente da ap r ova ­
ção ou desaprovação real ou fantasiada ae al ­
guns indivíduos cujos julgamentos ela valôri ­
za grandemente. Cp . 164) 

A partir dessa citação , pQdemos penetrar , de modo mais direto , n o 

prob l ema da discriminação entre verdadeiros controladores e verda 

deiros controlados. Talvez o quadro fique mais claro se o amp li -

armos , abandonando ess a dicotomia algo s imp lista , e introduzin -

do duas novas categorias de atores sociais, que , embora v i tal 

mente envolvidos ·da din~mica do controle social , não são nem exa 

tamente controladores nem exatamente controlados . Estamos nos re 

ferindo aos indivíduos que resistem às tentativas de controle e 

aos q ue se omitem em suas l'esponsabilidades socialmente defini -

das de controle. A pessoa caracterizada por Bandura e Walters 

é claramente um representante da primeira dessas categorias . Di -

zer que o grupo de referência, de cuja aprovação ela depende 

não partilha os valores da maioria das pessoas de sua classe soci 

aI é dizer que ele escapa ao controle ideológico típico da so ­

diedade em questão. Os membros de um tal grupo não se engajam, ou 

pelo menos não se empenham demasiadamente, nos comportamentos mui:. 

to positivamente reforçados pelas agências institucionalizadas de 

controle social. Quando não seja um grupo revolucionário extremi~ 
.. --------

ta, seus membros indi viduais podem eventualmente desempenhar 
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papels sociais institucionalmente articulados com os próprio va -

lores que eles rejeitam; fazem-no como uma forma de escapar ao 

reforço negativo ou em função de reforços materiais positivos 

bastante tangíveis. O refor'ço social intermitente que lhes -e 

proporcionado pelo seu grupo parece assim circunstancialmente su-

ficiente para manter suas pa tas "independentes 11 de conduta. As 

frequentes cooptações de tais indivíduos pelo sistema econômico-

ideológico dominante seria explicada pela natureza forços amente' 

instável da competição entre duas ordens incompatíveis de contin-

~ . 
genclas de reforço. 

-A segunda nova categoria de atores SOClalS e represent~ 

da pelos indi víduos que. sis·tematicamente se omitem no desempenho 

de seus papéis sociais de controle . Embora ocupem posi.ções insti -

tuci.onais .~s quais s ao a tribuidas funções de controle social , e les 

11 intencionalmente" as cumprem de maneJ.ra pouco eficiente . Uma s u·-

posta intenção de sabotagem do "sistema" é , a rlgor, uma condiç ã o 

corporal introspectivamente sentida ou observada pelo indivíduo ' 

n s situações passadas que antecederam seus comportamentos de des 

cumprimento de alguma regra de imposição de controle a outras pe.§. 

soas . O reforço que tenha se seguido a esses episódios é que cons 

titui o efetivo determinante da sua repetição sistemática . In-

cluem-se , no caso da "sabotagem", tanto o reforço positivo do 

suborno monetário quanto o reforço positivo social representa d o 

por um agradecimento efusivo ou um sorriso de criança . Pode acon -

tecer ainda que o indivíduo se omita pela simples circunstância 

de que as reações típicas dos controlados, como a submissão, -nao 

se tenham constituido ao longo de sua história de vida em refor-

çadores sociais relevantes. 

Da caracteri zação dos res is tentes e dos OITL1.SS os po-
---.---. 

demos caminhar , agora, para uma tentativa de identificação dos 
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veJ'd ldeiros controlados . Im prlmelro 1 ugar, os indi víduos maXlma-

mCI\ L- controlados são élq uelcs que pélrtilham os valores declarados 

da maioria das pessoas de sua classe social, o que implica em 

dizer que têm seu comportamento amplamente determinado pelas con­

tingências de reforço cuidadosamente dispostas pelos verdadeir o s 

controladores . Na linguagem da teoria do papel,são os indivíduos 

que com mais vigor internalizaramas prescrições de seus papels so-

ciais, incluindo o vocabulário de motivos e valores a eles ~sso-

ciados. são os que desempenham com o maior entusiasmo e moralis 

mo os seus respectivos papéis, sejam estes os papéis ocupaci~ 

nais de militar,administrador , professor , psicólogo , balconista, 

operário especializado, etc, ou os papelS mais informais de fi-

lho, pai ,cônjuge, cidadão, etc . Na linguagem comportamentista , são 

indivíduos nos quais o próprio auto- controle se desenvolveu 

na direção , não de uma relativa autonomia em relação à situação 

específica presente, mas na da rígida aderência às exigências dos 

contextos institucionalizados, quaisquer que eles sejam. A regra 

abs Lrata que de modo geral preside a sua conduta social é a 

de "s empre fazer o c ue deve ser feito "; a especificação daquilo 

que deva ser feito variando segundo as situações sociais parti -

cu]ares de que esteja participando. Além dos reforços regularme~ 

te providos em tais situações, o indivíduo mesmo reforça intens ~ 
.. 

mente a sua própria conduta através do "sentimento do dever 

cumprido" . Uma importante conclusão parcial que se pode extrair 

dessa caracterização é a de que em qualquer classe social ou gr~ 

po de influência existem pessoas verdadeiramente controladas . 

E os verdadeiros controladores , existirão também em 

QUõlquer classe ou grupo social? A resposta é afirmati va, e, para 

~ sua caracterização sociolé)gica, podemos apelar inicialmente pa-

r"d - perspecti va interacionis ta -s imbólica particular de Becker 
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(1977) . Vejamos algumas das argumentações desenvolvidas em sua 

"t oria da rotulação" do desvio: 

Todos os grupos sociais fazem regras e 
tentam, em alguns momentos e em algumas cir­
cunstâncias, fazer com que elas sejam segui -
das . Regras sociais definem situações sociais 
e os tipos de comportamento apropriados a e­
las , especificando algumas ações como "cer­
tas " e proibindo outras como "erradas " . 

... os grupos sociais criam o desvio ao 
fazer as regras cuja infração constitui o 
desvio e ao aplicar essas regras a pessoas 
particulares e rotulá-las como marginais e 
desviantes. Deste ponto de vista , o desvio 
não é uma qualidade do ato que a pessoa co ­
mete , mas uma consequência da aplicação por 
outras pessoas de regras e sanções a um 
"transgressor". O des viante é alguém a quem 
aquele rótulo foi aplicado com sucesso ; compor 
tamento desviante é o comportamento que as 
pessoas rotulam como tal. Cp . 53- 60 ) 

Coerentemente com tais interpretações das regras e desvios, Becker 

considera que , embora as regras sociais constit uam criações cole 

tivas de grupos sociais específicos , deve ser possível descrever 

estágios no desenvolvimento de uma determinada regra e identifi -

car seus criadores e seus impositores individuais . Diz o autor: 

Onde quer que as regras sejam criadas e 
aplicadas, deveríamos estar atentos para a 
possível presença de um indivíduo ou grupo 
que toma a iniciativa . Suas atividades podem 
ser definidas adequadamente como lt uma inicia 
tiva moral", porque o que eles estão empresa-=­
riando lt é a criação de um novo fragmento da 
constituição moral da sociedade ~ seu c6digo 
de certo e errado . Cp . 106 - 10 7) 

Finalmente,para os nossos propósitos , Becker distingue diferentes 

ciJ">c unstâncias de imposição de regras : 

AtÉ~ que ponto e em que circuns tânc ias as 
pessoas tentam impor suas r.egras a outros que 
não as subscrevem? Vamos distinguir dois ca­
sos . No primeiro, somente aqueles que são re­
almente membros do grupo tem qualquer inte -
resse em fazer e impor certas regras . Se um 
judeu ortodoxo desobedece as leis do 
I1kash ruth" somente outros j ude us ortodoxos 
encarapiiq isso como uma trans gressão ; os cris 
tãos ou os judeus não-ortodoxos não considera 



100 . 

r~o isso um desvio e n~o ter~o interesse em 
interferir. No segundo caso , os membros de um 
grupo consideram importante para seu bem-es­
tar que os membros de outros grupos determina 
dos obedeçam a algumas regras . -

Na medida em que um grupo tenta impor 
suas T'egras a outro grupos da sociedade , es 
tamos diante de uma segunda quest~o : Quem po=­
de, na verdade, forçar ou-tras pessoas a acei ­
tar suas regras e quais s~o as causas de seu 
sucesso? Esta é, é claro , 'Uma questão de p~ 
der político e econômico . (p. 66) 

Podemos, aSSlm, verificar que a quest~o de identifica -

ç~o dos verdadeiros controladores comporta dois níveis de apre ci:. 

aç~o: existem indivíduos controladores no interior de um grupo 

e existem grupos controladores no âmbito da sociedade maior . Mem-

bros de um grupo controlador podem ser indivíduos verdadeiramen-

te controlados , segundo a nossa caracterizaç~o anterior. Membros 

de um grupo controlado podem ser indivíduos verdadeiramente con -

troladores , tanto quanto os controladores que atuam no interior 

do grupo controlador. Psicologicamente, o que distingue entre 

indivíduos controladores e indivíduos controlados é a sua atitude 

em relaç~o ~s regras . Para os controlados, a regra constitui um 

dado social ; para os controladores, ela é um produto social , al -

go que pode ser, e efetivamente o é, amplamente manipulado segun -

do os seus pr6prios interesses pessoais . Em termos comportamen-

tais mais rigorosos ,podemos dizer que o indivíduo controlado -e 

reforçado por aceitar a regra , enquanto que o indivíduo controla­

dor é reforçado por manipuÚi-la. O controlado se preocupa em cum-

pri r a regra ; o controlador , em fazer com que outros as cumpram . 

Indivíduos verdadeiramente controlados, que aderem de modo rígidO 

a. seus papéis , recebem frequentemente a atribuição de impor as re 

gras a outros grupos, como E: o caso de policiais e professores 

;:, or exemplo . Na verdade, estes são os melhores instrumentos que 

Of' verdadeiros controladores podem empregar . Os intentos desses 
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controladores , ou melhor dizendo , as consequências re forçadoras 

das regras por eles criadas , pode~iam n~o se concretizar , como 

as vezes acontece, se essas funções intermediárias fossem realiza 

das por indiví duos " resistentes " ou "omissos ". 

Ver as cois as dess a maneira nos permite a s uperaçao de 

uma velha dificuldade . Trata- se da associação à acusaç~o socioló­

gica dos grupos dominantes de uma acusação psicológica generaliz~ 

da de seus membros . Os grupos controladores exercem controle so-

brc outros grupos e também sobre os seus próprios membros . Na ve r 

dade, a única forma pela qual um grupo qualquer p o de perpet uar 

sua posição de controle social amplo consiste em produzir indi ví-

- . duos absolutamente controlados em seu proprlo se i o . O controle 

dos membros do grupo é a garantia da manutenção do controle pelo 

grupo. Os verdadeiros controladores são apenas os q ue crlam ou 

modificam as regras, ou ainda os que exercem controle sobre os 

crjadores de regras . Alguns exemplos já abordados neste trabalho 

podem nos ajudar a visualizar essas relações . Na fictícia 

"Walden 'li' os verdadeiros controladores sociais s~o ob viamente 

os Panejadores ; na " Oceania " , s~o os membros do Partido Inter-

no . Nas prisões e hospitais psiquiátricos que empregam tecnic o s 

em modificaç~o do comportamento , estes crlam as regras , mas s e en 

contram nitidamente sob o controle dos dirigentes dessas institui:. 

ções . Abundantes ilustrações adicionais , de citaç~o des neces s ária, 

encontram- se nas manipulações de regras políticas pelos controla-

dores totais no Brasil contE:mporâneo. 

Uma importante tentativa de explicação psicológica p~ 

ra o sucesso do controle social amplo e rígido introduziu o 

~:ollcei to de "personalidade autoritária" . Frenkel - Brunswik , que 

participou desse estudo analítico da ideologia nazista , a s slm 

J~6cute algumas de suas hip6teses e descobertas : 
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Embora a ideologia como tal deva ser 
concebida como se originando na estrutura to 
tal e na história de uma dada sociedade , ~ i 
sua função psicológica que provê uma eXplica­
ção de porque os ditadores são capazes de a ­
trair seguidores espontãneos e genuínos acima 
e al~m do grau de adesão que poderiam obter a 
trav~s da compulsão, e porque aqueles que os 
seguem não se tornam desiludidos face a pro­
messas materiais que jamais são concretizadas . 

Esse sistema de id~ias como expresso em 
uma ideologia não ~, como Marx teria julgado , 
meramente uma superestru'tura ou um epifenôme ­
no; ela ~ a força formativa que molda e reduz 
à total sujeição aqueles a quem toca. Essas 
ideologias não somente apelam habilmente para 
as assim chamadas forças morais superiores 
por refer~ncia à glória , superioridade , honra 
e outras virtudes; elas tamSem proporcionam 
escapes e dão permissão para a descarga de ne 
cessidades inferiores ,especialmente i 
agressão, sob o pretexto de subordinação des ­
sas necessidades ao exercício da indignação 
moral . Embora esteja obviamente fora de dúvi ­
da que razôes oportunistas são de consider~ -
vel importãncia no apelo totalit~rio , especi ­
almente no que concerne a adequada instru -
mentalidade e adequadas relaçôes meios - fim , 
muito do comportamento , notadamente por parte 
do ramo genuinamente entusiasmado dos seguido 
res, deve ser encarado como irracional . -

Nossas descobertas mostram um paralelis ­
mo entre a organização social e a política do 
totalitarismo e a estrutura e funcionamento 
de pessoas que são suscetíveis a essa ideolo 
gia . Assim encontraremos em amostras estatís= 
ticas de tais pessoas uma preponderãncia mais 
ou menos pronunciada de mecaniza5ão , padroni ­
zação, estereotipia , desumanizaçao de conta -
tos sooi~is , funcionamento parcial, rigidez, 
intoler'ância de ambiguidade e uma necessidade 
de absolutos, falta de individualização e 
espontaneidade, uma auto-ilusória profissão 
de j deais exaltados , e uma combinação de su -
per-rea.lismo com pensamento bizarro e m~gico 
bem como "irracionalidade com oportunismo ma­
nipulati VOI'. 

POI' um número de anos meus estlldantes e 
eu coletamos materiais sobre percepção, racio 
cínio e imaginação e os relacionamos aos ti= 
pos de criação a que nossos sujeitos tinham 
sido expostos . A influ~ncia intimidadora,pu­
nitiva e paralisa.nte de uma atmosfera famili ­
ar s'.\per.'--disciplinada e totalitária parece 
ter efeitos sobre o pensamento e a criativida 
de de crianças em desenvolvimento análogos à= 
queles que aparecem sob regimes sociais e po-
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líticos totalitários . C ... ) Parece que pres 
s6es externas de caráter traumático, sejam e= 
las passadas ou atualmente impostas, são capa 
zes não apenas de fazer emergir personalida-= 
des autoritárias mas também de reforçar ten -
dências autoritárias em pessoas que de outra 
forma teriam permanecido com uma .mentalidade 
democrática .( Frenkel-Brunswik , 1974 , p . 263 - 265) 

Temos aq Ul , embora se gundo uma perspecti va teórica di ferente , uma 

boa descrição dos indivíduoti máxima e verdadeiramente controlados . 

Note-se em especial o seguinte : os autoritários/controlados fun -

clonam como instrumentos de controle coercitivo de outros indiví 

duos; são auto - reforçados pela idéia de "glória " e o sentimento 

de II defesa da moral 11 ; possuem a história de reforço adequada p~ 

ra o esenvolvimento de uma hiper-sensibilidade ao reforço provi-

do por autori dades superiores . 

Depreendemos do que foi observado até agora que o pro-

cesso de desenvolvimento dos verdadei ros controladores deve ser 

bem di verso do dos controladores intermediários . Oportunismo abso 

luto mais do que dever absoluto é o que lhes deve ter sido ensin a 

do ou sutilmente sugerido durante sua socialização . Nenhum " ca 

ráter de sagrado " deve ter sido associado às regras e valores; n~ 

nhum "sentimento de culpa." deve ter sido gerado quando da trans -

gressão das regras . Pelo contrário , o 'Uso instrumental das regras 

com finalidades egoistas deve ter sido profusamente refor çado . 

Uma forte convicção quanto à própria capacidade de enfrentar os 

problemas de convívio interpessoal deve ter sido criada e conti-

nuamente confirmada. Certamente, são malS capazes aqueles indi ví-

duos que têm as regras a seu serviço do que aqueles que são to-

lhidos por elas . Sob tal programa de reforço não é de surpreender 

que tais indivíduos adquiram uma grande habilida.de na criação ou 

modificação de regras, na elaboração de estratégias para a sua 

2.mpos:..çao e no recrutamento dos impositores. Os verdadeiros con-
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troladores não são rotuláveis como desviantes ; quando transgridem 

uma regra , tratam de modificá-la de modo a que esta passe a favo-

recer o seu ato ao invés de se opor a ele . f,finalmente , através 

dessa carac-terização que podemos justificar â . afirmação anterio -

mente feita de que os verdadeiros controladores existem em qual-

quer classe ou grupo social . Obviamente, o campo de atuação de um 

verdadeiro controlador que não pertença ao grupo dominante e 

incomens ura velmente mais restrito; circuns cre ve-se à manipulaç ã o 

de regras que tenham validade apenas para o seu grupo particular . 

Eventualmente , ele pode expandir seu campo através de alianças 

com contro ladores mais poderosos , que concordem em alterar regras 

mais abrangentes de modo a favorecê -lo , desde que ele us e o seu 

próprio poder para neutralizar regras emergentes de contra- contro 

le engendr~das no âmbito do grupo de controlados . A at uação dos 

"pelegos " sindicais na história bras ileira recente parece consti 

tuir um bom exemplo de tais alianças. 

Acreditando ter já arrolado os elementos conceituais re 

levantes para o equacionamento do problema proposto neste capítu-

lo identificação dos verdadeiros controladores e controlad os 

ao nível individual- psicológico, sem perda da dimensão político -

social do fen~meno do controle tratemos agora de articul&-los 

criticamente . Iniciamos nossa excursão com a proposição , tornada 

de Lefcourt , de que a percepção por parte de um indivíduo de um 

controle interno ou externo de suas ações poderia condicionar a 

sua própria capacidade efetiva de exercício de controle sobre o 

ambiente . Posto que aquele autor apresentasse uma quantidade de 

resultados experimentais e ilustrações empíricas em apoio à sua 

tese, a fidelidade ao propósito original des-te trabalho, qual se-

j a o de demons -trar o alcance das formulações I comportamentistas 

skinnerianas no trato da questão do controle social , orientou-nos 
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para a bus ca de uma interpretação aI ternati va daqueles dados. Tra 

ta Vd - se mes mo de in verter él própria di re ção de caus alidade s upo§.. 

ta por Lefcourt; o controle diferencial exercido pelo ambiente 

sobre dois indivíduos distintos é que eventualmen-te poderia pr~ 

duzir a percepção de um "locus de controle" interno ou externo . 

Skinner admite, na verdade, que o indivíduo possa em suas opera -

-çoes no ambiente transcender, o controle exercido pelo contexto a~ 

hiental imediato, mas isso quer apenas dizer que ele se encontra 

sob o controle de suas experiências passadas de reforço ambientaL 

Diz Skinner acerca do auto-controle : 

o auto-controle coloca a mesma questão 
que o auto-conhecimento :quem é o eu que cçmtr~ 
la e quem é o eu controlado? E , de novo , a 
resposta é a de que são repertórios de compor 
tamento . ( . .. ) Os dois repertórios se distin~ 
guem muito facilmente no auto- controle ético . 
O eu controlado se compõe do que significati ­
vamente é chamado de comportamento egoista , 
produto dos reforçadores biológicos aos quais 
a espécie chegou a se tornar sensível através 
da seleção natural. O eu que controla , por ou 
tI'O lado, se constrói principalmente por ação 
do ambiente social, que tem as suas razões e­
goistas para ensinar a uma, pessoa a alterar o 
seu comportamento de maneira a que se torne 
menos aversiva, e , possivelmente mais refor -
çante para os outros. 

A história pessoal repercute sobre o au­
to-controle de outras maneiras . O indivíduo 
que res iste a fls ubmeter-se 11 em um campo de 
concentração, aquele que não se flquebra " ante 
os esforços e) ,l diminuir ou destruir sua digni 
dade ou sua identidade, transcendeu o contex~ 
to atual . Dizer que este indiví duo é capaz de 
infundir um sentido diferente a esse ambiente 
equivale sim,p lesmente a dizer que ele , está 
sob o controle mais poderoso. da sua história . 
( 19 75 b, p . 162 . 164) 

Percebe r subjetivamente a si próprio como controlador ou como 

controlado, não é, assim, um critério suficiente para distinguir 

entre verdadeiros controladores e controlados. Pode muito bem o -

correr que um indivíduo nutra uma expectativa generalizada de con 

i-role interno, ou sej a) que perceba os eventos como constiuindo ~ 
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- . -.-ma consequencla das suas proprlas açoes , e talvez efetivamente o 

seJam, mas apenas na medida em que ele n~o se aventure al~m do re 

pertório de condutas formalmente instituido como sistematicamente 

reforçável pelo seu ambiente social . Este ~ certamente um indiví-

duo contro lado, embora sua auto-avaliaç~o possa ser a de algu~m 

auto-determinado e amplamente capaz de satisfazer suas - , proprlas 

necessidades operando sobre o ambiente . A célebre "charge" em que 

um rato no interior de uma Caixa de Skinner di z para outro "0-

ba ! Consegui condicionar esse cara ~ Cada vez que aperto esta pl~-

ca para baixo , ele deixa ca:Lr um bocado de comida ~" - retrata 

bem a precária capacidade de controle do pretensi oso indivíduo do 

nosso exemplo . Por outro lado, pode também ocorrer que um indiví-

duo cordial e pouco assertivo desconheça o poder reforçador , e 

portanto ca'usaL de suas respostas típicas sobre o comportamen to 

dos demais, e assim receba inúmeros reforçamentos posi ti vos sem 

chegar a se sentir responsável pela sua obtençâo . 

Abandonado, por i lusório , o critério da percepç~o do 

controle, restava-nos segulr a pista indireta da intencionalida 

de , Definida esta, em termos comportamentistas radicais, como o 

resultado da observaçâo introspectiva de uma condiçâo corporal 

produzida pelo reforço aIooiental, pudemos falar de uma intenção 

de exercer o controle , uma intençâo de resistir ao controle , uma 

intenção de sabotar o controle e uma intenç~o de aceitar o con -

trole. Os verdadeiros controladores seriam , assim, aqueles que e~ 

perimentassem a primeira dessas intenções; e os verdadeiros con -

trolados , a última, Enquanto os compor-tamentos dos quais resultam 

essas duas intenções combinam- se para produzir efeitos de intensi -

-ficaçâo do controle social , os comportamentos subjacentes as duas 

;;utras intenções operam no sen'tido da restriçâo daquele controle . 
. ---

Embora tenhamos inicialmente feito uso do conceito de 
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valores , rapidamente acabamos por nos fixar no conceito de regras 

sociais, que possibilitava "U]lla abordagem mais objetiva e comport~ 

mental da questão da intencionalidade . A seguinte argumentação de 

Becker apoiou a estratégia adotada: 

As regras específicas têm sua origem na 
quelas declarações de preferência vagas e ge ­
neralizadas que os cientistas sociais frequen 
temente chamam de valores. -

Os valo~es, entretanto, são guias pobres 
para a ação . Os padrões de seleção neles in -
corporados são gerais, dizendo-nos quais das 
várias linhas de ação alternativas seriam pr~ 
feríveis, mantendo-se todas as outras coisas 
iguais. M.?.s raramente todas as outras coisas 
são iguais nas situações concretas da vida 
quotidiana . 

Somente porque os valores são ambíguos e 
gerais, podemos interpretá-los de várias ma -
nelras e deduzir muitos tipos de regras a 
partir deles. Urna regra pode ser compatível 
com um dado valor, mas regras amplamente dife 
rentes podem ser deduzidas do mesmo valor . A~ 
lém disso, as regras não serão deduzidas de 
valores a não ser que uma situação problemáti 
ca induza alguém a fazer a dedução. Podemos a 
char que certas regras que nos parecem fluir 
em termos lógicos de um valor amplamente com­
partilhado nunca foram pensadas pelas pessoas 
que têm o valor, quer porque não surgiram si­
tuações e problemas que exigisse~ a regra 
quer porque elas não estão conscientes que e­
xiste um problema. Cp . 93-95 ) 

Com efeito , as ati vidades de elaboração e reformulação de regras, 

pretextando a atualização de valores, com a função 
.. 

preclpua de 

solucionar problemas de relações sociais , são nitidamente condu -

tas operantes . A criação de regras produz consequências no ambie~ 

te social , que retroagem sobre o criador de modo a reforçar essa 

sua cond uta . Os valores, a~plamente compartilhados em uma dada so 

ciedade, ou seja, ensinados pela comunidade verbal aos membros 

GOS vá~ios grupos e estratos sociais, constituem a matéria prima 

ideal a partir da q ual, através de uma gama de artifícios semânt~ 

cos instrumentais, são confeccionadas as regras . Na medida em 

que as regras invocam os valoil7es cerno sua fundamentação explíci -
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ta, e estes não sao malS do que preferências apriorísticas e ln ­

questionáveis ) j á suficientemente fixadas no repertório cornport~ 

mental verbal da população de controlados, o controlador atual 

tem sua função grandemente facilitada . Possui à mão , já prontos , 

os reforçadores sentimentais para a conduta de imposição e de 

cun~rimento das regras. Basta sugerir aos controlados que se ad -

ministrem esses reforços ao seguirem as novas regras ; eles se se n 

tirão tão bem com isso, que passarão a operar mais e mais freque~ 

temente no seu ambien-te em consonância com aquelas regras . Sobre 

t' • 
es sapos sibilidade de um auto-re forçamento acrl tlCO ) comenta Skin 

ner (1975 b) : 

~ possível que os efeitos privados come ­
cem a exercer uma classe de controle mais pre 
ciso, e nesse caso se supera o problema dos 
acontecimentos privados ao qual faz frente a 
comunidade verbal . Então, o a uto-controle se 
torna tão automático em sua de p e ndência dos 
estímulos privados como os destros movimen ­
tos de um acrobata, mas ainda que estas con -
tingências possam conduzir a uma efetiva üut9 
-estimulação privada , não conduzem a um 
auto-conhecimento . Pode acontecer que sejamos 
tão inconscientes dos estímulos que utiliza 
mos no auto-controle quanto dos que utliza 
mos quando fazemos piruetas . Cp . 165-166 ) 

Quanto ã consideração da criação de regras como constituindo um 

comportamento operante, podemos nos valer da concepção skinneria-

na do comportamento criativo em geral : 

De novo, a chave está no conceito de se ­
leção. As mutações na teoria evolutiva são 
fortuitas, e as topografias de resposta que 
o reforço seleciona , se não s ã o fortuitas , pe 
lo menos não se relacionam necessariamente -
com as contingências sob as q uais resultarâ o 
selecionadas . E o pensamento criativo se rela 
ciona amplamente com a produção de IImutaçõesl! 
Os es critores , artistas , compostiores , matemá 
ticos, cientistas e inventores conhecem bem 
as maneiras explícitas de tornar mais prová­
vel a ocorrência do comportamento original in 
troduzindo "mutações 11. Tanto o contexto quan=­
to a topografia de comportamento podem ser va 
riadas deliberadamente . CSkinner , 1975 b , p . 
109 ) 
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Finalmente , e para assegurar uma continuidade com o 

pro Xlmo capítulo, cabe mostrar que o papel dos valores como estí-

mulos verbais capazes de produzir uma estimulação interna a uto -

re forçadora do comportamento indi vidual, e , por lSSO mesmo , espu-

rla e amplamente empregados pelos controladores sociais conserva-

dores, tem sido reconhecido por muitos autores revolucionári os 

arg utos . Uma dramática ilustração do poder de resist~ncia desse 

tipo de auto-controle às iniciativas políticas de controle par a a 

mudança social ~ dada pela seguinte passagem de Macciocchi 

(1977) : 

~ a mística da ordem , da virtu de , do de ­
ver cumprido ,do código do "direito ", da lei 
respeitada ... e, desse ponto de vista , os par 
tidos revolucionários sustentam a mes ma l in~ 
gua~em, referindo-se aos mesmos " valores ": f<3: 
milla , virtude , moralismo bem- pensante, pa- ' 
triotismo . A moeda de dois centavos que a i nda 
circula na França e que foi emitida no gover­
no de Pétain, em 1944 , leva a seguinte divi ­
sa: "Trabalho, família , pátria ,". :r sob essa 
bandeira, em torno da qual às vezes parecem 
reunir-se a direita e a esquerda , que se c o lo 
ca ainda , quando não ~ rompida pela extrema ~ 
esquerda, a dominação da burguesia ; a palavra 
"liberdade " , utilizada por todos sem que seu 
conteudo seja precisado - para quem? por que? 
em que sentido? - designa apenas a liberdade 
para que as massas construam , elas mesmas , 
sua própria prisão , não somente na cad~ia da 
fábrica, mas também em torno de sua _ própria 
vida moral , de sua mentalidade de seres que 
renunciaram a ser "li vres". Nesse sentido , a 
pala vra de ordem de maio de 68 , "gozem sem e~ 
tr'a ves I', fez-se eco de um es forço feroz e 
inaudito de Gramsci , visando lançar as bases 
de uma moral revolucionária , contra as inibi ­
ções e o farisaismo da moral burguesa ( cf . 
"Americanismo e Fordismo") . Cp . 208 ) 
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o CONTROLE PARA A MUDANÇA SOCIAL 

A última das acepções com que é empregado o termo " con 

trole social 11 , segundo a análise empreendida por Florestan Fer-

nandes, encontra-se vinculada à produção d a mudança social . Como 

vimos anteriormente , um autor (Lemert , s/d ), chegou mesmo a con-

siderar esse sentido (ou talvez possamos dizer , essa dimensão ) do 

controle social como o mais característico da sociedade moderna , 
~ 

e propos chamar- se a tal proceso de "controle social ati vo " p ara 

distinguí-lo do "controle social passivo " de conservação da ordem 

social existente . Sustenta Lemert , em oposição à concepção de 

Merton da inovação como resposta desviada ou não conformista de 

determinados indivíduos, que ela, . -a lnovaçao ou . -mudança , Ja se 

converteu em elemento organ: zado ou institucionalizado em nossa 

sociedade . Argumenta , enfaticamente , esse autor : 

A inovação organizada nos brindou com u­
ma tecnologia dinâmica que continuamente dife 
rencia , socava e cria novos valores ou modifI 
ca a ordem de satisfação dos -mesmos modifi ~ 
cando os seus custos . O dinamismo da competi ­
ção de subgrupos dentro das associações , des ­
tas dentro das coalizões e de coalizões de 
associações dentro da sociedade, com o fim de 
impor seus valores ou mantê - los em posições 
privilegiadas , não tem paralelo em nenhuma s o 
ciedade do passado . Isto requer que uma i n ~ 
terpretação radicalmente diversa do controle 
social penetre no horizonte de nossa mente : 
"Ao invés de perguntar como a soci edade orde­
na e controla o indivíduo , os investigadores 
do controle social deveriam perguntar como a 
sociedade recebe sua organização e ímpeto da 
conduta de seus indivíduos 11. ( p . 93 ) 

Diz ainda Lemert que !linova!' ou morrer ll não é uma lema vazio para 

as org~, i zações sociais de hoje em dia , quer se trate de uma gl -
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gantesca empresa comercial , de um movimento de lut a por um siste-

ma de escolas paroquiais ou de um grupo de segregacionistas ra -

ciais entrincheirados . Todas as associações modernas planejam fre 

quentes e abundantes mudanças em suas respectivas searas tecnoló 

gicas , e tomam providências funcionais de controle social para 

assegurar o atingimento desses fins redefinidos . Além disse , co-

mumente chamam a esses planejamentos e a esses controles de ra-

clonals . 

Mannheim foi outro sociólogo que se de u conta , já por 

volta de 1935 , do acelerado rítmo com que a ino vação tecnológic a 

estava produzindo alterações sem precedentes não apenas na dimen-

são cultural material da sociedade européia , mas também em sua 

própria fisionomia moral, atingindo a natureza mesma dos sistemas 

de controle social . Criara-se , no entender de Mannheim , um nítido 

descompasso entre o desenvolvimento do moderno domínio técnico so 

bre a natureza e o desenvolvimento da capacidade moral do homem 

e de seu conhecimento da ordem e do controle social . A isso 

Mannheim se refere como uma " desproporção geral no desenvolvimen 

to da capacidade humana II , e lhe acres centa um outro tipo ainda de 

desproporção : 

. .. em nenhuma das sociedades mais com­
plexas C ... ) o bom j ul gamento e a moralidade 
necessários ao domínio de problemas sociais e 
econômicos [s ãoJ igualmente distribuídos en 
tre todos os grupos e classes . A esse segundõ 
tipo de desproporção daremos o nome de lides -
proporçã.o social " na distrib uição da capacid~ 
de racionale da capacidade moral na sociedade 
humana . CMannhei~ , 1962b , p . 53) 

Mannheim não opõe , na verdade , racionalidade a moralidade , e sim 

dist:ingue entre racionalidade substancial e racion alidade funcio -

nal, assim como entre moralidade substancial e moralidade funcio -

il~21 . Aquelas que caracteristicamente tendem a se desenvolver con­---.... 
·'1 \... :l t ·l mente na so·"'iedade moderna são a racionalidade e a moralida-
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de funcionais, em f lagrante detrimento das substancialidades ra-

cionéll e moral . t: "substancialmente racional um ato de pensamento 

que revele percepção inteligente das inter-relações dos aconteci-

mentos de uma determinada situação !! (Mannheim,op . cit . , p. 63 ). 

A racionalidade funcional, por outro lado, designa tão somente "u 

ma série de medidas organizadas de forma a levar a um objetivo 

previamente definido, recebendo todos os elementos dessa série de 

atos uma posição e um papel funcionais'! (ibidem) . As organizações 

sociais que se dizem racionais são, via de regra , racionais ape 7 

nas neste segundo sentido.Mannheim é bastante explícito quanto as 

relações de prevalência entre os dois tipos de racionalidade na 

sociedade industrial : 

A industrialização crescente, na verda ~ 
de, implica na racionalidade funcional , isto 
é, na organização da atividade dos membros da 
sociedade em função de finalidaoes objetivas . 
Não promove, nas mesmas proporções , a " racio ­
n alidade substancial 11 , ou seja a capacidade 
de a~ir._ com inteligência _numa _ de~ermin~da si 
tuaçao a base da percepçao proprla da lnter­
relação dos acontecimentos . Cop . cit. , p . 68) 

A par de urna ampla difusão de tal processo de racionalização fun-

cional através de todas as esferas da vida social, fazendo mes-

mo com que a capacidade de julgamento racional do homem médio ve -

-nha declinando acentuadamente, substi tuida que e por um processo 

contínuo de ajustamento às exigências de atuação funcional, tam -

bém se observa a extensa propagação de uma moralidade funcional 

le[ji imadora . Na moderna sociedade de massas, o cidadão comum 

pratica de modo desenvolto, e até cultua ostensivamente, uma mora 

lidade do tipo "razão de estado", que anteriomente permanecia se -

cretamente circunscrita às -cínicas elites dominadoras . O seguin-

te trecho de Lemert demonstra bem isso : 

As normas sociais que os agentes indivi­
duais de controle social dentro das organiza-
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ç6es est~o obrigados a fazer cumprir ou se­
gUlr frequentemente se convertem em alternati 
vas funcionais para alcançar fins . Esses in dI 
víduos tratam de obter a conformidade a nor ~ 
mas que eles próprios n~o compartilham ou pas 
sam por alto as que reconhecem , segundo as 
disponibilidades dos meios de controle , os 
custos da aç~o e a competiç~o de valores den­
tro e fora do organismo de contole .( p . 93 ) 

Tudo indica que este quadro retrata ainda , sen~o agrav~ 

do, o stado t.ípi co da'" sociedades contemporâneas complexas . As 

iniciativas de controle multiplicam- se contínua e desordenadamen -

te, provenientes das mais diversas fontes de influência social . 

Por paradoxal que possa parecer, nosso estado presente é o da mu-

dança social incessante . E n~o existe possibilidade , ou pelo me-

nos não se vislumbra qualquer perspectiva , de estagnaç~o ou recuo 

espontâneos desse processo. As inovaç6es tecnológicas é que deter 

minam em grande parte a intensificaç~o e o fracionamento dos ep~ 

sódios de controle social para a mudança , e estas parecem ter 

chegado a adquirir plenas condiç6es de geraç~o autônoma . 

Devemos , ent~o, nos perguntar agora: como os pensadores 

soclals interpretam ou avaliam essa situaç~o? Como não poderia 

deixar de acontecer em tal sociedade pluralista instável moderna , 

as avaliaç6es s~o muitas e variadas , frequentemente mesmo confli-

tivas ou inconciliáveis . Os julgamentos críticos se distribuem 

por diversas " famílias de reaç6es" que podemos , apenas grosseira-

mente, caracterizar como : apologia do pluralismo e aceitaç~o da 

Ifrealidade " , resignação fatalista e o oposto otimismo do tipo 

"melhores dias vir~o ", pseudo-condenação ou condenaç~o oportunis -

ta, condenação radical, propostas de replanejamento corretivo , e 

tal vez algumas out·ras mais . Foge, ob viamente , ao es copo e / ou ao 

fôlego do presente trabalho a apreciação metacrítica de cada uma 

{ ~C ~;S as reaç6es . Nos s a atenç~o será focalizada excl us i vamente s 0 -

b~'e éiS pr'opostà.[; de replan jamento, ou seja , sobre o processo de 
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controle social no âmbito da mudança social planejada . Ident i fi -

qucJI10 apenas ) para efeitos de ilustração e excl usão , certos r e ­

presentantes de algumas dessas famílias . A atitude de condenação 

radical , por exemplo, englobaria todas as formas de anarqulsmo e , 

em particular, o aparentemente paradoxal anarquismo marxista de 

Mel) 'cus e outras formulações de "psicanálise negati va " da Es cola 

de Frankfurt . A pseudo-condenação seria representada principalme~ 

te pela mui festejada "psicologia humanista" , a q ual , Rogers em 

especial, segundo Roux (1978) , não faz mais do que denunciar ge~~ 

ricümente o cerceamento do indivíduo pelo exercí cio de papéis s o 

ciais e oferecer uma receita psicologista de liberdade entre as 

quatro paredes do I1laboratório de sensibilidade ". Para ilustrar a 

apologia do pluralismo e a aceitação da "realidade 11 poderí amos ci 

tar Popper na defesa da sociedade aberta e de seu processo e volu 

tivo de pequenos ajustes graduais . Finalmente, arrolarí amos e n t r e 

os propositores do replanejamento explí cito - Marx , Mannheim , Ski~ 

ner' . A rigor , não trataremos da teoria e da "praxis " revol uciona­

rlas de Marx, preferindo nos fixar nas propostas reformistas , mais 

articul~veis entre si , da sociologia de Mannheim e da psicologia 

de Skinner . 

Antes, entretanto , de explorar os argumentos espec í fi -

cos desses dois autores, parece relevante buscar em Popper s ua 

caracterização dos inimigos da sociedade aberta , para fins de p o~ 

terior comparação com aqueles argumentos e as circunstâncias cul ­

turais de sua produção . Para Popper (s/d ), a origem da situação 

da sociedade ocidental contemporânea , como herdeira cultural que 

é da Grécia Antiga, deve ser buscada no próprio desenvolvimento 

lli stórico desta ~ltima . O marco fundamental teria sido a passagem 

do tribalismo para o humanitarismo, da sociedade fechada para a 

sociedade aberta, cujo primeiro passo fora justamente dado na 
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evolução da cultura grega. Segundo Popper , o que caracterizava a 

soei d de fechada era uma "atitude mágica face ao costume social ": 

Seu principal e ementa consiste na falta 
de diferenciacão entre as uniformidades con -
vencionais pr;porcionadas pelo costume da vi ­
da social e as uniformidades provenientes da 
Ilnatureza", e isso vem acompanhado , frequente 
mente, da crença de que ambas são impostas -
por uma vontade sobrenatural . C ... ) Quando 
falamos da rigidez do tribalismo , não quere ­
mos com isso dizer que n~o possam se produzir 
mudanças nas formas de vida tribal . Queremos 
antes significar que as mudanças , relativamen 
te pouco frequentes , têm o caráter de conver~ 
s~es ou reaç~es religiosas , com a consequente 
introduç~o de novos tabus mágicos . Não se ba­
seiam, pois , em uma tentativa racional de me­
lhorar as condições sociais . Cp . 266 - 267) 

Na sociedade aberta , por outro lado, os indivíduos devem adotar 

decis~es pessoais, subtraídas à vontade s obrenat ural, e conduzi -

das em um contexto de relações grandemente abstratas . Uma socieda 

de abstrata é uma sociedade que perdeu o caráter de grupo concr~ 

to dc homens ou de sistema de grupos concretos . Sobre algumas das 

implicaç~es da passagem à sociedade aberta,no que se refere -a 

abstração dos relacionamentos, comenta Popper: 

Na sociedade moderna existe muitíssima 
gente que tem pouco ou nenhum contacto pes ­
soal fntimo com outras pessoas e cuja vida 
transcorre no anonimato e no isolamento e , por 
conseguinte~ no infortúnio. Com efeito ) se 
bem que a sociedade tenha se tornado abstra -
ta, a configuraç~o bio16gica do homem não mu­
dou consideravelmente; os homems têm necessi ­
dades sociais que não podem satisfazer em uma 
sociedade aberta. ( ... ) Mas a maioria dos gru 
pos sociais concretos de uma moderna socieda~ 
de abe rta C com exceção de alguns di tos os gru 
pos familiares) são pobres substitutos , dado -
que não proporcionam uma vida comum . E muitos 
deles não cumprem nenhuma função na vida da 
sociedade considerada em seu conjunto.Cp . 2 7l -
272 ) 

Mas, a par desses inconvenientes, Popper aponta a existência tam 

bé m de vantagens na sociedade aberta : o surgimento de um novo ti-

po de relaç~es pessoais, travadas livremente e não determinadas 



116 . 

pelas contingências de nascimento; a atribuição de um papel maior 

aos vínculos espirituais onde se debilitaram os vínculos biológi 

cos ou físicos . A passagem ~ sociedade aberta não foi uma -opçao 

consciente ; decorreu inexoravelmente do crescimento da população e 

da tensão social que a acompanhou . E, desde então, o estado de 

tensão passou a caracterizar a vida em sociedade - a tensão da Cl 

vilização . Popper expressa-se assim a esse respeito : 

Esta tensão, esta inquietude, são conse ­
quências da queda da sociedade fechada , e ai~ 
da as sentimos na atualidade, especialmente 
em ~pocas de mudanças sociais . ~ a tensão cri 
ada pelo esforço que nos exige permanentemen~ 
te a vida em uma sociedade aberta e parcial ­
mente abstrata, pelo afã de sermos racionais , 
de superarmos pelo menos algumas de noss as ne 
cessidades sociais emocionais , de cuidarmos 
de nós mesmos e de aceitarmos responsabilida­
des . Em minha opinião devemos suportar esta 
tensão como o preço pago pelo incremento de 
nossos conhecimentos, de nossa racionalidade , 
da cooperação e ajuda mútua e , em consequên -
cia, de nossas possibilidades de sobrevivên -
cia e do número da população . ~ o preço 
que devemos pagar para sermos humanos . 
(p . 27 1+) 

E quals são os inimigos da sociedade aberta? A resposta 

é: todos aqueles que propõem a volta à sociedade fechada , ~ harm~ 

nia indiferenciada entre o mundo físico e o social , ~ "justiça n~ 

tural" da desigualdade entre os homens, à primazia do interesse 

coletivo sobre a iniciativa individual . são aqueles que preconi 

zam a detenção das mudanças SOClalS como a maneira de escapar -a 

tensão da civilização . Para Popper, Platão teria sido o mais t í pi 

co representante dos inimigos da sociedade aberta ou democrãti -

ca. Diz aquele autor: 

A lição, pois, que devemos aprender de 
Platão ~ o OpOS o exato do que ele tratou de 
nos ensinar . E é uma lição que não se deve es 
quecer . Apesar de todo o acerto do diagnósti~ 
co sociológico de Platão, seu próprio desen -
volvimento demonstra que a terapêutica reco -
mendada é pior ainda do que o mal que se tra-
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ta de combater. O remédio não reside na deten 
ºªo das transformaç6es pOlíticas , pois esta 
nao pode nos recuperar a felicidade . Jama.is 
poderemos retornar à ·presumida inocência e 
beleza da sociedade fechada ; nosso .sonho ce -
lestial não pode se realizar na terra. Uma 
vez que começamos a confiar em nossa razão e 
a utilizar as faculdades da crítica, uma vez 
que experimen-tamos o chamado da responsabili ­
dade pessoal e, com ela, a responsabilidade 
de contribuir para o aumento de nossos conhe 
cimentos, não podemos admitir a regressão a 
um estado baseado na submissão implícita a 
magia tribal. Para aqueles que tenham se nu -
trido na ~rvore da sabedoria , o par~íso foi 
perdido . C .. . ) Não existe o retorno a um esta 
do harmonioso da natureza . Se dermos a volta: 
teremos que percorrer todo o caminho de novo 
e retornar às bestas . ( . . . )Mas se quisermos 
continuar sendo humanos, então s~ ~aver~ um 
caminho, o da sociedade aberta . Devemos pros ­
seguir em direção ao des conhecido , ao incerto 
e ao instável , servindo-nos da razão de que 
possamos dispor, para procurarmos a segurança 
e a liberdade a que aspiramos . (p . 311 - 312) 

r precisamente contra este tenso panode fundo da socie 

dade aberta , em seu momento atual de marcha através do desconheci-

do, do incerto e do inst~ve l , que devemos decalcar , para anali -

sar criticamente, as propostas reformistas de amplo replanejamen-

to social e , particularmente, as novas técnicas de controle so -

c i al que se sup6e sejam capazes de viabilizar as mudanças planej~ 

das . Observe-se, aqui, que não interpretamos a profecia popperla-

na no sentido estrito de que nenhum tipo de intervenção discipli -

na]ora dcva ser tentado em relação ao processo em curso de desdo 

bramento da tensão civilizat6ria, isto é, que as mudanças sociais 

espont~neas Cporque oriundas de mGltiplas e di versas iniciativas 

individuais) constituam a Gnica forma de busca incerta e racional 

da segurança e da liberdade . Consideramos que as propostas de pl~ 

nejamento social, na mediàa em que estão emergindo de um contexto 

social pluralista e inst~vel, constituem elas pr6prias, efetiva -

mente, iniciativas individualizadas . Além disso, tais iniciati -

vas particulares não podem legitimamente ser encaradas como pro-
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postas de retorno à sociedade fechada , porquanto o que mai s as 

caracteriza ~ o estabelecimento de relaç~es sociais igualit~rias , 

pens adas abstratamente e não em termos de recompos ição de grupos 

prim~rios de solidariedade bio15gica incondicional . Não se per-

cebe nessas propostas nenhum laivo de ingênua nostalgia pela lno­

cência perdida , de negação ou desvalorização do caminho j~ per­

corrido , de detenção das mudanças. Pelo contr~rio , o que se pre ­

ga é justamente a intensificação da mudança social a um grau aln 

da não inteiramente imagin~vel; sua orientação ~ para o futuro in 

certo e desconhecido , não para um passado rom~ntica e alienadamen 

te reconstituido . De igual modo, não se faz a apologia do presen-

te ( qu dentro em breve ser~ passado) , com seu desordenado e 

multifacetado sistema de controle social , que frequentemente -e 

por outros apresentado como isento de controle , corno a imagem mes 

ma da " liberdade conquistada pela nossa era" . As concepções re-

formistas amplas declaram não engolir essa balela . Conquanto cons 

tituam elas pr5prias produtos da sociedade plurarista contempo 

r~nea, não se dedicam à exaltação do pluralismo inconsequente e 

da instabilidade; esta seria , na verdade, urna atitude de detenção 

da mudança social, de contribuição para a perpetuação do estado 

presente da sociedade . Efetivamente , como Ja foi notado antes , o 

estado da sociedade moderna ~ de incessante mudança desordenada , 

e defender o prosseguimento dessa mudança do tipo " l a issez - faire tl 

significa manter imut~ vel , segundo urna perspec·ti va mais global 

a fisionomia dram~tica da vida social ; significa opor-se a muda~ 

ças de outra qualidade, e, por lSSO mesmo , verdadeiras mudanças . 

Mannheim(l973) ~ taxativo quanto à necessidade de se 

enfrentar o desafio da planificação . Diz ele : 

Estamos vivendo em urna ~poca de transi ­
.;ão do P-Iaissez - faire " para uma sociedade pIa 
nificada . A sociedade planificada que surgirã 
poderá revestir- se de urna dentre duas formas : 
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será regida quer por urna minoria em condições 
ditatoriais, quer por urna nova forma de gover 
nO,que , a despeito de seu poder acrescido ~ 
ainda será democraticamente controlada . (p .1 3) 

A tarefa a que Mannheim se propõe em duas de suas obras - II Diagnó.§.. 

tico de Nosso Tempo Ii e "O Homem e a Sociedade " - consiste , porta~ 

to, em demonstrar a viabilidade do controle democrát ico em urna 

sociedade planejada, ou , em seus próprios termos, da "planifica -

ção para a liberdade" . Permitamo-nos a transcrição literal de al -

guns de se us argumentos mais significativos : 

As principais mudan<ias que hoje estamos 
tes temunhando podem , em ultima ins tância , s er 
atribuidas ao fato de estarmos vivendo em urna 
Sociedade de Massas . O governo das massas não 
pode ser exercido sem urna s~rie de invenções 
e aperfeiçoamentos no campo das técnicas eco­
nômicas> políticas e sociais. Por " Técnicas 
Sociais I i compreendo o conj unto dos métodos 
que vis.am a influenciar _o comportamento h u ­
mano e que, quando nas maos do Governo , agem co' 
mo meios especialmente poderosos de controle 
social. 

A razão porque dou tanta ~nfase a essas 
t~cnicas sociais é elas limitarem a direção 
em que a sociedade moderna pode acabar desen -
volvendo- se . A natureza de tais t~cnicas ~ 
ainda mais fundamental para a sociedade do 
que a estrutura econômi c a ou a estratificação 
social de urna dada ordem : com seu auxílio, po 
de-se entravar ou remodelar o funcionament~ 
do sistema econômico, destruir classes so­
ciais e instalar outras no lugar delas. 

Denomino-as técnicas porque, como todas 
as técnicas, não são boas nem más em si mes -
mas : tudo depende do uso que delas se faz em 
função da vontade humana . (Mannheim,1973, 
p. 13-lS) 

Embora considere as técnicaE; sociais como neutras , Mannheim reco-

nh ece que , na medida em que tendem a fomentar a centralização , e-

las favorecem , por conseguinte , o domínio da minoria e a ditadu -

ra . Sua tese é, entretanto ) a de que não existe a possibilidade 

de opção de usá-las ou nao ; te mo s que faz~-lo para sermos eficien -

tes e nos tornarmos aptos à sobrevivência . Vejamos como ele -pro-

prio se expressa a esse respeito: 
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o estabelecimento gradual de posições ­
chave na sociedade . moderna tornou o planeja­
mento não só possível como inevitável. Proces 
sos e fatos não são mais a resultante da natu 
ral reciprocidade de ações entre pequenas u­
nidades autônomas . De fato, os i ndi ví duos e 
suas pequenas empresas não mais atingem um 
equilíbrio através da competição e do ajusta ­
mento mGtuo . Nos vários ramos da vida econô­
mica e social, há imensas combinações , unida­
des sociais complexas, que são demasiadamente 
rígidas para se reorganizarem por conta pró­
pria, e, portanto, têm que ser governadas por 
um centro. 

A maior eficiência, sob muitos as -
pectos, de Estados totalitários , não se deve 
meramente, como se crê em geral , à propaganda 
mais eficaz e espalhafatosa , mas também à sua 
percepção insistente de que a sociedade de 
massas não pode ser governada por técnicas de 
tipo caseiro, que eram adequadas a uma época 
de artesanato. Cop o cit . , p . 15 - 16 ) 

Em outra parte , Mannheim circunstancia em termos mais rigorosamen-

te antropoJ.6giccs a sua assertiva de que a sociedade contempo -

rânea caminha inexoravelmente para uma era de planificação ampla: 

Os primeiros traços de pensamento , que 
ainda revelam a relação entre o comportamento 
animal e as formas primitivas de pensamento 
humano, caracterizam- se, pelo que podemor ver 
hoje, pela descoberta ocasional , [em] segui­
da C ... ) [a] tentativa e erro . C . .. ) A 
função do pensamento é , então , lembrar-se da 
solução correta assim descoberta . C . .. ) Para 
preservar o achado, não há necessidade de 
um conhecimento preciso do meio que provocou 
a adaptação. Basta apenas que as prescrições 
positivas e tabus estabelecidos pelos ances -
trais da tribo, na base de tais descobertas , 
sejam fielmente respeitados . 

Grande progresso se fez em relação a es 
se tipo de raciocínio detE~rminado pela "desco 
berta ocasional 11 , quando as ferramentas e as 
instituições foram modificadas conscientemen ­
te e dirigidas no sentido de ob§etivos parti­
culares. Essa fase da história do pensamen t o 
pode ser denominada de fase da "invenção " . Nes 
se nível, o homem tinha de imaginar um ob j etI 
vo definido e pensar antecipadamente em comõ 
distribuir suas atividades , num deter~inado 
período, com esse objetivo em vista . 

Estamos hoje , em grande parte , vivendo 
ainda nessa fase. Mas as tensões que marcam 
nossos objetivos conscientes dentro do campo 



121. 

mais amplo das forças de sele (~ão natural , nos 
estão gradualmente compelindo'>a passar a urna 
outra fase . Falaremos de "planificação " e do 
"pensamento planificado " quando o homem e a 
sociedade passam da invenção deliberada de 
objetivos e instituições isolados para a regu 
lamentaç;ão deliberada e o domínio inte ligen"te 
das relações entre esses objet ivos . ( ... ) O e 
leTilento mais essencial na abordage m planifica 
da é o fato de que ela não só considera as f I 
na l idades e os limitados objet ivos individu = 
ais como também prevê os efeitos que essas fi 
nalidades terão , com o tempo , sobre os objetI 
vos mais gerais . A planificação não se l imita 
apenas a fazer uma máqui na ou organizar um e ­
xército, mas procura ao mesmo tempo imagi nar 
as modificações mais importantes que é poss í­
vel provocar na total idade do processo so­
cial. ( 1962b p . 162-163-164-166 ) . 

Deixemos ecoar por algum tempo as últimas palavras da citação an -

terior " . . . imaginar as modificações mais importantes que é pos ­

sí vel provocar na totalidade do processo social " . Mannheim( 196 2b) , 

obviamente , não realiza de modo cabal essa operação , por ele pro-

prlo proposta na década de 30, mas de viabilização prevista so-

mente para os estágios mais avançados da sociedade planificada . N~ 

merosas observações críticas quanto ã planificação , tanto em ter 

mos de suas condições necess á rias quanto de suas implicações , -sao, 

entretanto , j á proporcionadas nessa obra . Destaquemos , algo esqu~ 

maticamente , algumas delas, para fins de articulação com as pro-

poslçoes psicológicas skinnerianas que deverão ser trazidas -a 

baila em seguida : 

(1) - A planificaç.ão é teoricamente possível, na medida em 

que a tensão entre a teoria e a prática nas questões sociais . -Ja 

está sendo superada pela importância atualmente concedida à inve~ 

tigae:;' ão dos "principia media 11 , ou se j a , leis especiais ( decorren­

tes da atuação de vários fatores uni versais em comb inações {lnicas) 

que regem regularmente as relações de determinada fase histórica 

Dl um élJllhicntc social determi nado . 

(2 )- A descoberta dos "principia media " que estejam ope~an" _ . 
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do em uma dada configuraç~o social s6 ~ possivel em termos de u -

ma atitude experimental, inicialmente q uali tati va , que os apre -

encla "in statu nascendi 11 através de um método de análise que 

trate o horizonte de expectativas como um horizonte aberto e 

n~o como um mapa que exponha fatos já estabelecidos. A interpret~ 

ção "post - mortem" da História e a atitude profética dos politi 

cos s~o inerentemente incapacitadas para a planificaç~o social . 

(3)-A planificaç~o s6 pode ser desencadeada a partir de p~ 

sições-chaves na sociedade, onde os "principia media" finais do 

processo social possam ser moldados segundo a vontade de seus o­

cupantes . Segue-se daí que a planificaç~o exige n~o s6 a capacid~ 

de teórica de intervir, mas também a existência de urna possibili-

da de política de intervir. Sobre esta última, Mannheim tece os 

seguintes comentários críticos: 

Ora, essa "vontade de planejar ll n~o po­
de ser limitada ao indivíduo . N~o é necessá -
rio, por outro lado , que o impulso original 
seja dado pela maioria . As minorias podem to 
mar a liderança nas decisões da vontade cole~ 
tiva e na realização de uma reconstruç~o so ~ 
cial . Devido à tendência de centralizaç~o das 
modernas instituições econômicas , politicas 
administrativas e culturais, as minorias , quan 
do obtêm o poder, podem usar essa máquina . Já­
mostramos , porém , ser esse o paradoxo do pe -
ríodo de reconstruç~o : os grupos que buscam 
realizar a nova sociedade ainda conservam a 
antiga perspectiva e tentam planificar un i la­
teralmente para si ou para os grupos que re ­
presentam. Por isso, criam uma contradiç~o du 
pIa em ~;eu esquema . Primeiro , querem um siste 
ma totalitário em beneficio de determinado -
interesse , ou seja, tornar o planejamento , 
que só é possível para o bem de todos , útil 
aos interesses de grupos particulares . Segun ­
do, para provocá-lo intensificam a conco r r ê n ­
cia e a luta pelo poder a um grau máximo , es ­
timulando com isso o processo não planifi cado 
e irracional da seleção natural . Cp . 206 ) 

Sem ser excessivamente otimista,Mannheim mantém, entretanto , viva 

a crença na possibilidade de que existam tendências no sistema so 

cial, que adequadamente orientadas pelas minorias , tornem 
... 

poss~ 
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vel provocar uma modificação do pensamento e da vontade dos oc u -

paI tes das posiç6es - chaves. Um sintoma da exist~ncia dessas ten 

dências pode ser verifica.do, por exemplo, no fato de que o capi-

talismo , apesar de suas motivaç6es intrínsecas de lucro e acumula -

ção, tenha recentemente , a partir de posiç6es-chaves , i ntensi f ica 

do a " atividades de assistência social . 

(4)- Sob o título de " 0 Problema de Transformar o Homem" 

ou seja, transformar seu "pensamentolt e sua 11 vontade 11 , de modo a 

capacitá- lo à direção e à vida em urna sociedade planificada , são 

analisadas e enfatizadas as possíveis contribuiç6es das corren -

tes psicológicas It pragmatistalf, "behaviorista" e 11 psicanalítica l~ 

Considerando que o foco do nosso interesse no presente trabalho 

incide apenas sobre a segunda daquelas posições , e que , à epoca 

em que " 0 Homem e a Socjedàclelt foi escrito , o behaviorismo eXlS -

t · nte era bastante diferente do que é conhecido em nossos dias ,pr~ 

ferimos deixar aqui uma lacuna a ser posteriormente preenchida p~ 

las propostas skinnerianas de planej amento cultural . Registrem o s 

ape nas, para fins de futura comparação com as possibilidades da 

1I análise experimental do comportamento ll , um trecho da avaliação 

de Mannheim : 

"Behaviorismo lt é um produto t í pico do 
pensamento no estágio da sociedade de massas 
em que se torna mais importante , do ponto de 
vista prático, calcular o comportamento mé ­
dio da massa do que compreender os motivos 
privados do indiví duo , ou transformar a tota­
lidade da personalidade . Nesse sentido o beha 
viorismo pertence essencialmente à primeira -
fase da planificação , quando na esfera da 
conduta individual , buscamos provocar reações 
que serão "corretas" e adequadas a uma socie 
dade to"talmente organizada , sem , porem , trans 
topmar a personalidade como um todo , ou mesmo 
tentar adaptar· a personalidade a uma socieda 
de modificada sob todos os aspectos . Cp . 224 = 
225) 

(5)- Além de se possuir a capacidade de transformar o h o mem , 
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~ preclSo tomar a decis~o de faz~-lo, e ~ precisamente a partir 

de:.; l:e ponto que s urge a nos s a caracterís tica atitude arnbi valente 

em relaç~o ao planejamento. Para Mannheim,essa atitude de deve ao 

fato de sermos filhos de uma ~poca de transiç~o, marcada pela a -

vers~o liberal de intervir nos assuntos humanos e pela paix~o da 

. ..... . . 
experlencla anSlosa por explorar as novas possibilidades da nat~ 

reza humana . Diz ele : 'I No fundo, temos medo de ass umir a respons~ 

bilidade " Cp . 249) , mas acrescenta, confiantemente : 

Essas reaç6es ~ insegurança objetiva se ­
rão sw)tituidas por outras tão logo uma t~c ­
nica social mais aperfeiçoada possibilite re 
gulamentar certas esferas da vida . Num perío 
do relativamente curto , esse senso de respon-=­
sabilidade pessoal aumentará? eSEecialment~ 
nos setores controlados . Asslm , e bem prova -
vel que os cidadãos de uma ~poca fut ura bem 
planificada considerem nossa ansiedade em re -' 
laç~o ao problema do domínio intelectual de 
nosso destino social e n00sa relut~ncia em 
criar novas formas de organi zaç~o social como 
os " últimos vestígios de um estado de esp í ri ­
to obsoleto . (p . 250 ) 

(6)- Finalmente , cumpre observar que no momento presente , na 

fa0e de transj.ção para a sociedade planejada, um dos principais 

problemas a ser enfrentado é ainda a atitude de reação a tal em-

preendimento cultural . Vejamos alguns dos argumentos com que , em 

várias partes , Mannheim faz frente a essa reaç~o . Notemos, logo 

na prlmelra passagem transcrita, a coincidência de sentj do com a 

profecia popperiana : 

Os pensadores românticos foram os p rimei 
ros a compreender que uma modificaç~o f unda -=­
mental estava ocorrendo em nossa perspectiva , 
e alarmaram-se profundamente pelo aparec imen­
to do novo espírito t~cnico . 

Mas o ataque romântico ~ injusto para 
com as novas formas de pensamento , deixando 
de reconhecer sua necessidade, ou de ver co 
mo est~o profundamente enraizadas no processo 
social . Será de vis~o curta se n~o compre­
ender que quanto mais forte o impulso de modi 
ficar a sociedade, maior número de pessoas 
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s~o obrigadas a pensar de coisas que antes a ­
ceitavam passivamente, em termos de função . De 
vemos repetir que a aplicação dos métodos cI 
entíficos às relações humanas não é puramente 
artitr~ria : nossa sociedade tem sido levada à 
planificação pela herança de regulamentações 
acumuladas no passado. Uma vez tomadas as me ­
didas preliminares, não podemos fugir à tare ­
fa de adquirir suficiente conhecimentot~cnico 
para dirigir a máquina social, ao invés de 
nos deixarmos esmagar sob suas rodas . Cp . 251 -
252) 

Os experimentos de laborat6rio , contra os quals são frequentemen-

te assestadas as baterias da reação , merecem também uma defesa da 

r..'arte de Mannheim: 

As pesquls~s relacionadas com a transfor 
mação e modelaçao do comportamento humano re~ 
presentam outro setor da técnica social . Embo 
ra essas investigações e experiências se te~ 
nham confinado até agora principalmente ao la 
borat6r-io, seu significado real só se tornarã 
aparente quando forem estudadas no contexto 
social em que realmente ocorrem . A vantagem 
da experiência artificial é ser mais fácil 
de isolar os diferentes fatores sob essas con 
dições e estabelecer as correlações entre os 
estímulos específicos e seus efeitos . Quanto 
malS sabemos a respeito deles , mais claros e 
malS capacitados serão nossos estudos de cam­
po e nossas investigações hist6ricas . Cp.256) 

Quanto ao recelO, muitas vezes manifestado , de que o homem venha 

a perder sua lI espontaneidade" e II naturalidade", ou seJa, que ve-

nha a se tornar tão "artificializado " que termine por eliminar 

qualquer vínculo com a própria natureza, Mannheim pacientemente 

nos relembra o seguinte: 

Nem mesmo o maior perito da técnica so­
cial imagina que pode criar os processos psi ­
cológicos e socjais elementares . Quanto maior 
o seu conhecimento , mais claramente verá que 
o verdadeiro progresso na técnica social sig­
nifica uma utilização mais cabal, um domínio 
sempre crescente , do material origina.l. A ha­
bilidade não nos fará inumanos, mas sim huma ­
nos num sentido mais profundo . Somente os que 
jul gam ser "natural" a fase presente da socie 
dade porque nela nasceram , se oporão ao ver~ 
dadeiro planejamento , deixando passar comple ­
tamente "despercebido o fato de que essa pre -
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tt~nsa naturalidade é produto ocasional da in ­
terferência espasmódica no curso cos aconteci ­
mentos sociais e no desenvolvimento do indivi 
duo - interferência que habitualmente provoca 
mais mal do que bem , por n~o ser aplicada 
conscientemente. A inabilidade da nossa socie 
dade , em que diferentes instituições feitas -
pelo homem se chocam e diferentes códigos con 
tinuamente levam a conflitos , reflete-se na 
maré crescente das neuroses no individuo e crl 
s e nas relações internacionais . (p . 277 ) 

E, ainda , em outra parte: 

Uma sociedade planejada em princípios 
firmes será muito mais natural em seus méto -
dos de adaptaç~o do que uma sociedade relati ­
vamente primitiva, que tenha embaralhado to ­
das as suas técnicas s ocias . ( .. . ) A época 
vitoriana, por exemplo, com seu conhecimento 
primitivo da natureza da sociedade industria­
lizada, estimulou o culto do que n~o era natu 
ral , ao passo que a moderna sociedade de mas~ 
sas, apesar de sua maior organização , tende a 
estimular seus cidadãos a um retorno ~ nature 
za por meio de uma cultura fisica sistemáti 
ca, do esporte e do ar livre . (p . 322 - 323) 

No que se refere ao delicado tópico da liberdade individual, e em 

par~icular da liberdade de escolha , uns poucos fragmentos do dis -

curso de Mannheim são suficientes para demonstrar a fragilidade de 

tais reações : 

A renúncia à liberdade absoluta de esco­
lha se necessarla - não pesará demais so­
bre o consumidor , principalmente porque a 
maior parte da população nunca disp5s dessa 
liberdade de escolha , tendo sido forçada pe ­
la pobreza a comprar artigos padronizados . Há 
uma enorme diferença entre as invenções téc­
nicas que constituem um verdadeiro progresso 
científico e as que apenas satisfazem um dese 
jo de variedade . ( ... ) Essa ansiedade de va ~ 
ri ação ~ão é intrínseca à natureza humana , mas 
sim produto do estímulo constante , criado 
pela concorrência anárquica . C ... ) Não deve -
mos perder de vista o principio vital de que 
numa sociedade democraticamente planificada é 
po~sível traçar uma linha divisória entre as 
esferas a serem padronizadas em obedi~ncia~ à 
planificação, e as outras, onde a liberdade 
individual será permi-tida sem perturbar 6 
plano. t bastante fácil viver em casas padro­
nizadas, possuir um rádio padronizado e diri ­
gir um carro padronizado , sem se tornar tam -
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bêm ini:elect ualrnente padronizado . Cp . 356-357) 

o próprio âmago sociológico das discussões ingênuas acerca da 

liberdade é atingido por Mannheim na seguinte passagem : 

Que utilidade tem a liberdade de ensino 
e aprendizado para um pobre que n~o dispõe 
dos meios nem do tempo para adquirir a educa­
ç~o necess~ria? Que utilidade tem a liberdade 
de escolher uma filosofia de vida, de formar 
opiniões, se os mecanismos . s oci ológicos de 
Aossa sociedade criam a insegurança, anai eda 
de, neurose , que nos impede de tomar decisões 
judiciosas e racionais? 

Os que se apegam às formas de liberdade 
habituais à fase de invenção , respondem : "Que 
utilidade tem a melhor ordem social , se for 
simplesmente imposta ao indi víduo , e dela não 
puder escapar? Que utilidade têm as melhores 
instituições se eu não tiver liberdade de vi ­
ver minha própria vida? Prefiro encontrar mi 
nha solução, mesmo inadequada , para uma situa 
ção difícil , do que ser encaixado no molde de 
uma situação, por melhor que seja a sua for ­
maI! . 

Esse antagonismo mostra claramente que 
a questão só é insolúvel porque o conceito 
de liberdade da se~unda fase foi aplicado à 
terceira . r imposslvel desejar uma sociedad e 
racional e planificada sem abandonar o luxo 
da interferência arbitr~ria, tal como era im 
possí vel para o indi víduo na fase da invenção 
preservar seu desejo de uma espontaneidade ab 
soluta de adaptação . Cp . 385) 

o c a ráter gpandemente abstrato da sociedade planificada const i t ui 

um outro al vo pre ferido de ataque por parte dos que se opõem -a 

mudança . A principal acusação é a de que as relações humanas ten -

de l."6.0 ~ se tornar cada vez malS impessoalizadas,como .-Ja prenun -

ci a do mesmo pela própria burocracia da atual sociedade de massas . 

Is s o é, certamente, r conhecido por Mannheim) que trata , entretan-

to, de descortinar as facetas positivas dessa situação : 

Não nos devemos esquecer que até o ad ­
vento da burocracia, a idéia de uma justiça 
impessoal e acima das classes não podia sur­
gir, j~ que a liberdade numa sociedade h i erá! 
quica se definia em termos de "liberdades" , dos 
privilégios concedidos às varias classes . O 
crescimento dessa nova objetividade não sig-
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nificou necessariamente, como pareceu ~ prl­
meira vista, que as relaç6es humanas se de ­
viam tornar impessoais e não - emocionais . O no 
vo conceito de jus tiça objetiva pôde desenvoI 
ver-se de forma que a emoção se ligou ao tra= 
to do caso, e não ao indivíduo auxiliado . A 
objetividade e emoção se combinam , ao invés 
de ser mutuamente exc lusivas . A assist~ncia 
tornou-se institucional, e em consequ~ncia , o 
homem moderno prefere ter seus direitos e 
deveres claramente definidos , ao invés de re ­
ceber um favor pessoal . Preferimos uma enfer­
meira de hospital cuja simpatia se evidenci a 
pelo cuidado pessoal , a o utra que seja muito 
{ntima e maternal . Dessa forma , a ascenção da 
burocracia criou uma necessidade antes desco­
nhecida - a necessidade de que nossos assun -
tos pessoais sejam tratados impessoalmente 
Cp . 331) 

O aparente paradoxo da solidariedade humana tornada impessoal e 

objetiva a um alto grau pode ser, hoje em dia mesmo , observada 

nas relaç6es terapêuticas, como ilustra Mannheim : 

A um representante da geração mais anti 
ga, as relaç6es psicanalíticas entre pacient~ 
e anali ::> ta de vem parecer tot almente fora do 
natural , e uma manipulação quase absurda de 
atitudes libidinosas . Para ele , deve parecer 
uma con"tradição que 2.1guém ofereça publicamen 
te serviços para os quais uma Ittransfer~nciaTr 
é essencial . Cp . 334) 

Para concluir esta breve caracterização das propostas 

de Mannheim quanto ao planejamento social amplo, parece interessa~ 

te ressaltar que o autor não professa uma fé ing~nua em um fata 1 

advento da planificação democrática . Sustenta ele que "nossa demo-

cr2cl tem de tornar-se mi li tante para poder sobrevi ver", e tI s Ó 

se torna militante na defesa dos procedimentos corretos e aprov~­

dos de mudança social, assim como das virtudes e valores básicos -

como amor fraterno, ajuda mútua , decência, justiça social , li -

berdade, respeito pela pessoa humana, etc - que constituem a base 

do funcionamento pacífico de urna ordem social " C 19 73 , p . 2 O) . 1s -

to quer dizer que, no processo consciente de cons trução da socie -

dade planificada , não deve ser tentado nenhum expediente que se 
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afaste um mínimo sequer das regras de procedimento democrático . 

A conquista das posições-chaves pela força,mesmo que por parte de 

"h ome ns de bons princípios lI., tenderá mais provavelmente a conduzir 

ã planificação totalitária . Os sistem2s de controle vigentes na 

soc iedade democrática moderna são os que devem ser usados para 

pro vocar a mudança rumo à sociedade pla ificada do futuro . Vma das 

principais razões para que se faça assim ~ a de -que os meios de 

controle só poderão ser aperfeiçoados atrav~s de seu próprio uso, 

e e m cont í nuo equilíbrio com a evolução das sut í s medidas de con -

tra-controle que caracterizam os regimes democráticos . 

Mannheim ~, assim , efetivamente um reformista, não um 

revolucionário ; não crê na existência de antagonismos de classe 

ab so lutos , e suspeita que as perdas provocadas por uma revolução 

e a sempre possí vel ditadura subsequente talvez não compensem as 

re conhecidas desvantagens de uma adaptação mais lenta . É importa~ 

te, entretanto , lembrar que Mannheim elaborou as id~ias aqui ex-

ploradas em uma ~poca em que começava a florescer ° nazismo ale -

mão , o regime sovi~tico consolidava sua feição totalitária , e o 

próprio autor travava contacto malS íntimo com o parlamentaris -

mo britânico , que passou a considerar como o paradigma de demo -

crac ia capaz de vir a realizar o seu pro j eto de planificação so -

ci a l . De qualquer modo, uma Gltima transcrição , referente ã for -

mação das lideranças capazes de conduzir ã sociedade planejada do 

fu t uro, ilustra bem os desafios a serem enfrentados pelo lncer to 

e insistente gradualismo que ela propõe : 

Urna sociedade estática desigual , mais ou 
menos semelhante à de castas , pode aprovar o 
cultivo e sublimação das personalidades da 
classe dominante como uma espécie de g uarda a 
vançada. Nessas circunstâncias , é provável 
que tais grupos líderes só terão de mostrar o 
seu valor na atmosfera especial da classe do ­
minante. Por outro lado, o novo método de pr~ 
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paro da elite apenas pela educaç~o e de den -
tI'O para fora enfrenta a tarefa paradoxal , mes 
mo quando inteiramente bem sucedida, de dese~ 
volver pioneiros que continuar~o completamen~ 
te equilibrados apesar da estrutura externa e 
das condiç~es m~dias da sociedade existente . 
Esperaremos, portanto , dessas elites algo que 
uma sociedade estatlca n~o exigia,ou seja,que 
mantenham sua personalidade e estabilidade de 
caráter mesmo num amb iente incerto e em situa 
ç~es totalmente imprevisíveis . A única solu~ 
ç~o , no caso , ~ encontrar uma forma de tornar 
esses pioneiros t~o dóceis , adaptáveis e deci ­
sivos que apesar da ampla perspectiva dada p~ 
la sua educaç~o, e de uma personalidade avan­
çada em relaç~o à ~poca,continuem a existir 
nos altos e baixos de um mundo revolucionário . 
Será necessário ,portanto, combinar a firme z a 
de propósitos e uma política de vis~o ampla 
com uma capacidade incomum de adaptaç~o e a ­
ç ~o . (1962 b, p . 237) 

Tentemos, agora ,promover e feti vamente a já proj etada a!: 

ticulaç~o da análise de Mannheim do planejamento social com a 

de Skinner . Podemos , para esse fim , explorar as propostas e arg~ 

mentos skinnerianos em correspond~ncia com as selS observaç~es 

críticas destacadas anteriormente na obra de Hannheim. Aproveit~ 

remos essa exploraç~o para tamb~m apontar algumas das restriç~es 

que s~o comumente levantadas contra as id~ias de Skinner , bem co 

mo as contestações deste e de seus defensores . Passemos ent~o a 

essa esquematizaç~o : 

(1)- A planificaç~o ~ poss~vel. Skinner diz que "temos as 

tecnologias físicas, biológicas e compor·tamentais para ' nos sal -

varmos "'( 1973 a, p . 155), embora alguns de seus opositores , como 

Black (1973) , duvidem disso . Tal dúvida se refere, certamente , ~ 

penas às tecnologias comportamentais . Afirma-se, sob razões di -

versas, que uma teoria informal gerada nos laboratórios de psico-

10G~a anim.al , sem qualquer "respaldo filosófico e cultural pro-

fun do ", j amais poderá ser aplicada à soluç~o prática das quest~es 

hUJIlanas . Com essa afil"lmaç~o peremptória, passa- se por alto o fato 

de que aquela teoria tem efetivamente , e cada vez mais , orientado 
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pr~ticas de mudança n a sociedade humana . Platt (1973) dep6e que 

os !' se us [de Skinner J métodos comportamentais aperfeiçoados -nao 

são finvi~veis f e sim Ja estão sendo praticados diariamente em 

centenas de centros , com melhorias na motivação e satisfação co-

mo aquelas descritas anteriormente" ( ou seja , em "Beyond Freedom 

and Digni ty 11) (p . 52) . A simples citação de alguns títulos de uma 

volumosa coletãnea de artigos e informes , opganizada por Ulrich , 

Stachnik e Mabry (197 3 ), sobre as aplicaç6es da tecnologia do co~ 

portamento - " Nas prlsoes e em casas de reclusão ", "Nas insti tui-

-çoes para doentes men-tais \I , "Nas insti tuiç6es para retardados" , 

"Nas clínicas de pacientes externos ", "Nos sa16es especlals dE 

correçãc ", " Em ambientes não institucionais ", "Em ambientes domés 

ticos ", "Nas escolas públicas " - sugere uma ampla versatilidade 

pr~tica d~s princípios behavioristas . A atualização de tal versa­

tilidade potencial s6 p~de ) certamente , ser asseg urada pela lnves 

tiGdção das circunstãncias particulares de atuação daqueles prln-

cípios em cada caso e em cada situação . Isso parece, evidentemen-

te, mui to semelhante à descoberta dos "principia media" de que fa 

la Mannheim . 

É verdade que muitos dos trabalhos pr~ticos desenvolvi­

do~) como programas institucionais de modificação do· comportamen-

to mereceram justas críticas por parte de associaç6es de defesa 

dos direi tos humanos, como denunciado inclusive por um autor 

CGeiser , 1977) citado anteriormente nesta dissertação . Não cremos, 

entretanto, que lSSO seja suficiente para desacreditar em bloco 

as possibilidades da tecnologi.a comportamental. Parece - nos mals 

plausível considerar tais falhas como decorrentes de inadequ~ 

das formul aç6es dos "principia media " por parte de profissionais 

. -lngenuos , com precarlo conhecimento te6rico b~sico , ou ainda 

consciente ou inadvertidamente comprometidos com as pr6pria pr~ti 
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cas institucionais vigentes de controle . A falta de Il racionalida-

dc substancial ll por parte de técnicos individuais conduz ao fra-

casso de seus projetos particulares . A an~lise crítica desses 

fracassos deve, entretanto , produzir no âmbito da própria tecnolo 

gia comportamental um aumento da capacidade de previsâo , experl -

mentação e interpretação em questões SOClalS complexas . Skinner 

mesmo reconhece que li a interpretação do complexo mundo dos assun-

tos humanos em termos de uma análise experimental é sem .dúvida 

frequentemente supersimplificada ll (1973 a, p . 157), e acrescent a 

realisticamente que a Ilúnica soluçâo para a simplificaçâo consis -

te em aprender a lidar com complexidades 11 (p . 158) . 

(2)- Os tecnólogos comportamentais estâo aprendendo a lidar 

com complexidades, na medida em que mais e mais setores da , vida 

humana se abrem ~ sua intervenção experimental , e os seus resulta 

dos podem ser , a cada passo , objetivamente observados e a nalisa -

dos, e consequentemente corrigida e/ou ampliada a intervençâo . Não 

se trata aqui de possuir um saber acabado ou pronto para utili-

zação em função de categorias diagnósticas previamente es tabeleci 

das, e Slm de possulr um saber sobre " 0 que" e 11 como 11 experlmen-

tar e uma disposiçâo para fazê-lo . Nâo se coaduna, infelizmente, 

com a abordagem geral do presente trabalho a aprese ntaçâo de u-

ma extensa casuística técnica da área capaz de demonstrar o cuid~ 

do c sensibilidade com que é Vla de regra tratado o horizonte de 

possibilidades e imp li cações de uma dada sit uação social quando 

submetida ~quele tipo de intervençâo . Registremos apenas o nosso 

endosso ~ afirmaçâo de Skinner de que l's er~ difícil para d> histo-

riador do futuro reconstruir a ciência e a tecnologia atuais do 

-comportamento a partir do que e escrito pelos seus críticos " 

(1973 a , p . 163) . 
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As seguintes observaç~es de Baer, Wolf e Risley (1972) 

sobre a Análise Comportamental Aplicada demonstram um tipo de 

prcocupaç~o semelhante ~ descrita por Mannheim como descoberta 

dos "principia media in statu nascendi "; 

A aplicação dos princípios comportamen -
tais não ~ de modo algum um fen5meno novo ; mas 
parece que a aplicação dos princípios compor­
tamentais analíticos sim o ~. A aplicação dos 
princípios comportamentais analíticos consti­
tui um processo no qual certos princípios 
tentati vos do comportamento são aprovei tad o s 
para a melhoria de condutas eSEecífi cas, o 
que implica a avaliação simultanea das mudan­
ças obse.rvadas tratando de descobrir se se de 
vem verdadeiramente ao processo de aplicação~ 
e se isso se comprova , ~ necessário como passo 
seguinte elucidar que partes desse processo 
foram as efetuadas . Em poucas palavras, a a 
plicação dos princípios comportamentais analI 
ticos é um procedimento de investigação pa=­
ra estudar a conduta destinada a realizar des 
cobertas: traz implícitos seu auto- exame e 
sua auto-avaliação, o que, ademais , constitui 
sua característica ex(~lusiva . 

As distinç~es que há entre a investiga -
ção aplicada e a básica não são aqul as ·que 
existem entre uma técnica com a qual se " des ­
cobre" e outra com a qual meramente se "apli­
ca ti o que j á se sabe . Ambos os empreendimen -
tos per8untam o que é que controla a conduta 
que esta sendo estudada . 

O rótulo de aplicada não é determinado 
pelos procedimentos que se emprega na investi 
gação, mas sim pelo interesse que a sociedade 
mostra em relação aos problemas estudados . Na 
aplicação comportamental , o comportamento , os 
estímulos , o organismo ou ambas as coisas , que 
se estuda são eleitos por sua importância pa­
ra o homem e para a sociedade , mais do que 
por seu valor para a teoria . Cp. 28 - 29) 

(3)- O problema da definiç~o do " locus " institucional de 0 -

ri[;em do controle"para a mudança social é frequentemente simplifi:. 

cado na -expressa0 "Quem deverá controlar?". Poppe r vê nessa 

pergunta a formulação sintética do que ele chama de "tese da sobe 

rania incontrolada fl
, ou seja, a idéia de que poder político se e.!]. 

C011 L r'c es sencia lmcnte li vre de controle eJ.e próprio , enquanto coE. 

trola a sociedade . Popper atribui a Platão uma insistência bãsi 
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ca sobre essa questão de quem dGv~ governar, o que "elimina ( .. ), 

selll sequer cOlocá-lo, o problema do controle institucional dos 

governantes e do equilíbrio institucional de suas faculdades" (p . 

196). A essa pergunta tomada como fundamental , a resposta de 

Platão ~ a de que deve ser o melhor homem, o que conhece as ver -

dades - o Filósofo. Freedman (1976) sugere que o Frazier de 

"Walden 11" como "Rei Psicólogo" constituiria uma reedição moderni:. 

zada do IIRei Filósofo" de Platão. A nós, parece , entretanto , que 

mesmo na simplificação utópica das proposições skinnerianas do 

controle social não existe nada que se assemelhe a uma defesa da 

tesc da sobe rania incon rolada . PeJ o contrário, os controladores 

chegam a desenvolver uma hiper-sensibilidade ao contra-controle e 

xercido pelos controlados . Se lembrarmos , al~m disso, que 

Skinner não vê absolutamente a conquista do poder político como 

condição para o planejamento cultural, considerando- a mesmo co-

mo um possível entrave, temos que concluir que a implementação do 

seu projeto só poderá se dar na própria dinâmica de base das 

instituições democráticas vigentes ou das que venham a viger. 

Não se deve, por outro lado, eludir o fato, bem eviden-

ciado por Skinner, de que os comportamentos mais reforçados na so 

ciedade indu.strial moderna militam contra as probabilidades de 

sobrevivência a longo prazo da própria humanidade . Como já Vl -

mos, os indivíduos são suscetíveis ao reforço em função da heran­

ça gen~ti~a humana e de suas histórias particulares de constitui-

ção de reforçadores condicionados, e em especial os sociais . Não 

existe uma classe aut5noma de contingências de reforço para a so-

brcvivência da cultura , ou seja, os efeitos concretos de comport~ 

mentos que possam s er rotulados como tal não se farão sentir 

sobre o próprio indivíduo que assim se comporta . Segundo Pirages 

(1973) , "há uma grande dificuldade em tornar as consequências a 
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longo prazo aversivas do comportamento presente uma contingência 

significativa"; e prossegue esse autor : 

Em termos mais simples , isso significa 
que é muito difícil desencora j ar a população 
atual de legar os problemas correntes às gera 
ções futuras . :t: di to ao homem da era industrI 
al para consumir , embora os interesses das fu 
turas gerações devessem encorajá-lo a racio -­
nar. A economia cresce quando há uma necessi~ 
dade de estabilizar a exploração dos recursos 
n aturais . "Crescimento " e "progresso " são va ­
lores firmemente entrincheirados e até que 
uma transformação instituiconal signi ficat i va 
ou IIS ubs ti tuição pa:roacligmáti ca 11 ocorra pode 
haver pouca mudança no conportamento humano . 
( 64-65 ) 

Isso implica em dizer que) caso quem governa pretender institu i r 

medidas orientadas para a sobrevivência da cultura , terá que en-

frentar a oposição de iniciativas de contra-controle por parte de 

diversas porções da população inconformadas com a redução ou pa-

rada no crescimento da sua quota de reforço pessoal . Como então 

realizar um efeti vo planej amento social, permanecendo dentro do 

jogo democrático do controle e contra-controle? Políticos democra 

ticamente eleitos dificilmente poderão por eles mesmos dar conta 

dessa tarefa, pois como compara Pirages : 

Oferecida uma es colha entre candidatos 
que prometam maior crescimento econômico , salá 
rios mais altos e prosperidade geral e "prof~ 
tas do destino" apoiando planos para a limita 
ção do crescimento e equalização das rendas -;­
existe pouca dúvida sobre como os indivíduos 
votarão . Eleitores não têm simpatia por candi 
datos que os confrontem com feias verdades . -
Consequentemente , podemos esperar pouca lide­
rança arrojada por parte de políticos que de ­
pendem do apoio das massas . Cp . 69 ) 

Vejamos então o que Pirages , em sua complementação das teses skin 

nerianas , tem a propor como aI ternati va para es se impasse : 

Parece que uma solucão parcial· para o 
dilema consiste no estabeleéimento de uma di ­
visão isolada de planejamento dentro do gover 
no . Dessa maneira , seria possível esboçar um 
programa de modificação do comportamento e 
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transformação institucional, que parecem ne ­
cessárias . A esse grupo de "controladores " se 
ria atribuida a responsabilidade de proje t a r 
uma estrutura de con~ingências sociais que 
tornassem as consequências avers ivas a longo 
prazo do comportamento contemporâneo signi fi ­
cativas no momento presente. Tal vez isso pu­
desse ser tornado mais agradável pela criação 
de uma nova profissão que poderia ser chamada 
de tecnologia comportamental . 

Os "controladores" na divi são de planeja 
mento não precisam ser pequenos reis fiI6so .= 
fos. Eles seriam encarregados do desenvol vi -
mento de orientações políticas alternativa s à 
luz dos sérios problemas que enfrentamos . A 
implementação seria atribuida aos representan 
tes eleitos do povo. Como sabemos , não p os= 
suimos instituições devotadas ao planejamen­
to a longo prazo e à concepção de alternati -
vas societárias. Tal divisão ou grupo de pIa 
nej amen-to de tecn6logos comportamentais inj e -= 
taria uma nova e autorizada voz no debate p o­
lítico. Espera-se que essa seja a voz rep r e -
sentativa dos interesses daqueles que ainda 
virão a viver neste planeta . Cp . 69 - 70 ) 

Teríamos, dessa forma, a exemplo do sugerido também por Mannh eim , 

a influenciação dos ocupantes de posições-chaves por minorias 

sensibilizadas para a mudança social planejada, que func i onari am 

como agente s catalizadores positivos do processo . ~ importante 

ressaltar ainda duas coisas : em primeiro lugar, uma tal divi s ão 

de tecnologia comportamental não precisaria necessariamente estar 

sediada junto ao governo central,mas poderiam sim existir inúme -

ras delas operando nos mais variados níveis administrativos ; em 

segundo lugar, desprovidos de qualquer dose de poder político ou 

econômico,esses grupos não poderiam nunca impor - . suas proprlas 

regras aos demais ,mas tão somente insistir continuamente quanto à 

sua necessidade e viabilidade, em um equilíbrio dinâmico com as 

iniciativas de contra-controle deflagradas por diferentes seto-

res da população . 

(4)- " 0 problema de transformar o homem" para a vida em u-

ma sociedade planificada, como colocado por Mannheim , é , de certo 

modo, invertido no programa skinneriano: o homem se transforma co 
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mo decorrência da modificação planejada do ambiente social . O Be -

haviorismo foi visto por Mannheim como pertencendo essencialmente 

à primeira fase da planificação, porque dele foi focalizada ape -

nas a primeira fase ou efeito visível - a modificação do compor-

tamento manifesto . Os "motivos privados do indivíduo" ou a "tota-

lidade da personalidade", que Mannheim considera escapar ao âmbi-

to da intervenç~o behaviorista, nâo possuem na concepç~o skinneri 

ana uma realidade independente ou anterior ao próprio comportame~ 

to manifesto . Quaisquer coisas que possam ser esses motivos e es -

sa personalidade , ser~o igualmente influenciados e alterados em 

função da influência exercida sobre o comportamento manifesto . I~ 

so quer dizer que não será necessário, como pensava Mannheim , pr~ 

duzir nas fases ulteriores da sociedade planificada um tipo dife-

rente de i~tervenção psicológica . Os homens que viverão nessas é­

po 'Li!.> ter ão moti vações típicas e personalidades modais diferentes 

das atuai s porque ter~o comportamentos característicos diferentes 

dos atuais . 

Para a obtenção de uma - . Vlsao panoramlca do problema 

- . da mudanç a social segundo a perspecti va de controle proprla de 

Skinner , tomemos inicialmente , e de modo esquematizado , algumas 

das proposições básicas desse autor , como expostas em um artigo 

da coletânea organizada por Ulrich , Stachnik e Mabry (1973) : 

(a)- O conjunto de recomendações que surjam da análise Clen 

tífica do comportamento deverá estar ancorado na biologia, por um 

lado, mas servir à interpretação dos fenômenos sociais , por outro. 

(b)- Os organismos n~o simplesmente refinam ou estendem sua 

dotação genética comportamental tornando- a mais efetiva ou mais 

complexa . Ao invés disso , desenvolvem condutas colaterias que de -

vem ser distinguidas de um sistema herdado de respostas, ainda 
'-----. 

quando a mbas sirvam a funções similares . 
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Cc)- Uma explicação satisfatória do surgimento de um ambien -

te social deve referir-se a precursores não sociais . Não temos , 

entretanto, necessidade de reconstruir fenômenos históricos, nem 

estamos tampouco obrigados a especular acerca de um princípio a 

partir do qual possamos extrair conclusões sobre a natureza da so 

ciedade. O único que devemos fazer é mostrar como o ambiente so-

cial pode ter surgido de condições não sociais . Por exemplo, se 

um organ ismo A vê correr alarmado o organismo B, A provavelmente 

evitará determinadas conseqt1ências aversivas correndo na mesma di 

reção. Neste sentido, a conduta exemplificada pela imitação é ad-

quirida e praticamente inevi tável quando dois ou mais organism o s 

vivem em estreito contacto . As condições essenciais, em si mes 

- -mas, nao sao sociais . 

(d) - ~ maior parte da conduta social surge , entretanto , de 

antecedentes sociais. A transmissão é mais importante do que a 

invenção social . A diferença da origem das práticas culturais , a 

transmissã.o não é assunto especulativo , pois tal processo é o_bse~­

vável . Por exemplo , algumas experiências se perpetuam, embora os 

membros do grupo sejam substituidos . Se A já desenvolveu uma con-

duta específica de controle com respeito a B, dependendo particu-

l armente de características incidentais (de aceitação do contro -

le) na conduta de B, aquele pode impor o mesmo controle sobre um 

novo indivíduo C, o qual por si mesmo não poderia ter gerado es -

sas mesmas práticas em A. Quando se analisa um episódio social a 

partir deste ponto de vista, é possível explicar as condutas de 

ambas .. as partes e também a forma pela qual cada uma contribuiu 

para a implantação e manutenção de tal padrão de re~acionamento 

bem como analisar os efeitos colaterais ou retardados desse pa-

drão de controle . 

(e)- Uma cultura que questiona os efeitos colaterais ouretar 
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dados de suas práticas tem malS oportunidades de sobreviver ,pois 

é malS provável que descubra e adote novas práticas . O estudo ci 

entífico do comportamento enfatiza os efeitos colate r ais e revela 

certas características instáveis de uma interação específica em 

fUI ç~o dos efeitos retardados que devam dela advir . O conhecimen­

to de sses fatos pode permitir que se tome medidas preventivas ou 

corretivas . Isso não quer, de modo algum , dizer que o cientista 

que intervém se coloque fora da corrente causal , pois este é l ­

gualmente produto de uma determinada dotação genética e de uma 

história ambiental particular . A cultura ou culturas às quais pe~ 

tence o controlam também, ou seja , nunca devemos esquecer 

que quando se realiza algo em relação à conduta humana , se está 

levando a cabo um tipo especial de ação social , cUJos produtos só 

po de m ser ~ompreendidos segundo esta perspectiva. 

Já noticiamos anteriormente o amplo desenvolvimento de 

progr a mas de modificação do comportamento em cl ínicas particula­

res e ambulatórios hospitalares, em variados tipos de institui -

ç~es totais (pris~es, hospitais, escolas e reformatórios , etc ) e 

em ambientes n~o institucionais ou domésticos. Apresentamos tam­

bem a lgumas sugest~es de um autor - Pirages - quanto ao estabele ­

cime nto de órgãos de planej amento comportamental no âmbito das 

ag~ncias governamentais, com vistas à mudança social . Parece - nos , 

entretanto , que as prescriç6es individuais muito específicas das 

primei ras dessas instâncias e as propostas muito generlcas para 

o controle governamental não esgotam satisfatoriamente a questão 

de c orno intervir no ambiente social da vida cotidiana . Rozynko 

St-.7Í ft, Swi ft e Boggs (1973) s e dão conta des se prob lema, e dis cu-

t em de modo bastante r e alista as conting~ncias que controlam o 

comportamento organizacional - o âmago mesmo da vida social na 

soc iedade industrial contemporânea . Acompanhemos alguns dos ra -
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cioc í nios desenvolvidos por esses autores: 

Na vida política, ~ difí cil identificar 
o ator, mas muito menos o seu comportamento e 
as consequências desse comportamento. De fato, 
parte da função da burocracia consiste em di-
luir a responsabilidade , a fim de evitar a .,.. . . .... . - . 
crltlca e a reslstencla aspera a atos adrnl 
nistrati vos. No entanto, o '.;lesmo sistema que 
protege e reforça o administrador tamb~m tor­
na o sistema menos responsivo à modificação 
quando os efeitos de sua orientação política 
não são salutares . A tendência dos seres huma 
nos para evitar a crítica e, consequentement~ 
encobrir seu comportamento ou di~uir a respon 
sabilidade tem frequentemente consequências' 
trágicas, às ve zes monumentais. A consequen -
cia do encobrimento ou da restrição da infor­
mação a um grupo seleto ~ a de que o compor­
tamento daquele grupo permanece quase inteira 
ment controlado pelo comportamento verbal in 
tragrupo. c . . ) Porque "os de fora" não 'têm 
nem a oportunidade nem o poder para modificar 
o comportamento da organização, esse comporta 
mento persistirá at~ que uma crise ocorra,com 
uma consequente perturbação social. ( ... ) A 
presente situação no Vietnam ~ um caso em pau 
ta; a operação da erA durante o desastre dã 
Baía dos Porcos foi um caso semelhante . es­
sas duas situações, grupos relativamente pe­
quenos de fazedores de políti ca - reforçad os 
por , e sob o controle de, suas comuni ades 
verbais especializadas - agiram de maneiras 
prejudiciais à população como um todo . 

Em suma, se uma organização coopera com 
sistemas avaliativos ou de monitoragem , expõe 
-se à crítica e à possível extinção . AI~m dis 
so se ela sobrevive escapando à crítica , e ti 
tiliza t~cnicas novas ou experimentais e re = 
solve o problema que lhe fora atribuido , ~ e~ 
liminada, e muitos dos indivíduos dentro de ­
la têm que enfrentar grandes alterações em 
suas vidas. Por outro lado , se uma organiza: ­
ção utiliza métodos não controvertidos, e se 
encobre - por ação ou por omissão - seus fra 
cass9s ou limitações, é menos passível de ser 
criticada e , portanto , ~ mais provável que 60 

breviva . ~ também menos provável que ela solu 
cione o problema. 

Sob as prese tes contingências , é alta -
mente provável que a maioria das organizações 
se ajus te ã segunda descrição , porque a sobr~ 
vivência imediata é o mai s forte reforçador 
que temos disponível . A sobrevivência de o rg~ 
nizações não produtivas, entretanto, é incom­
patível com sobrevivência da sociedade como 
um todo . A menos que as contingências que 
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. -controlam o comportamento de organlzaçoes se-
ja alterado, a probabilidade de que a nossa 
sociedade sobreviva será acentuadamente redu­
zida. (p. 79-80-82) 

o problema é, como podemos ver, extremamente difícil 

mas nao será por isso necessariamente insolúvel . A gravidade das 

consequências é tal, que nã9 deveríamos esmorecer ante a dificul-

da de da empresa. Será, ent retanto , com certeza, desconcertante e 

talve z desanimador para o comportamentista mais ingenuamente ent~ 

siasmado constatar que o planejamento da mudança social não é tão 

simples quanto poderia parecer pela apreciação da ficção utópi c a 

de "Walden 11". Skinner, na ve rdade , reconhece plenamente isso , 

quando inclui essa sua obra na categoria geral das utopias , partici:, 

pando portanto de sua função e destino : 

A simplificação na literatura utópica , 
que nada mais é do que a simplificação carac­
terística da ciência , raramente é viável no 
mundo como um todo, e há muitas outras razões 
pelas quais é difícl colocar um planejament o 
explícito em ação . Uma grande e fluida popula 
ção não pode ser trazida para baixo de um 
controle social ou ético informal porque os 
re forçadores sociais como o louvor ou a censu­
ra não são substituíveis pelos reforçadores 
pessoai s sobre os quais se baseiam. Por que 
deveria alguém ser afetado pelo louvor ou pe 
la censura de uma pessoa que ele nunca -
verá outra vez? O controle ético pode sobre­
viver em pequenos grupos , mas o controle da 
população como um todo deve ser delegado a es 
pecialistas - à polícia , sacerdotes, proprie~ 
tários, professores , terapeutas, e assim por 
diante, com seus reforçadores especializad os 
e suas contingências codificadas . Estas prova 
velmente já se encontram errl conflito umas com 
as outras e quase certamente entrarão em con­
fli t o com qualquer novo conjunto de contingên 
cias . Onde não é muito difícil mudar a instru 
ção i nfornal, por exemplo, é praticamente im~ 
possível modificar um estabelecimento educa -
ciona l . ~ razoavelmente fácil mudar o casamen 
t o , o divórcio e as praticas de obstetrícia ã 
medida que sua importância para a cultura mu­
da,mas quase impossível mudar os princíRios 
religiosos que ditam tais práticas. ~ fácil 
mudar a extensão em que várias espécies de 
comportamento são aceitos corno corretos , mas 
difícil mudar as leis de um goverr.o . Os valo-
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res reforçadores dos bens são mais flexívei s 
do que os valores estabelecidos pelas agên­
cias econômicas . A palavra da autoridade é 
mais resistente do que os fatos dos quais ela 
fala!Skinner, 1973 a, p. 152-153) 

(5)- Ternos medo de assumir a responsabilidade pela mudança, 

diz Mannheim . Quando em função desse medo , diz Skinner ,abstemo 

nos de exercer controle sobre os outros, não estamos deixando que 

eles se aúto-determinem, mas simplesmente permitindo que outras 

agências nao planejadas exerçam o controle . Ternos medo de errar, 

e por isso nos omitimos, vagamente consol ados pela idéia de que as 

mudanças espontâneas possivelmente serão melhores do que um plan~ 

jamento mal fe ito. Skinner , como Mannheim , insurge - se vigorosa-

mente contra essa preocupaçao e essa crença ingênuas Diz ele: 

E se economias planejadas, ditaduras be ­
nevolentes, sociedades perfeccionistas e ou­
tras aventuras utópicas falharam, devemos lem 
brar que culturas não planejadas, não dirigi~ 
das e imperfeitas também falharam . Um fracas ­
so nem sempre é um erro; pode ser simplesmen 
te a melhor coisa que se possa fazer sob cer 
tas circunstâncias. O verdadeiro erro é parar 
de tentar. Talvez não possamos agora planejar 
uma cultura bem sucedida corno um todo , mas po 
demos planejar práticas melhores de um modõ 
gradativo. Os processos comportamentais no 
mundo como um todo são os mesmos de uma comu­
nidades utópica , e as práticas têm os mesmos 
efeitos pelas mesmas razões . (1973 a , p. 153) 

Seria possível, por outro lado , que a ansiedade experi ­

mentada em relação à produção intencional da mudança social por 

parte daqueles que dominam a tecnologia comportamental se devesse 

a algum tipo de dúvida quanto ã verdadeira força e alcance dessa 

tecnologia. Para focalizar apenas um aspecto , o que dizer da real 

capacidade de predição dos efeitos colater ais ou re t ardados de 

uma nova prática de controle social instituida, por exemplo , no 

âmbito de determinada categoria de organizações sociais? Como le-

var em consideração todos os dados relevantes qu possam interf -

ri r com a intervenção focal planejada , de modo a produzir efeit os 
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altament . - . ind s ]aVelS a loneo p!'<Jzo? l\guurc.1 <.l ocor!' Clu dos 

imprevistos, para só en ão buscar cc rlgí - los - Iarece s r est 

a única resposta poss í v 1 no atual estado da cnoloi?) a compor 

mental . Realmente , isso serla r:1Ul o rouco paré.l ,il i viar a ansiedu-

de de um tecnólogo indi vidual ma: s aTr:l:Jicioso . L v la v r algc 

mais . r justamente essa uma das coisas que diz viJki son ( 1973) 

em sua crítica à teor,ia do compor ame o : 

A ,ais pode osa f rI' T:lente à disposição 
da intuição humana no ma ejo da complexicade 
e diversidade de mEsmo moderadJr:1e te çompl~ca 
dos sistemas psicológicos ou sociais e a Slmu 
lação digit 1 d alta velocidade associada a 
most ador grá ico . ( ... ) S ia o pior erro 
possível supor ue os comput dores pode ape ­
nas p~ocessar umeros . Seu rr lhor uso é em 
conexao com processos si ólicos e gera . J . 
W. Forres ter , . chard Be llma , e alguns ou ­
tros fi zeram u começo . O "mu do 11 dinâ co 
de For'res ter é u a forte m ulinguagem do corr, 
portam nto humano em seu arrb'ente global . C . . J 
Ela concorda com o b havi orismo em lo menos 
um pon o i.por nle - a sdb r , d' qu o v lor 
co dicional indis e sáv 1 <.lI' U lque ava -
1iação racio al da sociedade - o de que e a 

• If :;. " 1 d s]a ;,1 ilvel ) , sp 1".1-;. (J('f)PSe r, um n 
" juSlc.1" . 1.:s é.lLilidé.ld> de :.;i~J I!ki~ C UI, cO.c. 1 

to que arec j tersectar erclnCer:1er.te cor;. a 
sobrevivência da espécie , cul UI' 1 o ógi ­
ca , de Skinner e arwin . hp -nas . começo 
foi feito por Forr ster , me S há ur;a r.. fun 'a 
da esperança de que esse mé odo de si . lação: 
talvez depois de ter sido sucess' va .. ente re . 
nado através d mui as adiç5 s dap a ivas i 
i r ç5es , possa ser capaz c' redizer , C0r:10 
a intuição huma a sem a~uda r,ão oce , os efei 
tos d mudanças secundárias o ' gi adas de a~ 
nipulaç5es "polí icas ", ou d processos de 
controle adaptativo no co ex o da order:1 so­
cial . C ... ) D v G r not<J do qu os efeitos 
"se cundários 11 que sempre ap ec.el!! na manip ul a 
ção de sistemas complexos so .. nte são " secun~ 
dári os " no sentido de qu nós não os queremos 
e não os previmos . Além disso , eles usualme -
te t-m a desagradável propri dade , por serem 
quase totalnente cont r a - intuitivos, de corre-
r em n direção oposta qu lquer coisa que 
tenha sido p . ária ou " lan jada " e , o que 
pode s r pior , em apresen a sses efeitos a 
pós um erand rdo . As t '(. r i c s h vioris ::­
tas são xc SS1.v<!nf!nl frc1cds c.1 d oJ r corr 
paradas com as hiperc ofisti c a as t - cricas di~ 
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gitais, analógicas (ou íbridas) de computa­
ção que sozinhas I/ar cem s cap z s de aj u -
dar a mente humana a lidar com uma fina com­
plexidade de dados e as relações lógicas en­
tre esses dados. Pela velocidade de operação, 
elas permitem à mente reduzir ou comprimir a 
dimensão tempo, e assim possibili ar a conceE 
ção de orientações políticas indispensáveis 
ao controle racional de culturas que estão e 
voluindo com acelerada rapidez. (p . 156 -157)-

Pribam (1973) denuncia igualmente uma suposta não maximizada e-

ficiência da tecnologia comporta ental contempor-nea : 

A despeito de sua presente excelência co 
co engenheiros comportamentais, eu prevejo aI 
guns perigos para os behavioristas operantes 
mesmo nesse papel . Já o equipamen o que eles 
usam fluentemente é completamente fora de mo­
da . A menos que eles se engajem com a tecno­
logia do computador, com sua flexibilidade am 
pliada pela fácil programação hierárquica, me 
lhor e mais variado equipamento input-output7 
e assim por diante, os behavioristas o )eran -
tes provavelmente se tornarão obsoletos , bons 
técnicos de uma tecnologia ultrapassada . 
Cp . 105 ) 

Restaria , assim, aos planejadores comportamen ais vencer, 

dos outros medos, o medo ao compu ador, o que se faria cer amen e 

acompanhar de uma intensificação das acusações a eles dirigidas 

pelos defensores da concepção do homem autônomo e de sua inviola­

bilidade prática. 

(6)- O problema da reaçao ao planejamento social foi já am-

plamente explorado e enfrentado segundo a perspectiva mannheimia-

na . As respostas de Skinner, algo mais drásticas do que as de 

Mannheim, originam-se da (e se subordinam à) St própria rejeição 

básica do conceito de homem autônomo ou auto-determinado . Skinner 

quer ir "além <.la liberdade e da dignidade", em busca dos efetivos 

determinantes da conduta social, opondo-se a todo momento às posi 

ções mentalistas e voluntaristas radicionais . são bastante conhe 

cidas as reinterpretações elaboradas por Skinner, ã luz dos para­

metros da Análise Experiment 1 do Comportamen o e do B havioris-
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mo Radical, p ra as abstraç~es hum nistas da liberdade da digni:, 

dade. Acreditamos ocorrer aqui uma interpenetração confusa de po~ 

tulados científico-filosóficos e estratégias de intervenção so -

cial , de cuja trama o próprio Skinner -. -parece as vezes nao conse-

gUlr escapar . Ocupemo- nos , neste momento , em obediêr.cia mesmo 
-. 
a 

temática deste capít ulo , exclusivamente com a questão estratégi -

ca , tentanto identificar em que medida parece ter havido uma co~­

contaminação desnec essária do pensamento estratégi co pelo pensa­

mento teórico e em que medida a explicitação da teoria parece ter 

sido conscientemente assumida como elemento estratégico . Rozynko , 

Swift , Swift e Boggs (1973 ), por exemplo , apontam que Skinner as -

sume realmente essa segunda posição, em suas prescrições para a 

mudança : 

Skinner sustenta que é necessário , para 
a sobrevivência da nossa sociedade , reconhe -
cer o papel do ambiente no controle do 10SSO 

comportamento . Nós presentemente enfatizamos 
a importância de sermos livres e capazes de 
tomar nossas próprias decisões . Quando fala -
mos e pensamos desta maneira , no entan o , nos 
sa atenção é desviada da consideração dos fa~ 
tores relevantes do ambiente que controlam o 
nosso comportamento . ~ tese de Skinner que , 
se , ao invés de falar sobre liberdade , diri -
~ - . - . glssemos nossa atençao para as contlngenclas 

no ambiente que controlam o nosso comportamen 
to, seríamos mais provavelmente capazes de mu 
dá- lo. Cp . 84 ) 

Esses au ores concordam plenamen e com tal a i ud , na 
~ . 

proprla 

medida em que enfatizam a importância do comportamenTo verbal no 

condicionamento operante aplicado . à produção d mudança social .Ve 

jamos seu argumento definitivo: 

A distribuição da riqueza não pode o~or­
rer , sem grave perturbação social , na ausen -
cia de uma concomitante mudança nos valores e 
atitudes; em outras' palavras , mudanças no com 
portamento verbal . O comportamento verba~ 
cria a nossa realidade , estabelece os nos -
sos reforçadores, e , em grande extensão, con ­
trola o nosso comportamento não verbal . No i­
nício do processo de mudança social tão neces 
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sário para a sobrevivência da nossa socieda -
de , devemos nos orientar primeiro para o pro ­
ble ma de como mudar tanto o nosso comportamen 
to verbal manifesto q uanto o encoberto e em 
que direção .( p . 84 ) 

Em total oposição a esse ponto de vista , Rosen (1973 ) 

discute as repercussões de " Bey ond , Freedom and Dignity ", con -

cluindo pela vac uidade mesmo de ssas polêmi cas julgadas desnecess â 

rias: 

Muito do calor ge r ado pelo livro de 
Skinner, parece - me , origina - se ITlenOS das rei ­
vindicações substantivas feitas po r Skinner 
com re lação ao condicionamento operante corr.o 
um agent~ causal no comportam n o do que das 
afirmações posteriores de Skinner de que as 
realidades do condicionamento operante nos 
forçam a desistir da idéia de estados mentais 
internos autônomos como uma causa do comporta 
mento . Assim , ele diz (com efeito) que nós s ó 
podemos começar a implementar o condicionamen 
to operante em uma maneira específica às ex~ 
pensas dos mitos da "liberdade e da dignida -
de " . Eu gostaria de brevemente demonst r ar que 
esse argumento inteiro levanta uma falsa ques 
tão, que tem distraido a atenção dos proble ~ 
mas substant ivos reais suscitados por Skin2er. 

Resumidamente , pare ce - me que a li guagem 
do condicionamento operante e a linguagem da 
" liberdade e dignidade" Cisto é , de estados 
internos reais da mente como uma agência cau­
sal no comportamento ), pertencem a dois dife ­
rentes e distintos n í veis discursi vos de ex­
pli cação que surgem na discussão sobre o com­
portamento . ~ perfeitamente poss ível usá- los 
amb os de um modo significativo , sem ambigui ­
da de ou conflito, de sde que não os mist uremos, 
ou pretendamos que se refiram ambos ao mesmo 
nível explicativo . A existência de ais dife ­
rentes n íveis de explicação , emprega do modos 
de discurso aparentemen e contradi órios , é 
caracterí stica de sistemas complexos hierar -
qui camente organizados : tais sistemas a~are -
cem constantemente na biologia e nas ciencias 
humanas , mas não são familiares na discussão 
tradicional de sistemas extraidos da física e 
da engenharia . 

Uma vez que isso seja reconhecido, vemos 
que podemos fal r sobre condicionamento ope -
r ante e estabelecimento de contingências de 
reforçamento sem nos envolver absolutament 
na " li -t r tura dei lib rcldde C! dleT idade" , e 
vi ce - versa . Negar que o condicionamento 0-
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perante possa ser usado até que as idéias ra 
dicionais d lib rdade e di id de (isto e , 
a linguagem pertinente ao nlvel de estados in 
ternos da mente como agentes causais do com~ 
portamcnto) sejam eliminadas é análogo à recu 
sa de um médico em prescrever uma medicação a 
um paciente até que este repudie uma perspec ­
tiva particular em fisiologia. Exatamente co­
mo o ato da medicação neste eXemplo não se 
encontra relacionado a qualquer preconceito 
particular por parte do paciente, assim tam­
bém existe a possibilidade de uma tecnolog ia 
comportamental independente vir a ser ou não 
útil para falar sobre estados internos da men 
te; a confusão entre as duas linguagens é umã 
irrelevância que serve meramente para distra­
ir a atenção das questões substantivas. 
(p . 146-148) 

- . interessante notar ainda que o proprlo Skinner, em 

outra parte ("Walden II", p . 260 ), não parece julgar necessária a 

destruição da idéia e da sensaçao de liberdade para a vida em u-

ma sociedade planejada. Seu personagem Frazier diz: "Com planeja-

mento hábil, com uma escolha sábia de técnicas, nós aumentamos a 

sensação de liberdade" . t; provável mesmo que Skinner e seus seg l 

res não est jam v rdadeiramente convenciJos da n ccssidade absol u 

ta de uma alteração drástica da linguagem na vida cotidia a co o 

condição prévia para a promoção ef tiva dos ipos de mudança so-

cial por eles pretendidos . Inclusive Rozynko E seus colegas , que 

tanta importância concedem ao condicionamento do comporta e o 

verbal, admitem uma espécie de gradualismo na adoção popular da 

filosofia do behaviorismo radical, possivelmente ao mesmo rítmo 

de expansão do emprego das t - cnicas de modifi c ção do comporta -

mento em variados setores da vida co idiana durante o seu -pro-

prio processo mais geral de mudança. Dizem eles, em um tom bas -

tante realista e behaviorista: 

A sociedade não s .r·á subitamente "conver 
tida" a uma "filosofia operante ", mas a to -= 
tal aceitação das proposições oper ntes não 
constitui um pré-requisito para a utilizaç ão 
das técnicas operantes . Ao invés disso , a tec 
nologia operante será pa cialmente acel a, e 
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termos tais como "aproximações sucessivas " e 
" modelagem" são maneiras ope rantes de falar 
sobre acei ação parcial . Um recém- chegado à 
realidade operante só pod ser ensinado de 
um modo gradual, através de uma série de acel 
tações parciais . Lste problema não é, natural 
mente , peculiar ao neófito operante . Todos 
os recém- chegados - sejam eles bebês, estudan 
tes , imigrantes, aprendizes , recrutas ou pr9-
sélitos religiosos - parecem caminhar atraves 
do mesmo processo. A proposição operante a ­
cerca de tal fenômeno não é a de que o recém­
chegado " decide" aceitar os novos comEortame~ 
tos , mas antes a de que cada "aceitaçao par­
cial " Cnova resposta ou série de respostas) é 
r eforçada . O problema de um repertório limita 
do Caceitação parcial) não é também peculiar 
ao estudante dos operantes . Um bebê que é a ­
penas capaz de engatinhar está limitado em 
suas viagens , e os aprendizes estão limitados 
por seu n í vel de competência. De modo geral , 
n ão falamos disso como aceitação parcial , mas , 
antes , como aprendi zageH, parcial . Entretanto , 
a pessoa que "aceita " parcialmente a realida ­
de operante está assim também limitada àque ­
la extensão das espécies de fenômenos com as 
quais é capaz de lidar adequadamente . Cp . 87) 

Para , finalmente , fechar este capít 1110, deveríamos fi-

xar duas questões principais , que parecem ter sido as dominant e.. s 

ao longo d . oda a argument ção des nvolvida . R f rimo - nos ao Cd -

r á ter necessariamente gradual da promoção da mudança social e 

desejabilidade do con trole democrático do processo de mudança 

~ 

a 

ru 

mo ã sociedade planificada . Percebendo , entretanto, que as temá-

ticas dos capítulos anteriores também estão envolvidas na discus-

são de uma ou outra dessas questões ou de ambas , e considerando 

a i nda que tais questões constituem elementos básicos daquilo a 

q ue chamamos em nossa introdução de " decidido compromisso intele~ 

t ual com o imperativo da mudança social progressista", preferimos 

abordá- las de modo mais geral e pessoalmente definiti vo em nossa 

conc 1 us ão do presente trabalho . 
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c O N C L U SÃO 

Procurei tratar, no decorrer deste trabalho , da questão 

humana do controle social, em vários de seus aspectos psicológi -

cos, referindo-as, entretanto, exclusivamente ao contexto da so-

ciedade ocidental contemporânea. Acredito que seja útil, agora, 

para ampliar o próprio grau de sustentabilidade das presentes con 

siderações conclusi vas, dar conta da generalidade histórica do 

fenômeno do controle social e de sua relevância circunstancial co 

mo objeto de preocupação e/ou estudo ' pela cultura . Pre feri lou-

var-me, para isso , exclusivamente, na perspectiva psicológico-hi~ 

tórica desenvolvida por Schneider (1978), devido a uma já consoli 

dada coincidência entre a sua tese da continuidade bio - psico-so-

c ial da conduta humana e as TIn has próprias hipóteses implícitas 

de trabalho. Diz Schneider , com relação , especificamente, às di -

mensões históricas do problema do controle social e suas implica-

ções psicológicas e culturais : 

Antes da era liberal e da Revolução téc­
nica e científica, que acompanharam e sucede ­
ram as Revoluções Mercantil e lndustrial, sim 
plesmente controlava-se o comporta ento e 
pensamento humanos de ma ira que dessem mais 
segurança à dominação e atuação dos controla­
dores , mais ou m nc)s poderosos, mas preocupa­
dos principalmente em evitar e prevenir dis -
sensões , oposições, dúvidas e rebeldias amea­
çadoras ao poder e à origem em que se apoia -
vamo Das preocupa~ões e ansiedades aos medos , 
e das suposições as suspeitas, envolviam- se 
os controladores nas mais diversas táticas e 
es r téeias , práticas e xperiências de domi ­
nação segura pe la intir:rid 3.ção , impos ição , .pr~ 
gação, ilusão, arregimentaçªo, persuas;o , mi~ 
tificação, corrupção , puniçao, terror , atra -
ção, premiação , promessas, etc . Restava, as­
sim, muito pouco a explorar e pouquíssimo se 
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poderia esperar d novo e imprevisto da ativi 
da de dos individuos e grupos humanos , realmen 
te amoldados , modelados e programados para a 
obediência , identificação, mistificação , cre ­
duli dade e lealdade ; controle cerrado do com­
portamento , sentimento e pensamento . 

Ampliando- se o comércio internacional e 
o intercâmbio de informações sobre povos , cul­
turas e religiões de todo o planeta , com o 
proces s o civiliza ório e, na história ociden ­
tal, após a redescoberta e retomada de conta­
to dos europeus com a civilização grega , i­
déias , dúvidas e crenças as mais diversas tOE 
navam dificil o controle do pensamento indivi 
dual pelos dominadores das coleti vi dades , e 
menos fácil o do comportamento e sentimentos 
humanos. A complexidade progressiva e a cultu 
riz ação da dúvida e da crítica, o renascimen 
to do prest í g ' o dos pensador s origina·s e dI 
vergentes, criadores e reformuladores de 1-

déias e crenças, inspirados e reforçados pe­
la Revolução Copernicana, tudo isso no mundo 
ocidental, e, nas civilizações orientais, a 
s ubdivi são em seitas e escolas éti~as e espi­
rituais bastante diferenciadas, implantavam 
na sociedade humana a opinião individual e o 
entrechoque de opin iões , que air.da mais varia 
vam, graças ao pensamento privado e mais inde 
pendente que as artes gráficas p rop orcionavam 
com a imprensa o livro mais acess íveis . 

As noções e e xpectativas de progresso e 
mudança numa "civilização em mudança " não só 
começ aram a ser valorizados na c ultura : in ­
fluíam na mudança e variação já consagradas 
na atividade econômica, que c rescia com a 
"li vre iniciati va - li vre empres a" e o princí 
pio fisiocrático do "laissez-faire , laissez­
aller, laisse z passer". As surpresas e incóg­
ni~as, e.o~ a~os : _ma~ifesta~õe~ inexplicados 
e lnexpllcaVelS, ]a tao versatels nos homens 
primevos, multiplicavam- se simplesmente ao 
infinito . Além de falhar como controle , o ape 
go de muitos dominadores pelo cont role absolu 
to tradicional p as sava a ser mais um f értil 
provocador de divergência e variação . Comple ­
xidade , heterog nei dade , variabilidade , insta 
bilidade e imprevis ibilidade , enfim, passaram 
a se apresentar como desafiQs inacessiveis ~ 
curiosidade humana em t orno do comportamento 
humano . Apesar de rica, a sabedoria tradicio­
nal conhecia poucos, rudes e pobres recurs o s 
eficazes de controle e orientação da ativida ­
de humana . Passou-se a compreende r que tais 
recursos limitavam quando não mutilavam ou 
anul a vam o desenvolvimento humano , inclusi ve 
no que tange a mudanças, inovações , corre 
ções, aprendizagem , aperfeiçoamentos e criati 
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vidade. Passou-se a compre nder tamb ~ m que 
virtudes tradicionalmen valorizadas , como 
as de cooperação , amor , caridade , altruismo , 
cumprimento dos mandamentos religiosos e das 
convenções espirituais e morais , virtudes que 
se sabia favorecerem o convívio e intercam­
bio sociais , eram muitas vez s praticadas 
parcialmente apenas por medo dos casti~os , ou 
impostas frequentemente pela intimidaçao , e 
associadas amiúde e conseque temente a ressen 
timentos e rancores que desencadeavam senti ~ 
men~os de culra, e a .!ru~tações e medos que 
pedlam proteçao . As ClenClas humanas em geral 
e a psicologia individual e social em particu 
lar , procuravam seguir a trilha do sucessõ 
das ciências físico-químicas, na expectati v a 
de um conhecimento e controle equivalentes , 
i . e . , acima do estilo "nó Górdio ", visando a 
eficácia compl xa para problemas cada vez vez 
m~is ~omplexos . . Chega~os , assim1 ~ Tec_ocra -
Cla, a Engenharla soclal e econOm1ca, a fanta 
sia de Walden 11 e à perspectiva de planeja ~ 
mento cultural e da Tecnologia comportamental 
skinneriana. ( p. 134 - 137) 

Evidencia-se , assim , que as atuais e contro vertidas pr~ 

postas de planejamento social não constitu m criações arbitrárias 

ou idiossincrãsicas de uns poucos indivíduos obsessivos . Elas 

são , 'de fato , uma das mui tas opiniões criati vas di vergentes, cu-

Ja coexistência passou a caracterizar a nossa era, em função mes 

mo dos próprios desenvolvimentos históricos - d ordem econômica, 

política e cultural-cien rfica que a precederam e a determina -

ram o ~, port anto , segundo essa perspectiva , ou seja , considerando 

-as como um fenômeno sócio-intelectual contemporâneo concreto,que 

se deve apreciá-las. 

~ bem verdade que, em uma primeira aproximação, se po-

deria ser tentado a tratá- las , especialmente a de Skinner, como 

tentativas de r 'etrocesso histórico, como iniciativas que contra -

rlam mesmo a marcha do processo histórico-cultural humano, como 

projetos altamente 'sofisticados de retorno à sociedade fechada. 

Realmente , pela ampla associação culturalmente induzida entre os 

termos "planejamento" e "padronização" , pode - se ser levado a 
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julgar que o planejamento proposto por Skinner tenha como objeti -

vo expl í cito a padronização àos comportumentos humanos e , para u-

ma maior facilidade de controle, u redução du ga a de suas mani-

festações. A contestação de Skinner a essa suposição é 

direta : 

bastante 

Se uma cultura planejada significasse ne 
cessariamente uniformidade e arregimentação ~ 
realmente ela poderia funcionar contra a evo ­
lução posterior. Se os homens fossem muito pa 
recidos , teriam ~enor probabilidade de encon~ 
trar ou planejar novas práticas, e uma cultu­
ra que tornasse as pessoas tão parecidas quan 
to possível poderia escorregar para um modelo 
padronizado do qual não haveria mais escapatõ 
ria . Isto seria mau planejamento , ... ( p .1 59 J 

Mas , o que di zer das res trições i post as em "\>Jalden 11" ã comuni -

cação verbal entre seus membros com relação às práticas de contro 

le?Não seria isso uma maneira de impedir uma excessiva prolifera-

ção de opiniões divergentes, e consequentemente reduzir a gama 

de objetivações verbais do comportamento no seio daquela popula -

ção? Certamente , seria isso . Como vimos no úl imo capítulo, Skin 

ner e seus seguidores frequentemente condenam o tipo de comporta -

mento verbal que o llomem historicamente teria. des nvolvido , com 

seu praticamente interminável vocabulário de expres sões rr.entalis ­

tas, ou seja , de objetivações do comportamento em funç~o do concei 

to abstrato de "mente" . A literatura humanista abstrata da "liber-

da de e dignidade" , fazendo amplo emprego de "ficções mentalistas ", 

é considerada evidentemente por Skinner como uma enorme ampliação 

do repertório humano de comportamentos verbais, porém uma amplia-

ção não apenas atualmente desnecessária como prejudicial mesmo 

na medida em que desvia a nossa atenção dos ver'dadeiros determi -

nantes do comportamento . Skinner reconhece que essa ampliação fora 

extremamente útil nas fases históricas em que o homem começou a 

se contrapor ao cont role aversivo , mas se tornara ineficaz quando 
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os controladores em geral passaram a empregar malS extensamente o 

controle pelo reforço positivo . Além disso, constatando, perple -

xos , que sua conduta verbal de contra-controle resultava facilmen 

te s uplantável pelas novas técnicas adotadas pelos controlador e s 

espúrios , os defensores do homem , ao invés de deixar de lado suas 

velhas armas e sair à procura de novas , intensificaram-nas e as 

estenderam de modo a atingir toda e qualquer forma de controle.In 

capazes de discriminar entre usos egoistas e usos socialmente be -

néficos do controle , e de diferenciar respostas eficazes em rela 

ção a eles , enredados que estavam em seu vocabulário mentalista e 

libertário confuso , os defensores do homem simplesmente generali-

. -zaram sua resposta de oposlçao a tudo o que pudesse receber o 

rótulo de "controle", Paradoxalmente , então, na orieem de tais 

respostas simplistas encontra-se a ampliação histórica do compor -

tamento verbal . Acrescente-se, ainda, que . -os mesmos ]argoes li -

bertários e a maleável estrutura da terminologia mentalista pass~ 

ram a ser amplamente empregados pelos controladores inescrupulo-

sos , para encobrir com relativo êxi to suas manipulações , confun -

dindo os controlados 'e tolhendo assim suas iniciativas de outro 

modo eficazes de contra-controle . Não parece necessário introdu -

zir aqui novas ilustrações para esses argumentos; basta volver às 

dramáticas citações de Orwell e de Macciocchi - . nas paglnas 45 

e 109 , respectivamente. Compreende-se , pois , que Skinner, em 

sua simplificação utópica tenha transformado suas críticas ao 

caos das objetivações verbais mentalistas/voluntaristas do com-

portamento em urna simples proibição, pelo código Walden e pelas 

práticas de socialização, da possibilidade de surgimento de um fe 

-nomeno semelhante naquela comunidade. 

Mas, e quanto ao planejamento cultural no mundo real?As 

propostas skinnerianas incluem algum tipo de proibição drástica 
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à livre manifestação dos hábitos humanos cultural e historicamen-

te desenvolvidos? Quero crer que não, apesar das opiniões em 

sentido contrário frequentemente veiculadas pelos críticos do pe~ 

samento skinneriano . O próprio Skinner responde aos seus críticos 

da seguinte maneira: 

Eu simplesmente peço ao meu leitor que 
considere a possibilidade de que o comporta -
mento humano seja sempre controlado , e por 
condições que estamos lentamente chegando a 
compreender . Como observei, o controle nao 
significa restrição física ou manipulação no 
sentido etimológico. O cientista do comporta­
mento simplesmente muda o ambiente de uma ma 
neira al que o comportamento é mudado. 

Até o ponto que concerne ao planejamento 
cultural explícito , um sistema social emerge 
como um compromisso entre os supostos contro 
ladores e aqueles que eles controlariam . Al~ 
guma espécie de equilíbrio instável é manti­
do entre nação e nação, nação e cidadão , capi 
tal e trabalho , terapeuta e paciente, profes~ 
sor e estudante, ou pai e filho . Controle e 
contracontrole explicam o comportamento das 
partes en volvidas - embora, tradicionalmente , 
tal comportamento tenha sido erroneamente a­
tribuido a tra~os pessoais, tais como compai­
xão ou benevolencia . Cometemos o mesmo enga­
no quando confiamos em traços pessoais para 
nos assegurarmos de que o poder de uma tecno­
logia do comportamento não será mal usada.Eu 
argumentei em alguma outra parte que certos 
exemplos clássicos de mau tratamento - em asi 
los para crianças ou pessoas idosas, em pri~ 
sões, em hospitais para psicóticos, e em ca­
sas para retardados - ocorre ndo porque aque­
les que dirigem tais instituições não tenham 
compaixão , mas antes porque os que lá vivem 
não podem exercer contracontrole . 

Alguma estabilidade entre controle e 
contracontrole pode ser um primeiro passo no 
planejamento ' de uma cultura efetiva, e um re 
sultado bem sucedido disso pode ser dito que 
produz o maior bem para o maior número. 

Se queremos estar seguros de que nenhum 
indivíduo ou pequeno grupo emergirá para u­
sar despoticamente o poder conferido por uma 
ciência do comportamento, devemos planejar u­
ma cultura na qual nin guém possa emergir em 
tal posição . Um sistema de controle e contra­
control constitui um esquema primordial que 
pode refrear o despotismo, e é sustentado por 
poderosas contingências que afetam todas as 
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partes, mas deve s r suplementado por práti -
cas que tragam as pessoas sob o controle de 
um futuro mais remoto . 1s o não é uma escolha 
a ser feita ; é uma guestão de seleção. Se q 
regra despótica é ma , imoral ou anti - ética , en 
tão é o sinal de uma má cultura , e uma outra 
espécie de cultura terá mais probabilidade de 
sobrevi ver - se p l:der ter sua oportunidade. 
Tal oportunidade pode concebivelmente ser sus 
citada por acidente , mas ós chegamos a um 
ponto no qual ela pode surgir de um planeja -
mento explícito . Aqueles que tenham sido indu 
zidos pela nossa cultura a se preocupar com o 
seu [dela] futuro têm a oportunidade de al 
terar a evolução daquela cultura de uma maneI 
ra a mais importante. ( 1973 b , p . 263-265 - 266 ) 

Está já implícita nesta resposta a defesa das duas questões fund~ 

mentais,em grande parte interpenetrantes,sobre o controle social 

no mundo contemporâneo, e que haviam sido assinaladas ao final 

dó último capítulo - o exercício co controle para a mudança gra­

dual e o controle democrático dessa mudança . 

Sobre a poLít ica do gradualismo na mudança social, cabe 

inicialmente uma ressalva quanto à anterior categorização de 

Popper, por um lado , e de Mannheim e Skinner , por outro , em dife -

rent s "famílias de reações" ao est do da sociedade contemporâ -

nea . A aceitaçã o da reali dade presente parece, na verdade, consti 

tuir um denominador comum para as posições assumidas por esses 

três autores . Há, certamente , um elemento utópico no discurso de 

Mannheim e, mais nitidamente, no de Skinner . Suas respectivas 0 -

bras, entretanto, superam no todo os limites estreitos da aliena -

ção utópica. O esteticismo , perfeccionismo e utopismo neles pre -

sentes são p l enamente contrabalançados por suas proposições rea -

listas quanto à maneira de se progredir em direção àqueles esta -

dos vagamente idealizados . Popper, por seu turno, dedica-se p rin-

cipalmente à den úncia, como contra-p rOduti vas , das concepções 

mais r adicais e imediatistas da mudança social . Diz ele , reserva~ 

do flagrantemente um espaço para as soluções m nnheimiana e skin -
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Tanto Platão como Marx sonham com a revo 
lução apocalíptica que dever - transfigurar ra 
dicalmente todo o mundo social . -

Este radicalismo extremo da concepçao 
platônica (e também da marxista) se encontra 
relacionado , na minha opinião, com um esteti­
cismo , ou seja, com o desejo de construir um 
universo que não apenas seja algo meJhor e 
mais racional que o nosso, mas também que se 
ache livre de toda a sua fealdade ; não se tra 
ta de remendar mal ou bem seus velhos farra ~ 
pos , mas sim de cobri- lo com uma vestimenta 
inteiramente nova e formosa . Esse esteticismo 
constitui uma atitude perfeitamente compreen­
s í vel ; na realidade , creio que todos nós pade 
c emos um pouco desses sonhos de pe r feição -
C .. . ) Mas esse entusiasmo estético somente re­
sul ta de valor se obedece aos ditames da ra ­
zã o , do s entido de responsabilidade e do im­
pulso humanit á rio a ajudar aos necessitados . 
De outro modo , poderia ser perigoso por sua 
f acilidade de se converter em um processo de 
ne urose ou histeria coletivas. (p . 256) 

A posição de Popper com relação à mudança social se faz mais ex -

pl í cita em sua comparaçao en re a engenharia utópica , com que des 

cre ve o enfoque pJatônico, e o seu próprio tipo de engenharia so-

cial , que ele chama de parcial ou gradual . Sobre a enge~haria so-

cial utópica , encontramos em Popper os seguint es comentários : 

A concepção utopista poderia ser descri­
t a da seguinte forma : todo ato racional deve 
obedecer a certo propósito ; assim , é racional 
na medida mesma em que persegue seu objeti vo 
consciente e consequentemente em que determi ­
na seus meios de acordo com este fim . A pri ­
meira coisa que devemos fazer se queremos a­
tuar racionalmente é , portanto , eleger o fi~ 
e devemos ter o maior cuidado ao determinar 
nossos fins reais ou últimos , pois não deve -
mos confundí - los com aqueles fins intermediá­
r ios ou parciais que , na realidade somente 
são meios ou passos do percurso até o objeti­
v6 final . Se passarmos por alto essa diferen­
ça , podemos passar por alto também a questão 
de se esses fins parciais são ou não aptos 
para conduzir ao fim fundamental e, em conse­
quência , não lograremos atuar racionalmente . 
Estes princí pios, se os aplicamos ao campo da 
a ti vi dade pol í tica , exigem que determinemos 
nossa meta pol í tica última , ou o Estado Ideal , 
antes de empreender qualquer ação prática . Só 
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uma vez determinado esse objeti vo final,ainda 
que mais não seja senão em linhas gerais , só 
uma vez que tenhamos em nossas mãos algo as­
sim como o plano da sociedade a que aspiramos 
chegar , poderemos começar a considerar o ca­
minho e os meios mais adequados para sua mate 
riali zacão , e a traçarmos um plano àe ação 
práti ca . Tais são os preliminares nec~s ­
sários de qualquer movimento político que as­
pire a ser chamado racional, especialmente na 
esfera da engenharia social . Cp . 245 ) 

Vejamos, em seguida , como Popper descreve o outro tipo de engenh~ 

rla social - a engenhari a gradual: 

A engenharia gradual deverá adotar , em 
consequência , o método de buscar e combater 
os males mais graves da sociedade , em lugar 
de encaminhar todos os seus esforços para a 
consecução do bem final. 

O engenheiro gradualista pode aduzir em 
favor de seu método que a luta sistemática 
contra o sofrimento, a injustiça e a guerra 
tem mais Erobabilidades de receber o ~poio , 
a aprovaçao e o acordo de um g rande numero de 
pessoas, que a luta pelo estabe lecimento de 
um ideal . A existência de males sociais , vale 
dizer, de condi ções sociais que fazem sofrer 
muit os homens , pode ser estab lecida com rela 
tiva precisão . Os que sofrem podem jUlgá- lo 
por eles mesmos , e os demais dificilmente se 
atrevem a negar que não se acham dispostos a 
trocar seu lugar com aqueles. ~ , ao contrário , 
infinitamente mai~ diflcil raciocinar acer c a 
de uma sociedade ideal . A vida social é tão 
complicada que poucos ou nenh um homem poderi ­
am julgar um plano da engenharia social em 
g:a~ de escala , para aEreciar se é ou não pra­
tlcavel, se pode ou nao acarretar melhorias 
reais, se deverá envolver ou não al gum novo 
mal, e decidir quais são os meios adequados 
p ara sua materialização . Em oposição a estes, 
os planos de que se serve o engenheiro gradua 
lista são relativamente simples. Com efeito ~ 
estes se referem a instituições isoladas , le­
gislando acerca do seguro de saúde e contra o 
desemprego, acerca dos tribunais de arbitra -
gem, dos pressupostos antidepressionistas, ou 
da reforma educacional . No caso de que o pla 
no esteja equivocado , o dano não será muito 
grande nem o reajuste muito difícil . Posto 
que: menos arriscados, não são tão facilmente 
objeto de controvérsia . Mas se é mais fácil 
chegar a um acordo razoável acerca dos males 
existentes e dos meios para combatê- los , que 
com respeito ao bem ideal e aos meios para 
materializá-la, então será maior a nossa esp~ 
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rança de que mediante o uso do método gradual 
se supere a dificuldade pratica mais seria de 
toda reforma política razoavel , a saber , o em 
prego da razão, em lugar da paixão e da vio ~ 
lência, na execução do programa social . Sem -
pre existirá a possibilidade de chegar a uma 
transação razoavel das partes e , por conse 
guinte, de alcançar as melhorias mediante mé 
todos democraticos. ( p . 246-248) 

Não se pode deixar de perceber, aqui , uma estreita se -

me lhança entre a proposta de Mannheim e a de Popper , seja no que 

se refere às praticas gradualistas específicas de mudança, seja 

no que se refere à circunscrição do processo ao contexto da inte 

raçao pOlítico- social democratica vigente. Talves esses pontos­

gradualismo e controle democratico - estejam menos evidentes no 

discurso tecnológico de Skinner . Defendo aqui a tese de que isso 

se deve ao fato de a analis e skinneriana se expressar em termos 

sócio-comportamentais mais basicos e potencialmente mai s abrange~ 

tes , ou, se se preferir, politicamente (no sentido do conjunto de 

opções políticas atualizadas e institucionalizadas ) neutros . 

Em primeiro lugar , o gradualismo skinneriano não exclui 

necessariamente, como intrinsecamente incompatível, a mudança so 

cial revolucionaria. Pode-se adotar uma posição teórica política 

que considere a tomada , violenta ou não , do poder e as providên -

cias subsequentes de alteração dos comportamentos institucionali-

zados' como fases de um proces so revolucionario uno, ou uma posi-

ção que faça distinção entre a revolução como tomada em si do po-

de r e um processo comp"lementar de . reforma da ordem socia l, que 

haverá lugar para a formulação e implementação da engenharia 

comportamental skinneriana . No segundo momento, caso a mudança i ­

niciada deva ser contínua e permanente, QU, nos termos de Skinne~ 

caso a cultura recém-direcionada deva sobreviver, ter- se-á que 

fazer uso de algum tipo de tecnologia comportamental , que 
.. 

sera 

mais ou menos orientada por uma analise científica do comporta -
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mento , e consequentemente mals ou menos eficaz . 

Que a engenharia skinneriana seja gradualista e não u­

tópica, deve ficar patente a partir das próprias críticas a ela 

endereçadas , e reproduzidas em algum lugar neste trabalho , por 

Wilkinson e Pribam quanto à sua incapacidade para uma previsão de 

longo alcance nas atuais sociedades complexas, pelo fato de -nao 

haver incorporado a tecnologia do computador. Certamente , isso se 

r á desneces sário para os tecnólogos comportamentais concretos 

porque estes nao têm exatamente a pretensão de elaborar infalí 

veis planos globais para a sociedade humana, mas tão somente a -

perfeiçoar o seu poder de previsão e controle em um número cada 

vez maior de instâncias da vida social . A inexistência em Skinner 

sequer de um princípio político teórico para a produção da mudan 

ça global é bem detectada por Neal ( 1973 ): 

Imediatamente, uma comparação vem à men ­
te entre as teorias de Skinner e os conceitos 
marxistas . A principal diferença no pensamen­
to subjacente parece ser a de que , enquanto 
Skinner generaliza sobre a necessidade e pos ­
sibilidade de se alterar o comportamento hu­
mano através da alteração do ambiente social , 
Marx é específi co sobre ela em termos de apli 
cação . Marx viu a propriedade privada dos 
meios de produção como a contingência refor 
çadora básica - para utilizar a linguagem de 
Skinner - responsável por todos os control es 
aversi vos e pelo bloqueio de todos os reforça 
dores positivos que poderi am conduzir ao a~ 
perfeiçoamento humano. Os próprioa homens , uma 
vez que compreendessem isso, de acordo com 
Marx , poderiam mudar o ambiente social ot a 1 
pela eliminação da propriedade privada e , a~ 
sim, produzir ' um totalmente diferente e 
melhor, se não ideal - comportamento humano . 
Cp. 171) 

Explica- se , dessa forma , porque a utopia de Skinner - Walden II-

é essencialmente uma comunidade socialista. Skinner não tem um 

plano global próprio para a sociedade , a não ser uma firme convic 

çao genérica de que " a única técnica eficaz de controle é altruis 

ta " ( 1972 a , p . 286 ). Quando intentou criar uma sociedade imagin~ 
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rla , sem portanto ter podido testar experimentalmente o valor/efi 

cácia daquelas contingências idealizadas de reforço, tomou empre~ 

tado o paradigma marxista. Não fê-lo , com certeza, aleatoriamen -

te , pois, como notório e notável materialista humanitarista que 

ê , não poderia se ter sensibilizado por nenhum outro modelo alter 

nativo . Cabe, no entanto , ressaltar que , da mesma forma como a 

sua tecnologia comportamental otimizou o funcionamento da socie ­

dade socialista de "Walden II" , poderia (ou poderá) provavelmen-

te fazer o mesmo em qualquer lugar real onde se implante um so­

cialismo não- dogmático experimental. O episódio, brusco ou gra 

dua l, de eliminaçio da propriedade privada, conquanto condiçio ne 

cessária para o ad vento da melhor sociedade humana , não parece po 

der prescindir dos processos intencionalmente dirigidos, e forço-

samente gradualistas, de modificação dos padrões habi tuais de 

comportamento social . 

Em segundo lugar, o pensamento de Skinner é verdadeira-

mente democrático em seu todo, embora talvez aparentemente não o 

seja . Não se subordina às formas históricas, e freque ntemente a-

. .. 
dulteradas e ineficientizadas , que a democracia, enquanto prlnCl-

plO de convivência humana, eventualmente tenha assumido . ~ por 

isso que Skinner crítico democrático dademocracia , como Sócra 

tes - pode dizer, pela boca de seu personagem Frazier: "Você nao 

achará muita I simples democracia I aqui" . Simples democracia , ou 

democracia simplista , a que Skinner alude, designa o direito as-

segurado a todos os cidadãos de julgar a política do governo, de 

emitir li vremente suas opiniões sobre os atos e iniciativas dos 

home s que gOJern~. Sem er.bargo, esses direi os ·ndividual~ente 
. 

atribuidos são inócuos em termos de exercício de contra- controle 

sobre os controladores, a menos que as opiniões de oposição ohe-

gem a se coordenar de modo a produzir uma "maioria". Mas, e se a 
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malorla, como tem frequentemente acontecido na história da humani 

dade, apoiar o governo de um tirano? Aqueles que se opõem ao tira 

no, mas que são simples democratas por convicção , terão obviamen-

te suas iniciativas de contra-controle, senão paralizadas , pelo 

menos grandemente debilitadas. ~ este o paradoxo da soberania da 

maioria, que nada mais é, segundo Popper, do que uma ·manifesta -

ção particular dos paradoxos comuns a todas as teorias da sobera­

nla , ou seJa, as teorias políticas que tratam da questão de 

quem deve governar . Popper propoe como alternativa uma "teoria do 

controle e equilíbrio". Argumenta ele: 

Nossa tese é a de que toda teoria da 
soberania omite a consideração de um problema 
muito mais fundamental, isto é, o de se deve­
mos ou não nos esforçar por conseguir o con­
trole institucional dos governantes median t e 
o equilíbrio de suas faculdades com outras 
faculdades alheias aos mesmos. (p. 190) 

. . . o princíEio da política democráti c a 
consiste na decisao de criar , desenvolver e 
proteger as instituições políticas que tornam 
impossível o advento da tirania . 

Vista deste ângulo, a teoria da democra­
cia não se baseia no princípio de que a maio­
ria deve governar, e sim, de preferência, no 
de que os diversos métodos igualitários para 
o controle democrático, tais como o sufrágio 
universal e o governo representativo , devem 
ser considerados simplesmente como salvaguar­
das institucionais , de eficácia provada pela 
experiência, contra a tirania, repudiada ge­
ralmente como forma de governo , e estas insti 
tuições devem ser sempre suscetíveis de aper~ 
feiçoamento. ( p . 195 J 

-A psicologia do condicionamento operante aplicada a sociedade e 

à política busca justamente prover instrumentos de análise ps~ 

cológica para tal aperfeiçoamento das instituições democráticas 

de contra-controle. Não se encontra muita "simples democracia ll em 

"Walden 11 " , no sentido da emissão de julgamentos verbais e do vo 

to da maioria ,porque lá se dispõe de outras formas mais eficaz e s 

de controlar os controladores. A grande contribuição de Skinner 
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ness sentido consistiu , QSSlm , m nos propo ClOTdr um novo para-

digma com o qual podemos analisar objeti vame t os proc ssos e e -

pisódios específicos de con role social , e a ar ir dessa análise 

projetar experimentalmente instrume tos insti tucio a is eficazes 

de contra - controle . ~ isso também o que i":ann eirr: quer dizer quan -

do exorta a noss a democracia a se tornar militante . As seguint e s 

pass agens extraidas de Rozyn ko , Swift, Swift e ,oggs (1973) tradu 

zem com fidelidade a contribuição skinneriana : 

A pergunta "Quem controlará os controla ­
dores?" pode ser refraseada para " O que con -
trolará os controladores?" A resposta à ú l ­
tima p r un Ll d que di f '1' nt C> form s de 
dados de "feedback " control rão os co rolado 
res, os quais estarão eles próprios sob um 
conjunto de contingências ambientais espec í fi 
cas planejadas para aumentar as probabilida~ 
des de respostas apropri adas aos dados. 

O passo ini cial no processo de projet a r 
técnicas mais efetivas de controle dos contro 
ladores é a identificação dos próprios contro 
ladores , suas áreas de operação, seu ccmpor a 
men o , e os reforçadores qu control m o seu 
comport amento . Controladores não são apenas 
agênc i as p úblicas mas também corporações ri­
vad cujos inv Ll.i.m nlos operaçõ s aI e -
ram o ambiente físico e social da nossa so ­
ciedade . A identificação das o rganizações sig 
nificativas , seus comport amentos e seus refor 
çadores cria condições sob as q uais seu com ~ 
port amento se torna s ujeito a co trole . Cp . 78-
79 ) 

Cumpre , finalmente , observar que esse modo de interpre-

tar as relações de control social não constitui uma derivação ou 

extensão artificial dos conceitos originais da An á lise Experimen -

t al do Comportam nto , m s emerge sim d rela cionamen os ntre va 

riáveis tipicamente evidenciados já nas pesquisas empíricas de 

laboratório realizadas por Skinner . Uma úl tima transcrição do com 

portamento verbal científico de Skinr r ( 1972 b ) parec sufi -

ciente para demonstrar isso : 

[xis e uma lação r c íproc entre conh 
cedor conhecido , que e comum a todas as 
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ci~ncj s . Mencion5-la qui muito importan -
e . Um laborat6rio onde s es uda a condut 

contém um grande número de instrumentos para 
controlar o ambiente e para registrar e anali 
sar o comportamento dos organismos . Com a 
ajuda desses instrumentos e das técnicas que 
estão associadas a eles, podemos mudar a 
conduta de um organismo de várias maneiras e 
com uma grande prccis~o. Mas devemos levar 
também em co ta que o organismo em estudo ou 
sob controle muda a nossa conduta de um modo - . nao menos preclso . ossos aparelhos foram pro 
jetados levando em consideração o organismõ 
que estudamos; foi precisamente esse organis­
mo o que nos levou a eleger um tipo especi a 1 
de "manipulandum" , umas determinadas catego -
rias de estimulação, uns modos espec í ficos de 
reforçamento , assim como outras coisas mais. 
C . . . ) As medidas que, em nossa investigação, 
nos conduzem ao êxito são retidas , enquan o 
que as outras são , por assim dizer , extintas . 

Um efeito recíproco, semelhante, está im 
plicado na ação social, especificamente den~ 
tro do planejamento cultural . As instituições 
governamentais , religiosas, econômicas, educa 
cionais e terapêuticas t~m sido analisadas de 
formas muito diferentes - por exemplo, se as 
considerou como entidades que repousam sobre 
a soberania , a virtude , a utilidade , a sabedo 
ria ou a saúde . Quando estas insti uicõcs co~ 
meçam a ser co sideradas como simples-tecnolo 
gias comportamen ais , obtém-se uma apreciável 
vantagem , pois é possível, então que cada uma 
delas utilize um conjunto perfeitamen e iden­
tificáveJ de técnicas destinadas ao contro 1 e 
da conduta humana . O que as fará distinguirem 
- se entre si , serão , pois, as variáveis que 
manipulem. Cp . 585-586 ) 

Por isso, pelo fato de proposições políticas malS amplas sobre 

a democracia - que se situam em um nível superior de estudo da 

conduta humana - apresentarem uma total compa-ribilidade concei 

tual e operacional com o nível mqis ásico da análise experimen-

tIdo comporL~m n" o , u pude fi m r qu o pensamento skil -

neriano é democrático , ou se j a, provê uma "teoria do homem" que 

autoriza te6rica e praticamente o aperfeiçoamento da convivência 

democrática . 

Os motivos que levaram Skinner a se empenhar ativamen 

te na transposição (ou na divuleação e defesa das vantagens des-
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sa transposição) daquelas descobertas p ra o contexto polí tico-so-

cial humano , certamente não se originaram da sua história indivi -

dua l de reforço no ambiente de labora ório,mas sim do seu intere~ 

s e intelect ual e afetivo pelo drama humano contemporâneo proJ~ 

tado para o futuro. Foi esse interesse,ou , dizendo de outra manel 

ra , essa sensibil i zação a um determinado tipo de reforço , que fez 

com que Sk inner não permanecesse confinado ao laboratório de psi-

cologia animal , e também com que não apenas reunisse um punhado de 

dis c ípulos e tentasse viabilizar para o usufruto de uns poucos o 

projeto de uma " Boa Vida" como a de "vJalden 11", mas sim com que 

-e s c reves se "Walden 11 " para ser lido e discutido por um numero se 

gur ame nte maior e crescente de pessoas . ~ a sua maneira de contri -

b uir p a ra a sens ib i li zação de outros aos reforços grandemente in -

tangíve i s dos comportamentos que favoreçam a "sobrevi vência da 

cultura". Como observou Neal , Skinner erro " Beyond Freedom and 

Dign i t y" apenas " generaliza sobre a necessidade e possibilidade 

de se alterar o comportamento huma~o a ravés da alteração do am-

biente socj al "; e , realmente ,parec - m~ que, no pr s nte estágio de 

evol ução da sociedade , ele só quer , e só acha possível , fazer is -

so mesmo - convencer a s pessoas quanto a tal necessidade e possi -

bilidade . As alterações efetivas virâo gradual e democraticamente 

( no sentido mais amplo ) , em função de iniciativas individuais e 

grupais múltiplas e diversas , porem orientadas por um "filosofia 

operante" comum . 

C0J110 , pod -8 n J.m pergun i.lr, foi d'G IIvolvid em 

Ski nner , em Mannheim , em Marx , e em tantos outros homens , essa in -

sistente pr ocupação pelo cstwdo a u 1 da hum~nidude e pelo seu 

con sequente futuro? Sua s respecti vas histórias de reforço am-

bie nt a l terão , certament e , constit uido um determinante de tal es -

pécie de comportamento gen ralizado persist n e. No caso de 
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Skinner ) foi também responsá ve 1 pe la cmiss ão , e m algum momento 

da sua vida, desta peça específica de comportamento verbal 

"Meu coração está com as eternas minorias , sempre perdedoras " . Mi 

nha própri a história particular de reforço amb:i en al levou- me a 

escolhê - la para ep í grafe do presente trabalh o . 
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